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APRESENTAÇÃO

Em mais uma edição de Ideias em Destaque, apresentamos aos 
nossos leitores assuntos políticos, econômicos e geoestratégicos com 
as visões de seus autores, cada qual com um ângulo de abordagem 
específico e pessoal. Assim, as relações entre os países sul-americanos 
e sua expressão mais conhecida, o MERCOSUL, são apresentadas à luz 
da economia globalizada. São comentados, também, os conceitos de 
igualdade, desigualdade e liberdade em contraponto ao reordenamento 
do poder mundial e à constante luta entre a soberania dos Estados 
e a indução de políticas “alienígenas”, tanto comerciais, como nos 
aspectos ambientais e sociais.

Em tempos de crise política e econômica na Europa, torna-se 
essencial apreciarmos e nos atualizarmos com a importância geopolítica 
e estratégica da República Federativa da Rússia, especialmente se 
considerarmos que alguns países que integraram a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS) agora se incorporaram à União Europeia. 
Quais as áreas de interesse comum ou de conflito potencial entre o 
maior país do mundo e o “berço da civilização ocidental”?

A Defesa Nacional é abordada sob o enfoque que lhe é dado pela 
Estratégia Nacional de Defesa, com ensaios sobre poder, segurança 
e defesa e as suas relações para o estabelecimento de um “Estado 
forte” ou uma paz democrática liberal. Enfocando a defesa nas águas 
jurisdicionais brasileiras, são apresentadas as potencialidades da nova 
aeronave antissubmarino da Força Aérea Brasileira.

Esta edição tem também um forte viés histórico, na medida em que 
apresenta depoimentos e relatos sobre sítios históricos, personalidades 
exponenciais de nossa Aeronáutica e sobre os primórdios de atuação 
da Força Aérea Brasileira, onde os Sargentos-Aviadores tiveram seu 
importante papel na consolidação da novel arma. 

Alguns fatos pitorescos, relatados pelos protagonistas, mostram 
quão intrépidos eram jovens pilotos que decidiram “levar mais alto a 
Bandeira do Brasil” em um voo muito arriscado, ou quanto de sorte 
ou “fortuna” pode acontecer a um experiente piloto em um voo de 
rotina, que não teria nenhum risco, mas que quase transformou-se em 
catástrofe.



Acreditamos que a leitura lhes será agradável e que agregará novos 
e relembrará esquecidos conhecimentos, o que dará, por cumprida, 
nossa intenção e, por atingida, a finalidade de nossa tradicional revista. 
Aos autores e colaboradores, o agradecimento do INCAER.

Tenente-Brigadeiro do Ar R1 Paulo Roberto Cardoso Vilarinho
Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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Conduzindo mais alto a 
bandeira do Brasil

Renato Paiva Lamounier

 Base Aérea de São Paulo (BASP) – Cumbica, início da década de 
1960, mais precisamente, nos anos de 1964 e 1965. 

 Vivia-se o entusiasmo do tratamento a que era submetida a 
nação brasileira para os seus males, crônicos uns e até mesmo atávicos 
outros, como a corrupção, a subversão, a estagnação econômica. Aquela 
esperança a todos contagiava, e os homens de bem acreditavam no 
futuro promissor que os novos rumos davam ao país, com o apoio de 
toda a população, exceção feita apenas de uns poucos maus brasileiros 
(e aos estrangeiros que os apoiavam). 

Esta abordagem político-ideológica, incluindo o salto na História, 
faz-se necessária para entender o que é e onde nos leva o Ideal e qual era 
o espírito que reinava entre aqueles homens de boa vontade, imbuídos 
dos ensinamentos sob os quais foram formados e estimulados pelo 
firme e bom exemplo dos seus Chefes. Mais do que Comandantes, eram 
Líderes que inspiravam confiança e sabiam bem exercer sua autoridade. 
Praticavam ações de comando que, àqueles sob suas ordens, fazia 
acreditar na coragem e no patriotismo de Siqueira Campos, ao dividir 
a Bandeira Nacional entre os dezoito heróis do Forte de Copacabana 
e proclamar “que à Pátria tudo se dá e nada se pede, nem mesmo 
compreensão”.  O insigne Brigadeiro Octávio Júlio Moreira Lima – na 
feliz apresentação que fez, como Ministro da Aeronáutica, do admirável 
livro Caminhada com Eduardo Gomes, do não menos admirável 
Brigadeiro Deoclécio Lima de Siqueira – ao lembrar o lema “dar de 
si sem pensar em si”, lança um permanente alerta para a edificação 
da nacionalidade sobre a sólida base da dedicação, do sacrifício, do 
desprendimento e da renúncia, em benefício do bem maior e coletivo.

Voltemos à BASP, onde se respirava esta atmosfera e viviam-se, 
intensa e sinceramente, estes preceitos. Naquela época, o lindo sítio 
de Cumbica abrigava um complexo operacional, representado pelo 
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1o Esquadrão do 10o Grupo de Aviação (1o/10o GAV), com cerca de 
doze aeronaves RB-25 e dois Beechcraft RT-11, para cumprimento das 
missões de Reconhecimento Foto e Meteorológico, além de Reboque 
de Alvos. Ao seu lado, estava o Segundo Esquadrão do 10o Grupo 
de Aviação (2o /10o GAV), de Busca e Salvamento, equipado com os 
aviões SA-16 Albatrós, Helicópteros Sikorski H-19 e Bell H-13. Este 
era o Esquadrão Pelicano que mantinha, também, uma Seção SAR na 
Base Aérea de Belém para, lançando-se do histórico campo de Val de 
Cans do Grão Pará, pudesse, mais rapidamente, atender às emergências 
do setentrião continental, posto que o compromisso do Brasil, nesta 
faina, ultrapassa os limites do seu território. O cristianíssimo lema deste 
esquadrão, tão belo quanto inigualável, era e ainda é, “Para que Outros 
Possam Viver”. Sob este mandamento, inúmeros e memoráveis atos de 
heroísmo dignificam a Força Aérea Brasileira. Como se não bastasse, 
a Base dispunha de uma Esquadrilha de Adestramento dotada com 
oito aviões T-6D armados, dois T-6G, dois Beechcraft, sendo um 
C-45 e um T-7 e, por último, mas não menos importante, um Fairchild 
PT-19, de matrícula 0544 e que portava, na carenagem do motor, o 
despretensioso nome “Possante”. Este lindo e romântico avião (muito 
querido pelos Oficiais Aviadores daquela época, porque nele tiveram 
o seu primeiro voo solo) era empregado nas missões de ligação com o 
Parque de Aeronáutica de São Paulo (PAMA SP), no Campo de Marte, 
em apoio de suprimento para as duas Unidades Aéreas baseadas em 
Cumbica. Como curiosidade e amena recordação, registre-se que 
estes voos, além de muito agradáveis, eram bastante disputados, pois 
ensejavam um lauto almoço no PAMA, ali o rancho era de altíssima 
qualidade e o imponente refeitório refletia a igualmente altíssima 
qualidade de tudo que era feito naquela Unidade Fabril, impulsionada 
que foi por grandes nomes como o do Brigadeiro José Vicente Faria 
Lima, posteriormente Secretário de Obras do Estado de São Paulo, 
com marcante e inesquecível atuação e homenageado com o seu nome, 
em uma das principais avenidas da capital paulista. E, já que estamos 
tratando de História, deve-se mencionar serem seus irmãos o também 
Brigadeiro Roberto Faria Lima (renomado Comandante de Cumbica) e 
o Almirante Floriano Peixoto Faria Lima, tendo sido este Governador 
do Estado da Guanabara. Todos eles cariocas de Vila Isabel.
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Falando, ainda, sobre a Esquadrilha de Adestramento da BASP, foi 
nela que nasceram as Esquadrilhas de Reconhecimento Armado No 20 
(ERA 20) e a de No 21 (ERA 21), conforme estipulava o Programa de 
Trabalho da FAB para o ano de 1963, conhecido como Livro Verde 
(posteriormente, mudado para Livro Azul). Foram elas as precursoras 
das Esquadrilhas de Reconhecimento e Ataque, numeradas conforme 
a Zona Aérea (hoje Comando Aéreo Regional - COMAR) onde se 
encontravam. Estas, por sua vez, foram o embrião dos Esquadrões 
Mistos de Reconhecimento e Ataque (EMRA), com uma riquíssima 
história de eficiência operacional e difusão de doutrina, emprego e 
treinamento. Sem falar no relevante papel de valorização do piloto 
militar e da indispensável mentalidade de sua atuação, primordialmente 
em combate. Sábia, sapientíssima aquela decisão que soube aproveitar os 
robustos meios aéreos e bélicos já existentes na BASP (reforçados que 
eram com a finalidade de proporcionar adestramento aos Instrutores 
da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica – EAOAR, 
em complementação às suas atividades docentes) para, aproveitando 
o conhecimento e a experiência destes, desenvolver Unidades Aéreas 
consoante os conceitos de conflitos na ocasião. O citado Livro Verde 
estabelecia que uma das ERA seria guarnecida pelos Instrutores da 
EAOAR e a outra, pelos Oficiais da BASP.

Além de importante complexo operacional, a BASP era um centro 
de excelência acadêmica, pois que sediava, conforme já mencionado, a 
célebre EAOAR, por onde deviam passar, inapelavelmente, os Capitães 
de todos os Quadros, como exigência para a promoção aos postos de 
Major e Tenente-Coronel. Esta escola ministrava, adicionalmente, o 
Curso de Tática Aérea para os Aviadores no posto de Capitão, também 
como requisito indispensável à progressão na carreira. O “Velho 
Casarão”, como era tradicional e carinhosamente chamado, mantinha, 
com o mundo universitário de São Paulo, estreito relacionamento e 
proveitosa cooperação para a produção e disseminação do Saber, não 
só na área técnica especializada, mas também e sobretudo, nas ciências 
da Administração e das Humanidades. Reforçava-se, assim, na saudável 
prática e no nível da pós-graduação, o preceito de Olavo Bilac, o poeta 
do Serviço Militar, “nem cora o sabre de ombrear com o livro, nem 
cora o livro de chamá-lo irmão”.
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Este era, pois, o clima vivido naquela lendária Base e que conferiu o 
necessário ânimo para a realização da empreitada, objeto do título que 
encima esta narrativa.

Comandava o Esquadrão de Suprimento e Manutenção (ESM) o 
Cap Av Fernando Silveira Frias em cuja ala eu, como Comandante 
da Esquadrilha de Adestramento e da incipiente ERA 20, não só 
voava como, quando no solo e vizinhos que eram os nossos hangares, 
bordejava na busca de seus ensinamentos operacionais e de manutenção, 
nos intensos preparativos para a efetivação das duas ERA, na pintura 
camuflada dos aviões e no desenvolvimento dos cabides lançadores de 
foguetes junto à empresa Valparaíba de Cachoeira Paulista. Vinha o 
Cap Frias da EAOAR e, antes dela, de outras Unidades Aéreas que lhe 
conferiram grande experiência como piloto militar.

Exímio aviador, Frias tinha o arrojo e o destemor da inovação 
que, aliados à intensa vibração do efetivo daquelas duas subunidades, 
possibilitou tornar realidade a ideia de amarrar uma bandeira do Brasil 
entre as asas de dois T-6, e assim voar. Antes, porém, eu precisava 
passar no teste de ser capaz de manter a posição de “linha de frente 
show” bem próxima e, obviamente, decolar e pousar nesta formação. 
Após alguns voos de treinamento, amarramos, literalmente, os dois 
aviões pelas pontas de suas asas e, como a corda não arrebentou, 
iniciaram-se os preparativos para a concretização da ideia.

Inicialmente, foi confeccionada a bandeira, que devia medir cerca 
de 2,5m x 4,5m (guardadas as proporções legais). O material usado 
foi tela de nylon contra mosquito, para janela, cuja cor original era 
exatamente o verde do pavilhão nacional e vinha em rolos de cerca de 
0,90m de largura por 20m de comprimento. Uma vez costuradas as 
faixas em duas camadas (para dar a opacidade desejada), bastava pintar 
o losango amarelo, o círculo azul e a faixa branca. Em seguida, foi a 
bandeira fixada em um tubo de alumínio por onde corria um cabo de 
nylon, bastante resistente, de cerca de ½ polegada de grossura. Este 
dispositivo permitia que, arrebentando-se o cabo, a bandeira se soltava 
livre no espaço. Do contrário, iria ela fatalmente se enroscar em um 
dos aviões, exatamente na área vital da empenagem. 

Esta ruptura aconteceu uma vez, como relatado a seguir: o cabo de 
nylon passava por uma argola fixada na ponta da asa de cada um dos 
aviões, seguia livre sobre a asa, para uma outra argola fixada na junção 



Renato Paiva Lamounier

Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):7-13.                                                           11                                                     

da asa com a fuselagem, e era amarrado dentro da nacele, ensejando 
aos pilotos poder cortá-lo em caso de emergência. Para tanto, pendurei 
um canivete bem afiado e já aberto de forma a poder usá-lo sem perda 
de tempo. Com este artifício, o cabo de nylon, de material macio, e 
estando tenso como uma corda de violino, se romperia sem dificuldade. 
Mas, felizmente, nunca foi preciso usá-lo para este fim. Uma amena 
recordação: este canivete, que já era um antigo objeto de estimação, 
tenho-o até hoje, entre os meus preciosos guardados.

Em um dos primeiros voos de teste, aconteceu que o cabo arrebentou 
de forma intrigante, já que não ocorreu variação da posição de ala, mas 
serviu para comprovar a eficácia do sistema tubo/cabo deixando livre 
a bandeira, que caiu sem maiores consequências. Na “investigação” do 
ocorrido, constatou-se, facilmente, que o excessivo calor decorrente 
do atrito natural do cabo nas argolas (embora fossem estas revestidas 
com fita plástica) causou a queima do mesmo, evidenciado que estava 
pelo derretimento das suas pontas, como acontecia ao queimar, com 
um isqueiro, as pontas de um tirante de paraquedas para evitar sua 
desfiadura.

Surge, então, a figura do Suboficial Piccinini. Embora fosse 
especialista em instrumentos, estava presente em todas as atividades 
da manutenção e, mesmo, administrativas. Participava das revisões das 
aeronaves como se mecânico fosse, auxiliando, com muita competência 
e dedicação, os colegas das outras especialidades, fossem elas de sistemas 
elétricos, hidráulicos, de hélice, comunicação ou motores. Até mesmo 
em chapas e metais, pintura e indutagem. Incrível! Muito criativo, 
engenhoso e hábil, ganhou o carinhoso apelido de ...adivinhem, só 
podia ser Professor Pardal! Em muito pouco tempo, apareceu o nosso 
querido e saudoso Piccinini com a solução: duas roldanas (dos sistemas 
de cabos de comando e catadas na sua inesgotável, variadíssima e bem 
organizada sucata) para serem fixadas no lugar das duas argolas já 
mencionadas. Isto feito, nunca mais o cabo se rompeu, e não mais 
fomos alvo das sempre críticas e amigáveis gozações dos colegas. 

Uma particularidade deste voo era o esforço constante, requerido 
pela pressão a ser feita no “pedal de fora”, devido ao arrasto da bandeira 
que puxava as asas para dentro da formação e, consequentemente, 
girava o nariz do avião naquele sentido. Com a redução da velocidade 
para o pouso, este esforço diminuía. Apenas o taxiamento não era 
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feito amarrado, por insuficiência de largura da pista de táxi e para não 
danificar a bandeira pelo atrito com o solo. Uma vez na posição de 
decolagem, já alinhados com a pista, nossa equipe de solo colocava 
a bandeira entre os dois aviões, passava a corda pelas roldanas e 
entregava as pontas aos pilotos, para que as amarrássemos em uma das 
longarinas laterais de monocoque. Após o pouso, era feita a operação 
inversa com os aviões ainda na pista principal.

Muitos voos foram realizados nas datas festivas e significativas. 
Houve, até mesmo, um com a bandeira do Esporte Clube Pinheiros 
(também confeccionada no ESM da BASP, sob o mesmo projeto), por 
ocasião do aniversário daquela tradicional agremiação que sempre fora 
muito ligada à Força Aérea em São Paulo e, naqueles tempos, tinha um 
estreito relacionamento com o Quartel General da 4a Zona Aérea.

A fotografia de um daqueles voos com a bandeira nacional foi 
tomada de bordo de um RT-11 do 1o/10o GAV. pelo Ten Esp Fot 
Wanderley Couto, posicionado no nariz de vidro do avião e usando 
uma câmera oblíqua Zeiss. Eram pilotos os, então, Tenentes Adalto 
Ferreira da Silva e Carlos Octávio Gomes de Ávila.

Como encerramento, cabe mencionar que a 1a Esquadrilha de 
Ligação e Observação (1a ELO), sediada no Campo dos Afonsos e 
que operava em conjunto com o Exército Brasileiro, fez vários voos 
em formação conduzindo cada um, sobre a cabine do piloto dos seus 
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versáteis aviões Cessna L-19, uma bandeira brasileira. Eram bandeiras 
comuns, isto é, de tecido e de dimensões usuais, colocadas em mastros 
verticalmente fixados sobre a seção central, como bem o permitia a 
estrutura de asa alta. Ao falar da 1a ELO, já que o tema é História, é 
impossível não lembrar as memoráveis demonstrações do inesquecível 
e fantástico Charles Astor, fazendo parada (para uns, ou plantando 
bananeira, para outros) sobre a asa do L-19. O inacreditável é que 
ele o fazia sem paraquedas, sem estar amarrado a nada e se apoiava 
apenas em duas alças ali fixadas com este fim. Achilles Hypolite Garcia 
era o seu verdadeiro nome, filho de pai francês e mãe nascida no 
Marrocos espanhol, este homem foi uma luz que iluminou a Escola 
de Aeronáutica do Campo dos Afonsos nas décadas de 1940 a 1960, 
como instrutor de paraquedismo e de cama elástica dos Cadete do 
Ar. O seu brilho jamais se apagará, e quem ler o seu livro, Estórias 
Rudes, poderá entender, mesmo sem tê-lo conhecido na verdadeira 
dimensão de sua simplicidade e bondade, a merecida veneração que a 
sua competência, profissionalismo responsável e coragem despertava 
nos seus pares e superiores. Seu pseudônimo vem dos tempos em que, 
como artista de circo na Europa, formava, com outro acrobata, a dupla 
denominada “Les deux Astors” (Os Dois Astros). Ele era o Charles. E 
o outro, como se chamava? Não importa. Perdeu-se nas estrelas onde 
há de estar com o seu parceiro, nosso conhecido, a fazer peripécias 
para os anjos. 

E aqui o circo continuou mais um pouco. Pirassununga, 1984, 
na Academia da Força Aérea, como Chefe da Divisão de Ensino e 
presidente da Comissão de Implantação da Aeronave T-27 Tucano, 
adaptamos dois aviões T-25 Universal da mesma maneira que aqueles 
dois T-6 em Cumbica, e uma bandeira idêntica foi confeccionada. 
Dois tenentes, Willy e Cancherini foram treinados. Na cerimônia de 
Declaração de Aspirantes daquele ano, a Força Aérea Brasileira, mais 
uma vez, literalmente, conduziu mais alto a bandeira do Brasil.

Renato de Paiva Lamounier é Coronel-Aviador Reformado.



Oswaldo Terra de Faria

14                                                         Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):14-22.

CABANGU: berço de um gênio

Maj Brig Ar Refm Oswaldo Terra de Faria

“A História se escreve com homens, fatos, arquivos e monumentos. Alguns 
homens de talento, cada qual em seu tempo, catalisam a força coletiva e 
impulsionadora da humanidade, gerando um ou mais fatos históricos, que os 
arquivos registram e os monumentos individualizam.”

A vocação
Quéops, Miquerinos, Jesus, Maomé, responsáveis pela criação de 

fatos históricos marcantes que os hieróglifos, a Bíblia e o Alcorão 
registraram, são, até hoje, imortalizados na perenidade de seus 
monumentos: pirâmides, igrejas e mesquitas. Foi assim na Antiguidade 
e continua a sê-lo em nosso tempo. No limiar do século XX, quase 
duzentos anos após as experiências gusmonianas de 1709, o talento 
brasileiro agrega mais um elo ao ciclo pioneiro da conquista do ar, 
dando nova dimensão à caminhada do ser humano pelo espaço. Um 
momento decisivo, ungido de criatividade tecnológica, que a História 
assim registrou:

– o homem, personificado em Alberto Santos-Dumont;

– o fato histórico, revelado no primeiro voo autônomo do mais-
pesado-que-o-ar, em 1906;

– os arquivos, públicos e privados, exaustivamente abastecidos 
de registros espontâneos, por força da transparência do processo de 
criação; e

– os monumentos erigidos em Paris-Saint Cloud (1913), em 
Curitiba (1935), no Rio de Janeiro (1942) e em São Paulo (1974), todos 
individualizando o homem. O fio de Ariadne, mais uma vez em mãos 
brasileiras, finalmente liberta o homem do labirinto bidimensional em 
que sempre viveu, alçando-o a um novo meio, no qual, em apenas 
três quartos de século, realizou conquistas surpreendentes e ampliou, 
consideravelmente, as fronteiras do nosso conhecimento. 
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Até alcançar-se o clímax de 1906, as etapas tecnológicas que 
possibilitaram o domínio do ar pelo homem foram vencidas em ritmo 
de lenta progressão. De 1906 aos nossos dias, de tal forma acelerou-
se o processo de inovação científica e tecnológica, que o homem já 
conseguiu tocar o solo de nosso satélite e enviar sondas de pesquisa 
aos limites do sistema solar, com vistas à futura penetração em zonas 
intergalácticas. 

O fato de hoje, fruto da inteligência privilegiada do homem, não 
ofusca, mas antes engrandece o de ontem − o do primeiro passo, quando 
o talento e a tenacidade de um brasileiro concretizaram a possibilidade 
do voo autônomo no mais-pesado-que-o-ar, cuja primazia a História 
registrou em arquivos e individualizou em monumentos. 

Para chegar a tanto, a caminhada foi longa, cheia de imprevistos 
e dificuldades, ultrapassados todos pela firme determinação de um 
gênio desprovido de ambições outras que não a de participar do 
projeto maior da humanidade − o Bem Comum. Um gênio cuja vida 
vale relembrar, passo a passo, do nascer do homem à origem da obra; 
dos primeiros direcionamentos vocacionais às engenhosas concepções 
de ergonomia, no esforço pioneiro de fazer a interação homem/
máquina, preocupação primeira dos desenhistas industriais de hoje; no 
afã permanente de conciliar a minimização do trabalho físico do ser 
humano com a maximização da produtividade da máquina. 

Que Santos-Dumont pensou em tudo isso, e que, com raro senso de 
oportunidade, transformou sempre pensamento em ação, provam-no, 
sobejamente, as inúmeras modificações introduzidas em seus projetos, 
e até a encomenda a Jaeger do primeiro relógio de pulso; tudo, enfim, 
com o objetivo claro de integrar homem e máquina em um conjunto 
de alta eficiência.

O Homem

  É importante situar o homem no conjunto multifacetado das 
manifestações de sua inteligência, para não se correr o risco de exaltar a 
criação em detrimento do criador, como se ambos fossem dissociáveis. 
Não são poucos os induzidos a este tipo de deformação. Nos numerosos 
trabalhos sobre Santos-Dumont, por exemplo, a espetaculosidade de 
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suas inovações tecnológicas concorreu para que inúmeros autores 
elevassem a primeiro plano o inventor, sem grandes preocupações com 
a personalidade do homem que produziu a invenção. No entanto, o 
agente maior foi o homem, cujas qualidades intrínsecas deram à luz o 
inventor e suas realizações. E quem foi este homem? 

 Alberto Santos-Dumont veio ao mundo nos recôncavos 
da Mantiqueira, aos 20 de julho de 1873, no sítio Cabangu, como 
ele próprio informa, em O que Eu Vi, o que Nós Veremos: “foi em 
uma casita situada na garganta de João Aires que eu nasci”. À época, 
João Aires se situava no distrito de João Gomes, então pertencente 
ao município mineiro de Barbacena, posteriormente emancipado 
com o nome de Palmira, hoje Santos-Dumont, em homenagem ao 
insigne brasileiro (trecho de minha autoria, publicado na História da 
Aeronáutica Brasileira, vol. I, páginas 237, 238 e 1o parágrafo das 239). 

O Berço de um Gênio

Meu primeiro contato com Cabangu ocorreu em 1952. Na ocasião, 
servia no Gabinete do Ministro da Aeronáutica. Era um jovem Major-
Aviador, responsável pela chefia do Serviço de Relações Públicas 
recém-criado.

Certa manhã, recebi, diretamente do Ministro Nero Moura, a 
missão de viajar até Barbacena, apresentar-me ao Comandante da 
Escola Preparatória de Cadetes do Ar  (EPCAR), Brigadeiro-do-Ar 
Doorgal Borges, solicitando-lhe transporte terrestre para me deslocar 
até Santos-Dumont. Nessa cidade, cabia-me entrar em contato com 
o Presidente da Fundação Casa de Cabangu. Dele, o Ministro havia 
recebido correspondência, descrevendo a precária situação da casa 
em que nascera o Patrono do Ministério da Aeronáutica e solicitando 
aporte de recursos para que a instituição, por ele presidida, pudesse 
continuar preservando tão valioso patrimônio. Ao me apresentar ao Dr. 
Oswaldo Henrique Castello Branco – assim se chamava o Presidente –, 
nossa empatia foi instantânea e recíproca. Deparei-me com um homem 
determinado e afável que, com simplicidade cativante, recebeu-me em 
seu lar, para uma breve exposição sobre os motivos que o levaram a 
dirigir-se ao Ministro da Aeronáutica. 
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À proporção que seu relato fluía, pude perceber, de pronto, o 
quanto o povo brasileiro devia a um homem simples, íntegro, corajoso 
e pertinaz que, através de audaciosa operação heterodoxa, soube 
preservar, com visão de futuro, importante acervo histórico-cultural 
deixado pelo nosso gênio da criatividade. Não fora ele e as parcerias 
que soube construir − primeiramente com autoridades estaduais e 
municipais − a partir de 1949, com o Ministro da Aeronáutica, via 
Comandante da EPCAR, sediada em Barbacena − a hoje aprazível 
e bem cuidada Cabangu, não poderia ostentar a atual condição de 
reconhecido ponto turístico, com mostra digna de ser observada por 
quantos desejem conhecer o berço do genial brasileiro. 

Tão logo tomou conhecimento da morte de Santos-Dumont, o Dr. 
Oswaldo Henrique Castello Branco decidiu investir-se da função de 
guarda-mor de todo o acervo existente em Cabangu. Bendita decisão! 
Graças a ela, o povo brasileiro pode hoje contemplá-lo livremente, 
o que não seria possível se o tivesse deixado ao alcance de atentos 
atravessadores de relíquias – públicas ou privadas, não importa – que 
o manteriam desde que, a partir do primeiro repasse, já apresentassem 
ganhos econômicos compensadores. 

De regresso ao Rio de Janeiro, relatei ao Ministro Nero Moura as 
minhas observações pessoais, enfatizando a necessidade urgente de 
recuperação da frágil “casita”, como Santos-Dumont se referia à casa 
em que nascera. Os recursos solicitados foram repassados e Cabangu 
pôde continuar em pé. 

Em 1972, vinte anos depois de minha primeira visita a Cabangu, 
promovido ao posto de Brigadeiro-do-Ar, fui designado pelo Ministro 
da Aeronáutica, Ten Brig Ar Joelmir Campos de Araripe Macedo, para 
assumir o comando da EPCAR. A honrosa designação foi, para mim, 
prêmio e desafio, já que me competia comandar uma estrutura militar 
cuja missão pode ser sintetizada nos seguintes objetivos: 

• preparar mais de mil jovens, em plena adolescência, para a vida, 
tendo, como foco, principal, o profissionalismo militar de futuros 
chefes da Força Aérea;
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• proporcionar-lhes sólida formação acadêmica de nível médio; 

• apresentar-lhes os valores éticos e morais do profissionalismo 
militar de Força Aérea; e

• estimulá-los à prática de exercícios físicos, indispensáveis como 
suporte do controle durante as exaustivas tensões do combate aéreo. 

• Uma semana após a posse, ao tomar conhecimento de que o 
Ministro dos Transportes, Mario Andreazza, então empenhado na 
modernização da estrada Rio de Janeiro − Belo Horizonte, estava 
também construindo uma ligação asfáltica Santos-Dumont − Cabangu, 
decidi visitar o meu amigo Dr. Oswaldo Henrique Castello Branco 
para melhor me informar. 

Nosso reencontro, além de emotivo, pelas afinidades que 
construímos no passado, foi extremamente útil. Com ele me desloquei 
para Cabangu e, in loco, sentimos ambos as responsabilidades que o 
Ministro Mario Andreazza, com a ligação asfáltica em curso, criava 
para quantos se empenharam na demanda da conexão, com o nobre 
objetivo de soerguer o berço de um gênio. 

Assim, meu segundo contato com Cabangu foi patético. O entorno 
do sítio exibia um panorama desolador: serras completamente nuas 
de vegetação, exibindo incontáveis protuberâncias de cupinzeiros; a 
própria “casita” do nosso gênio também necessitando de reparação 
adequada; e o lago exigia completa reformulação para voltar ao seu 
esplendor. Enfim, eu e o Dr. Oswaldo Henrique conversamos muito 
e, no final de nosso diálogo, eu lhe disse: “vou pensar em uma solução 
para justificar o investimento feito na ligação asfáltica e volto a procurá-
lo assim que definir uma estratégia de recuperação”. 

Na própria viagem de regresso a Barbacena, ela se delineou 
clara e nítida em minha mente: tratava-se de elaborar um projeto 
que proporcionasse à área um status de atração turística, pelo 
embelezamento da sua apresentação panorâmica e que, além disso, 
pudesse abrigar o precioso acervo tão cuidadosamente conservado 
pelo Dr. Oswaldo Henrique Castello Branco. 
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Da ideia à ação
Para realizar tal projeto, criei um grupo de trabalho, reunindo 

homens competentes e realizadores, pois o fator tempo era exíguo.  

Em audiência a mim concedida pelo Governador do Estado de 
Minas Gerais, Dr. Rondon Pacheco, solicitei-lhe dois representantes 
da esfera estadual: um, ligado ao Patrimônio Histórico; e outro, um 
engenheiro agrônomo, capaz de povoar Cabangu e seu entorno com 
as “essências da Mantiqueira”, como tanto desejava Santos-Dumont. 
Ele, prontamente, atendeu às minhas solicitações, o que me permitiu 
organizar o seguinte Grupo de Trabalho: 

1. Brig Ar Oswaldo Terra de Faria − Comandante da EPCAR – 
Direção Geral

2. Dr. Tarcizio R. Barbosa – Professor da EPCAR – Arquiteto – 
Autor do Plano Diretor e executor dos Subprojetos: 

• Viário (interno)

• Infraestrutura

• Recuperação de próprio tombado

• Gerente de Implantação do complexo de obras do Parque 
Museu

3. Dr. Hilton da Paixão Grossi − Professor da EPCAR – Arquiteto 

• Autor do Subprojeto Galpões para implantação do Museu

4. Dr. Carmelo de Sales Pereira − Engenheiro Agrônomo – Diretor 
do Horto Florestal de Mar de Espanha – Indicado pelo Governador 
de Minas Gerais

• Executor do Subprojeto Paisagismo

5. Dr. Antônio de Almeida − Diretor do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais – Indicado pelo Governador de 
Minas Gerais

• Assessoramento

6. Ten Cel Av Hugo Soares Meireles − Comandante do Esquadrão 
de Material da EPCAR

• Apoio Logístico



Oswaldo Terra de Faria

20                                                         Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):14-22.

• Terraplanagem de área interna

7. Suboficial José Matta Diz − Lotado no Esquadrão de Material 
da EPCAR

• Tratorista

Com a equipe acima, foi dada a partida para a vivificação da área de 
Cabangu.  

Na primeira reunião, apresentei ao grupo as diretrizes de trabalho, 
enfatizando a urgência do Plano Diretor Geral, a partir do qual seriam 
estabelecidas as tarefas específicas para cada membro. Mais ainda: só 
a partir de um Plano Diretor Geral pronto e discutido pelo Grupo, 
eu poderia pleitear, junto ao Ministro da Aeronáutica, a provisão dos 
recursos necessários para concretizar as obras. 

Cerca de um mês depois, convoquei o Grupo para conhecer o 
Plano Diretor elaborado pelo Dr. Tarcizio R. Barbosa, concluindo-se, 
assim, a primeira etapa dos trabalhos para soerguer Cabangu.

Em síntese, o Plano apresentava as seguintes características:

1. Abrangência da área projetada para recuperação: 10 (dez) hectares 
ou 100.000 (cem mil) metros quadrados;

2. Sistema viário do complexo Cabangu: 15 quilômetros, neles 
incluídos o acesso asfaltado da ligação Santos-Dumont / Cabangu e a 
completa reestruturação das vias internas;

3. Infraestrutura: drenagem pluvial e destinação dos resíduos 
sólidos em toda a área; 

4. Paisagismo: projeto de recuperação de 9 (nove) hectares da mata 
atlântica, a partir do quadro degradado então existente (pastagens); 

5. Recuperação de Próprio Tombado: projeto de recuperação da 
casa onde nasceu Santos-Dumont e seu entorno, inclusive o lago, num 
total de 250 (duzentos e cinquenta) metros quadrados;

6. Orçamento detalhado para realização das obras; e 

7. Data prevista para conclusão das obras: 20 de julho de 1973. 
Por feliz coincidência, no dia seguinte ao da aprovação do Plano 

Diretor, o Ministro da Aeronáutica me convocou para uma reunião em 
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Belo Horizonte. Senti que seria o momento oportuno para dialogar 
com ele sobre Cabangu. Terminada aquela reunião com o Comandante 
e com a participação de Comandantes de várias organizações do 
Ministério da Aeronáutica, solicitei-lhe audiência, imediatamente aceita. 

Expus-lhe, então, em detalhes, toda a problemática de Cabangu, 
enfatizando a necessidade de revitalização da área, a fim de torná-la 
digna de ser visitada, pois nela, fora construída uma “casita”, onde 
nasceu o gênio do voo autônomo, Santos-Dumont, patrono do Ministro 
da Aeronáutica. Ele concordou com meus argumentos, impondo-
me, imediatamente, a necessidade de um Projeto para submetê-lo à 
Diretoria de Engenharia, com o fim de ter os argumentos técnicos para 
a sua decisão. Foi quando lhe entreguei, pessoalmente, o Plano Diretor 
que o Grupo de Trabalho acabara de elaborar, com todos os detalhes 
de execução, inclusive o orçamento. 

Uma semana depois, recebi comunicação do Gabinete do Ministro, 
informando que o Plano Diretor fora aprovado e os recursos seriam, 
em seguida, repassados à Escola Preparatória de Cadetes do Ar para a 
execução das obras. Imediatamente, convoquei o Grupo para informá-
lo sobre a decisão ministerial e traçar as diretrizes para a segunda fase 
dos trabalhos, passando, assim, do planejamento para a execução, que 
iria transformar Cabangu em polo turístico. 

A missão cumprida
O entusiasmo do Grupo foi a tônica durante toda a fase de execução 

das obras, como pude pessoalmente constatar durante as sucessivas 
visitas ao canteiro de obras. 

À guisa de conclusão, cabe-me ressaltar alguns aspectos marcantes 
dessa fase, que sintetizo abaixo:

• O Governador Rondon Pacheco proporcionou ao Grupo 
dois competentes membros do seu quadro de recursos humanos, 
associando-se, dessa forma, a presença de Minas Gerais no culto a um 
dos seus ilustres filhos: Santos-Dumont;

• O Dr. Carmelo de Sales Pereira povoou as nuas encostas do 
entorno de Cabangu com a expressiva cifra de 70.000 (setenta mil) 
árvores; 

• O Dr. Tarcizio R. Barbosa foi o incansável Gerente de 
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Implantação do complexo de obras do Parque Museu, seguindo, à 
risca, o Plano Diretor de sua autoria; 

• O Dr. Hilton da Paixão Grossi, atendendo a meu pedido, 
projetou os galpões para implantação do Museu sem nenhuma agressão 
à arquitetura da casa em que nasceu Santos-Dumont;

• O Ten Cel. Av Hugo Soares Meireles, Comandante do Esquadrão 
de Material, sugeriu-me − e eu aceitei − que fosse deslocado para a área 
um trator e o respectivo tratorista, com o intuito de diminuir o prazo 
de execução e os custos; (em uma de minhas visitas, eu o surpreendi 
no comando do trator, por conta de um impedimento do tratorista).

• O Suboficial José Matta Diz foi o incansável condutor do trator 
durante as manobras de terraplenagem para construção das vias internas. 

Este meu relato tem a finalidade de registrar este importante 
episódio que se insere na história de nossa Aeronáutica, bem como, 
render as minhas homenagens ao Grupo que, brilhantemente, 
cumpriu a missão que lhe atribuí; aos integrantes dos poderes político 
e legislativo municipais e à sociedade sandumonense, pelo apoio à 
iniciativa do Ministério da Aeronáutica; e, em especial, ao homem que, 
com sua ação heterodoxa, proporcionou a existência de um museu em 
Cabangu, Dr. Oswaldo Henrique Castello Branco.

O autor é Maj Brig Ar Refm, ex-comandante do Comando Costeiro, da 
Escola Preparatória de Cadetes do Ar e da Escola de Comando e Estado-
Maior da Aeronáutica. Atualmente é presidente do Centro Brasileiro de 

Estudos Estratégicos (CEBRES) e Conselheiro do 
Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica (INCAER).
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Brigadeiro Doorgal Borges:  
bela trajetória pelo século XX

Desembargador Doorgal Borges de Andrada

Completando, em 2011, o 10o aniversário de falecimento do Major-
Brigadeiro do Ar Doorgal Borges, cabe a lembrança e evocação do 
seu nome, certamente inscrito nas páginas da história gloriosa da 
Força Aérea Brasileira. Para tanto, relembramos, aqui, depoimentos de 
pessoas  ilustres sobre sua vitoriosa carreira e vida. 

Tendo nascido em Barra Mansa – RJ, no dia 6 de abril de 1905, até 
seu falecimento em 3 de abril de 2001, ele vivenciou o século 20 de 
boas conquistas e de dramas. 

Declarado oficial aviador na turma de 1932, foi designado, em 
1934, para organizar a “Rota do São Francisco“ do Correio Aéreo 
Militar (CAM) que ligava o Rio de Janeiro a Fortaleza, passando por 
Belo Horizonte, e guiada pelo leito do rio São Francisco – tudo nos 
pequenos aviões Waco, monomotores biplanos de 2 lugares. Assim, em 
1934, ele fundou o Destacamento de Aviação de Belo Horizonte (hoje 
CIAAR) e o seu aeroporto da Pampulha.

Bem antes, participara como tenente comissionado dos violentos 
combates na Revolução de 1930, em Itararé (SP). No fim da II Grande 
Guerra, serviu nos Estados Unidos por quase três anos, ainda Capitão-
Aviador do Exército.

Doorgal despediu-se de todos aos 96 anos de idade. Na época, o 
“Boletim dos Inativos e Pensionistas da Aeronáutica” prestou-lhe bela 
homenagem, assim publicando :  

“Maj Brig Ar DOORGAL BORGES, Uma Página Indelével 
na História da FAB 

Foi ele um dos raros profissionais que galgou o generalato tendo 
iniciado a carreira militar no escalão de soldado. (...) Foram 46 anos 
(quase meio século) de serviço ativo dedicado à Nação. Tendo ingressado 
no Exército, na Vila Militar, no Rio de Janeiro, em 6 de julho de 
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1923, reformou-se em 25 de abril de 1969, com a idade de 64 anos, 
no posto de Major-Brigadeiro. (...)

Com apenas vinte e dois anos de idade, em 1926, já era Tenente da 
Infantaria do Exército e cursou a Escola de Aviação Militar da sua 
Força, formando-se  Aviador na Turma de 22 de dezembro de 1932, 
ainda naquele posto. Após a criação do Ministério da Aeronáutica, já 
no posto de Capitão, Doorgal Borges transferiu-se para a FAB.

Chegou acompanhado de homens que fizeram a História da Força 
Aérea Brasileira. Dentre tantos, mas também como Capitão igual a 
ele, veio Nero Moura. Para nominar apenas  alguns (que constaram 
nos boletins do MAER de 1941 e 1942), estavam: Eduardo Gomes, 
Antônio Guedes Muniz, Lysias Augusto Rodrigues, Vasco Alves 
Secco, Henrique Raymundo Dyot Fontenelle, Nelson Freire Lavenère-
Wanderley, Joelmir Campos de Araripe Macedo, João Affonso Fabrício 
Belloc, Joel Miranda, Fortunato Câmara de Oliveira, Deoclécio Lima 
de Siqueira, João Camarão Telles Ribeiro, Délio Jardim de Mattos, 
Mário Calmon Eppinghaus (aviadores)...

Por ocasião da II Guerra Mundial, foi integrante do Estado-Maior, 
em Recife, comandado pelo Brigadeiro Eduardo Gomes, de quem foi 
sempre um companheiro leal e um admirador. À época, sugeriu a cidade 
de Pirassununga (SP) para a Construção de uma Academia da FAB 
fora do Rio de Janeiro. (...)

O Major-Brigadeiro Doorgal Borges portou-se sempre com gestos 
simples e cordiais, sem qualquer ostentação, mesmo quando no posto 
de alta autoridade da Aeronáutica. Certamente, a FAB presta-lhe 
preito de admiração e gratidão, não só pelos seus exemplos e realizações, 
como também, por ter sido um guardião de cérebros dos novos Oficiais 
formados nos Estabelecimentos de Ensino que comandou.“(BIPA n. 
34/2001)“.

Naquela mesma época, em 2001, o Comandante da Aeronáutica, 
Tenente-Brigadeiro do Ar Carlos de Almeida Baptista, assim se 
manifestou em carta dirigida aos familiares:

“Lamento, profundamente, pelo falecimento do Major-Brigadeiro 
Doorgal Borges. Perde a sociedade brasileira um ilustre cidadão e o 



Doorgal Gustavo Borges de Andrada

Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):23-31.                                                        25                                                     

Comando da Aeronáutica, um oficial exemplar.(...) Sua passagem 
pela Força Aérea Brasileira, coberta de feitos e glórias, em muito 
nos dignificou e, ainda hoje, serve-nos como exemplo de dedicação e 
patriotismo.” 

Também as historiadoras e professoras da UFMG Lígia Maria Leite 
Pereira e Maria Auxiliadora de Faria, que publicaram a “história de 
vida” do Brigadeiro Doorgal (O Último Pioneiro do Ar  – Ed. C/Arte 
, 2001), se manifestaram na introdução do livro :     

“Nascido no início do século XX, o Brigadeiro Doorgal testemunhou 
grandes acontecimentos da vida nacional. (...) Logo depois de completar 
90 anos, e ainda gozando de perfeita lucidez, foi convencido pelos netos a 
remexer em suas lembranças, para deixar registrados os episódios mais 
marcantes de sua trajetória de vida. (...)   

No mesmo livro, temos o depoimento do Brigadeiro Guilherme 
Sarmento Sperry :

“Ele foi uma espécie de modelo para todos nós. E com seu jeito, 
transmite o que bem entende, o que ele pretende que seja feito, e 
posteriormente, ele cobra. (...)   

Ele é respeitadíssimo, mesmo porque não tem, pelo que eu saiba, 
ninguém que o desabone. Só elogios, só coisas abonadoras, por isso 
é realmente muito respeitado. (...)em Porto Alegre, ele conseguiu 
harmonizar o que era, na época, a 5a Zona Aérea, que estava muito 
conturbada. Eram problemas da época da legalidade (...). 

Depois veio a Revolução de 1964. Tivemos problemas muito sérios 
em Porto Alegre e ele conseguiu resolver, à maneira dele, exigente e 
ao mesmo tempo condescendente, como eu disse. Tornou-se amigo da 
tropa. Conseguiu harmonizá-la. Trouxe paz e conseguiu que a 5ª Zona 
Aérea se sobressaísse em relação às demais. Como ele era muito ciente 
das suas tarefas, era praticamente o primeiro que chegava ao trabalho e 
o último que saía. (...)

Foi ele quem escolheu em 1941, pessoalmente, o sítio para a 
construção da AFA de Pirassununga. Para quem foi ou é piloto militar 
e sabe dos vários problemas, sabe como essa escolha foi importante, 
estratégica. E naquele tempo, não era como hoje, em que tudo é 
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mecanizado, era aviação romântica mesmo. Ele escolheu, pessoalmente, 
sobrevoando vários e vários Estados. (...)

Nesse meio tempo, em 1966, ele era Comandante da AFA, e 
houve um problema estrutural do avião que equipava a parte de 
instrução da Academia da Força Aérea, que era o T-6. Era um avião 
de origem americana, mas que já tinha um certo tempo de uso e começou 
a apresentar desgaste natural do material. A hélice, que era metálica, 
não resistia e começava a partir. O avião sem hélice, lá em cima, era um 
negócio complicado. (...)

E ele, em estudo, é que deu uma ideia. Chamou o Brigadeiro-
Engenheiro Aeronáutico Paulo Vítor, que é outra personalidade 
também da Força Aérea, e apresentou o problema para ele. No Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica, que tinha todas as condições, analisaram 
e viram que, se cortassem uma ponta da hélice, não ia precisar mudar 
muita coisa no avião. (...) que se continuasse a instrução de voo dos 
cadetes. (...) 

Quando São José dos Campos entregou o problema solucionado e 
um avião já com a hélice cortada, houve um receio de quem iria voar.  
Ele disse: ‘eu vou voar’.  E voou, fez o primeiro voo.  Foi sensacional a 
decisão do Comandante. Ele é uma pessoa muito corajosa, e eu admiro 
esse homem.(...)”

O Coronel Hélio Luiz Ferreira de Souza , deixou , no mesmo livro, 
suas palavras :

“Eu enalteço o Brigadeiro Doorgal (...) Por sua maneira de tratar 
com a oficialidade, pela maneira de disciplinar (...)  sempre foi muito 
respeitado. Ele sempre dizia, em alto e bom som, que o militar, o 
comandante, o superior deve sempre tratar o subordinado segundo o 
juramento que faz quando entra em forma. É preciso sempre punir com 
dignidade, e nunca, com o rigor da lei (...).

O Brigadeiro conheceu e conviveu com o poder ao longo de sua 
vida militar. As tentações do poder temporal não venceram a firmeza 
do seu caráter. Este ficou intacto , desambicioso, com segurança, com 
segura percepção da eternidade do trabalho em favor da Força Aérea 
Brasileira.”
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Também o Tenente-Coronel Alcyr Lintz Geraldo deixou o seu 
depoimento 

“(...) cultor profundo dos valores familiares, visitava-nos com 
freqüência, acompanhado de sua esposa. Assim, conhecia nossas 
mulheres e filhos e se inteirava na vida familiar de cada um, ajudando-
nos, não raras vezes, a solver dificuldades pessoais(...)  Profundamente 
circunspecto, não usava gírias e palavras chulas, jamais.

Não ria, quando muito sorria, ante os fatos jocosos que sempre 
acontecem. (...). Mesmo diante das situações mais difíceis e preocupantes, 
jamais perdia a serenidade.  Sempre falava em voz baixa e com maneiras 
corteses. Sua conduta como cidadão, como chefe de família, como militar 
era um verdadeiro exemplo. (...)

Exerceu sempre relevantes cargos. Muitos comandos. (...)  Foi oficial 
de gabinete do Ministro Brigadeiro Eduardo Gomes e chefe de gabinete 
ao tempo em que foi Ministro da Aeronáutica o Brigadeiro Clóvis 
Monteiro Travassos. Pertenceu ao Gabinete Militar da Presidência da 
República no governo do Presidente Café Filho. (...).”

Vejamos as impressões do Brigadeiro Max Alvim na mesma 
publicação, em 2001.

“Sempre tive orgulho da absoluta confiança que o Brigadeiro 
Doorgal tinha na minha pessoa. O Brigadeiro Doorgal sempre foi 
absolutamente correto, a vida inteira. Tinha um sentimento muito 
profundo com seus comandados. Lembro- me que ainda em Barbacena, 
uma ocasião, filho pequeno de um taifeiro não estava passando bem 
em casa. Quando ele soube, perguntou por que ainda não tinha sido 
providenciada a ida de um médico. Foi, pessoalmente, providenciar a ida 
do médico e foi junto à casa do taifeiro. Ele era desse tipo. (...)   

Sempre foi muito solidário. Seria capaz de tirar a única camisa 
para dar a quem não tivesse. (...) Sempre gostou muito de voar. (...) 
cheguei a levá-lo para uma cerimônia, na unidade, em sua homenagem, 
em 1997, quando ele estava com 92 anos de idade.(...)“

O Brigadeiro Araguarino Cabrero dos Reis também se pronunciou 
na publicação:
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“Eu conheci o Brigadeiro Doorgal em 1952, em Barbacena, 
quando fui servir lá. (...) Ele tinha uma coisa formidável, que é um 
traço de sua personalidade e que é muito importante ressaltar: era muito 
exigente. Realmente, ele me ensinou muita coisa, acho que se cheguei a 
Brigadeiro, na ativa, em parte, devo à educação que recebi dele, como o 
primeiro comandante efetivo que tive. (...)

Ele apertava muito a gente, ensinava, cobrava muito, mas, se 
houvesse alguma coisa na nossa família, no dia seguinte, ou no mesmo 
dia, se possível, estava batendo à porta da casa da gente para saber 
o que precisava. Se tinha ido ao médico, se era problema familiar... 
Qualquer problema, estava presente. Isso era muito importante. (...)

Ele era um educador. E educava pelo exemplo, porque era um 
homem que tinha esse caráter, essa personalidade (...) O Doorgal 
tinha essa pregação silenciosa, ele passava essas coisas para nós. (...) 
era ligadíssimo ao Brigadeiro Eduardo Gomes, que o admirava muito 
por ter pertencido ao grupo de pioneiros do Correio Aéreo. (...)  sem 
dúvida nenhuma, depois que se retirou do serviço ativo, uma imagem 
excelente na Força Aérea. (...) Foi um homem que realmente fez muito 
pela Aeronáutica Brasileira. Realizou muito (...) um homem de uma 
integridade a toda prova. (...) 

Há um fato muito importante sobre o tempo do Doorgal em 
Barbacena, que foi a criação da Fundação da Casa de Cabangu, na 
cidade de Santos Dumont, em Minas Gerais. (...) O Doorgal teve 
ação muito importante (...) seu desempenho para salvar (...)  a Casa 
de Cabangu.”

O professor Delmo Maria da Silva também deixou registrado  seu 
depoimento :

“Eu cheguei para lecionar na EPCAR (...), por volta de 1953, 
1954, e ele era Tenente-Coronel. (...) como técnico de ‘water polo’ e 
natação (...) Todos gostavam do Comandante Doorgal. Ele, além 
da estética, impunha pelos conhecimentos. Muito inteligente, culto ... 
fisicamente elegante e, ao mesmo tempo rígido, duro. Andava tudo 
dentro do regulamento.  E era um amigo na hora certa.(...)

Um fato curioso que marcou a passagem dele na EPCAR foi a 
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criação , por ele, do troféu Tenente Lima Mendes.  Ele fundou essa 
‘olimpíada interna’ entre alunos (...)

Guardo na minha lembrança, pelo menos, quatro marcos da 
vida dele no Comando da EPCAR, onde eu sempre lecionei até me 
aposentar.

O primeiro foi a transformação e a consolidação da Escola, na 
gestão dele.  O segundo, quando criou o troféu Tenente Lima Mendes. 
Em terceiro lugar, ele remodelou toda a praça de esportes, porque (...) 
passou a se incorporar a EPCAR. E, em quarto , salvo engano, foi ele 
quem fez inscrever na bandeira da Escola a frase : “Non Multa Sed 
Multum”  (não quantidade, porém, qualidade)”. 

Também, alguns fatos de décadas anteriores trazem registros 
igualmente nobres que merecem ser reproduzidos sobre  a  vida pessoal 
e profissional de Doorgal Borges:

“(...) num aparelho Waco, sua atuação emprestou maior brilho à 
solenidade e bem impressionou às autoridades e ao público em geral”. 
– General Eurico Gaspar Dutra , Diretor de Aviação do Exército , 
1934.

“(...) cultura profissional, dedicação ao serviço (...), probidade, 
competência, capacidade de trabalho e eficiência (...)”. – General Juarez 
Távora, Casa Militar da Presidência da República, 1955.

“(...) um exemplo que honra e dignifica o quadro de oficiais-
generais da FAB”. – Marechal do Ar  Eduardo Gomes, Ministro da 
Aeronáutica, 1966.

“(...) Um notável espírito de seriedade para com seus deveres e um 
profundo senso de verdadeira camaradagem (...), simpatia e amizade 
(...)”. – Tenente-Brigadeiro Dioclécio Lima de  Siqueira, Ministro do 
Superior Tribunal Militar, 1989

“(...) piloto com férrea disciplina, modesto, tranquilo, transmitia 
entusiasmo. Com ele, voei muitas vezes (...), a navegação era feita no 
‘olhômetro’.” – Gerson Sabino, escritor, jornalista e aviador, 1997.

Nota do editor: 

Foi uma feliz coincidência receber esse artigo do Desembargador 
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Doorgal, ao mesmo tempo em que recebemos também um artigo 
do Maj Brig Terra de Faria discorrendo sobre o trabalho feito em 
Cabangu para dar dignas condições de preservação ao local onde 
nasceu Alberto Santos-Dumont. (Ver, nesta edição, “Cabangu - berço 
de um gênio”). Na origem dessas histórias, há o mesmo respeito e 
encantamento pela figura e obra do Pai da Aviação e a determinação 
de ambos em transformar uma casa abandonada, no meio do mato, 
em um sítio histórico de alto padrão, como é hoje. Segundo Pereira1, 
essa determinação levou o então Tenente-Coronel Doorgal Borges 
– terceiro Comandante da Escola Preparatória de Cadetes do Ar 
(EPCAR) – a conseguir, junto ao Ministro Brigadeiro Nero Moura e 
ao Presidente Juscelino Kubitscheck, cem contos de cada um para os 
trabalhos de restauração necessários. 

Doorgal Borges participou de eventos históricos ligados à formação 
da Força Aérea Brasileira e também de episódios importantes da 
história do Brasil. Sua vida militar começa em 1923, quando ingressa 
na Escola de Sargentos de Infantaria. Em 22 de dezembro de 1932, foi 
declarado Oficial Aviador na 6a turma da Arma de Aviação do Exército. 
Em 1941, passa a integrar as fileiras da Força Aérea, com a criação do 
Ministério da Aeronáutica, sendo promovido a Brigadeiro do Ar em 31 
de dezembro de 1962. 

Entre os principais cargos que assumiu, destacam-se o de fundador, 
organizador e primeiro Chefe do Destacamento de Aviação de Belo 
Horizonte (futuro Aeroporto da Pampulha), de onde preparou 
campos de pouso e consolidou a rota do Rio São Francisco para o 
Correio Aéreo Militar (CAM); Chefe de Operações do Estado-Maior 
do Brigadeiro Eduardo Gomes, durante a Segunda Guerra Mundial, 
onde realizou inúmeras missões de patrulhamento e proteção dos 
comboios ao longo do litoral; Chefe da Comissão de Compras do 
Ministério da Aeronáutica em Washington-DC, nos Estados Unidos 
da América; Comandante da Escola Preparatória de Cadetes do Ar; 
Oficial de Gabinete do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Eduardo 
Gomes; Subchefe da Casa Militar da Presidência da República; Chefe 
de Gabinete do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Clóvis Travassos;  
1. Em O Último Pioneiro do Ar - o Voo do Brigadeiro Doorgal. Lígia Maria Leite 
Pereira e Maria Auxiliadora de Faria. Belo Horizonte: C/ARTE, 2002.
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Comandante da 5a Zona Aérea; Comandante da Escola de Aeronáutica; 
e Diretor de Ensino da Aeronáutica.

Este artigo, com palavras coletadas de diversas fontes, como 
indicadas pelo autor, retratam o homem digno, dedicado patriota, culto 
e extremamente admirado por aqueles que tiveram a satisfação de com 
ele conviver.

O autor, neto do Maj Brig Ar Doorgal Borges, é 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

e Membro do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais.



Delano Teixeira de Menezes

32                                                          Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):32-38.

A economia política global 
e os seus efeitos 

no Mercosul

Delano Teixeira Menezes

O mundo em que vivemos é, ao mesmo tempo, político e 
econômico. Jamais foi possível separar da política o mercado, não 
importa o que digam os utopistas do livre mercado, porque a primeira 
não pode ser dissociada do segundo (ainda que este persista como 
objetivo permanente dos liberais). No âmago de questões que parecem 
meramente econômicas, existe, invariavelmente, um ou mais elementos 
políticos.

Esta conexão entre política e economia – economia política 
– está sendo exacerbada com a globalização. No âmbito do FMI, 
foram politizadas uma série de questões que antes eram formuladas, 
unicamente, em linguagem econômica técnica. As taxas de câmbio têm 
conotações políticas para os governos nacionais que sofrem com as 
oscilações incontroláveis dos mercados cambiais (vejam a China, que 
mantém o yen em níveis artificiais por decreto, e os Estados Unidos, que 
controlam a valorização/desvalorização da sua moeda, simplesmente 
inundando o mundo com dólares sem lastro). O vínculo entre a ordem 
monetária global e a solvência financeira introduziu o processo político 
em assuntos bancários privados, numa escala sem precedentes, (p. 
ex., quem avalia os riscos para um banco comprar títulos da dívida de 
um país? O argumento que veladamente eles usam é de que “um país 
não quebra” e, em letras bem minúsculas, sabem que as autoridades 
monetárias sempre virão em seu socorro caso nada dê certo!). E é difícil 
esconder o lado político (eu diria perverso!) do monetarismo daqueles 
que são afetados por suas consequências econômicas adversas.

Embora a política esteja inexoravelmente ligada à economia e vice-
versa, os dois sistemas baseiam-se em premissas bem distintas – e nisto 
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reside grande parte do conflito entre liberalismo e conservadorismo, 
bem como boa parte da confusão que envolve o debate econômico-
político contemporâneo.

Em todas as democracias industrializadas, os valores culturais dos 
sistemas políticos e econômicos estão em conflito. O sistema político é 
formalmente organizado em torno do princípio da “simples igualdade” – 
o princípio de “uma pessoa, um voto”, que se realiza através do sufrágio 
universal. Naturalmente, a simples igualdade não existe realmente, 
porque certas pessoas exercem maior poder político informal que 
outras. Contudo, o que importa para a legitimidade do sistema político 
não é a existência real da igualdade, mas a crença nesse princípio como 
alicerce ideológico do sistema. 

Em contraposição, o sistema econômico baseia-se em desigualdade: 
um dólar, um voto. O capitalismo admite e baseia o seu dinamismo em 
certo grau de desigualdade, porque pressupõe que ela é necessária ao 
sistema econômico para que as pessoas se mantenham individualmente 
incentivadas para energizar a economia. Em complemento a essa 
contradição capitalista, pode-se dizer que enquanto o sistema político 
busca a igualdade, o capital busca a liberdade.

É nas instituições criadas após a Segunda Guerra Mundial que 
essa contradição se torna mais evidente. As instituições políticas 
que integram as Nações Unidas têm, como base, o princípio de um 
voto para cada país, exceto no âmbito do Conselho de Segurança. As 
instituições econômicas criadas em Brentton Woods, porém, baseiam-
se no princípio de um dólar, um voto. O número de votos atribuídos 
aos países membros do FMI e do Banco Mundial é determinado pelas 
contribuições financeiras de cada um. Cerca de oito países detêm 
metade do número total de votos; os Estados-Unidos detêm um quinto 
do total. Tentou-se dissociar totalmente a economia da política nas 
instituições internacionais do pós-guerra, mas a realidade do dia a dia 
das relações entre estados-nações não possibilitou que essa distinção 
artificial se concretizasse.

É, neste contexto, que se pode compreender parte do conflito 
entre os países Emergentes, os países em desenvolvimento e as nações 
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industrializadas. Os países em desenvolvimento preferem submeter 
suas reclamações econômicas ao processo político das Nações Unidas, 
enquanto os países industrializados preferem acatar a deliberação das 
instituições econômicas de Brentton Woods (FMI e Banco Mundial). 
Os motivos são óbvios: no foro político, baseado em um voto para 
cada país, os países em desenvolvimento, mais numerosos, detêm 
maior número de votos; nas instituições baseadas no princípio de um 
dólar, um voto, os que decidem a votação são os países industrializados. 
Os países em desenvolvimento acusam os países industrializados 
de serem antidemocráticos pelo fato de recorrerem a instituições 
nas quais o número de votos é distribuído à base de subscrição de 
capital. Do outro lado, os países industrializados acusam os países 
em desenvolvimento de tentarem politizar questões econômicas, 
submetendo-as à “simples igualdade”, quando essas questões 
econômicas são de natureza estritamente técnica e não estão sujeitas 
ao princípio de “um voto para cada país”. Nenhum dos dois lados está 
necessariamente certo ou sendo necessariamente justo. O que sucede 
nessa disputa é, simplesmente, que ambos dão preferência à cultura 
política ou à cultura econômica, dependendo da que mais convenha 
aos seus objetivos específicos. De qualquer forma, esta lógica bloqueia 
o desejo dos países em desenvolvimento de saírem da condição de 
pobreza por ter acesso limitado às decisões econômicas que não lhes 
são favoráveis. 

Os sistemas de valores das culturas econômica e política coexistem 
numa espécie de trégua instável. O sistema político não pode 
funcionar sem certo compromisso com a igualdade formal. Por outro 
lado, abandonado aos seus próprios mecanismos, o sistema econômico 
de livre mercado tende a gerar desigualdades que o sistema político 
não pode dar conta sem colocar em risco a sua própria legitimidade, 
baseada na igualdade formal de votos. As medidas de bem-estar social 
são uma forma pela qual o sistema político procura harmonizar o 
seu compromisso ideológico de igualdade formal com um sistema 
econômico. Na medida em que os estados excedem a sua capacidade 
de endividamento na busca do bem-estar que todos desejam, os bancos 
credores aparecem como vítimas de um cliente irresponsável, que não 
cumpre com os seus compromissos, e, de forma subjacente, emerge 
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uma disfarçada chantagem de que o sistema financeiro mundial poderá 
desmoronar. É mais ou menos o que está acontecendo agora com a 
Europa, em especial, com a Grécia. 

É bom lembrarmos que a maioria das crises do pós-Segunda Guerra 
foram financeiras, e, não, econômicas.

A tensão entre estas duas poderosas instituições rivais (a política e 
a econômica) cria as condições para os movimentos do apoio popular 
às medidas de bem-estar social. Tais medidas representam a afirmação, 
pelo sistema político, da superioridade dos seus valores ideológicos 
sobre os valores ideológicos do sistema econômico. O grau de apoio a 
medidas de bem-estar social e ao liberalismo é, portanto, uma indicação 
da influência relativa da cultura política sobre a cultura econômica. Em 
fins da década de 1970 e o início da década de 1980, e, em especial, 
depois do colapso da União Soviética, houve uma exacerbação da 
estrutura de valores do sistema econômico.

Por definição, a globalização de capitais reduz a importância do 
papel do estado-nação, ao mesmo tempo em que amplia a influência dos 
valores econômicos privados. À medida que as funções econômicas do 
estado-nação são debilitadas na era da globalização, o sistema político 
perde eficácia ao defender seus valores de igualdade. O resultado é um 
recuo em relação a medidas de bem-estar social, uma afirmação da 
superioridade dos valores econômicos em relação aos valores políticos 
e uma privatização daquilo que antes constituía obrigação do Estado.

Simultaneamente, com o comércio internacional, há uma 
transferência de medidas governamentais de um país para outro que 
assume crescente importância no mundo globalizado. Argumenta-se 
que as empresas brasileiras estão perdendo sua competitividade porque 
as normas tributárias governamentais são elevadas demais quando 
comparadas com as dos concorrentes comerciais no exterior. Em tais 
comparações, há uma atitude política implícita para induzir o governo 
a adotar políticas tributárias mais indulgentes e controles trabalhistas 
mais liberais. Embora atraentes para uma empresa comercial, tais 
políticas, se adotadas, não se coadunam com as políticas dos países 
em desenvolvimento em que o Estado tem mantido histórica e 
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necessariamente a sua presença nas atividades econômicas e sociais 
como mediador das desigualdades – o que, aliás, o Brasil está fazendo 
muito bem, em que pese estar eclipsando outras áreas essenciais de 
responsabilidade do Estado.

É impossível fazer um balanço desse verdadeiro “intercâmbio” 
de medidas econômicas e sociais. Na medida em que a soberania de 
um país é violada por esse tipo de troca, nenhum país pode alegar 
vantagem. A transferência de medidas governamentais de um país para 
outro é mais uma maneira pela qual a globalização dilui a soberania 
nacional e debilita a formulação de políticas públicas. Enquanto isso 
ocorre, a economia de livre mercado é fortalecida, e qualquer tentativa 
de chegar-se a um meio-termo adequado entre interesses individuais 
e o bem público torna-se mais difícil. Em tal ambiente, a economia 
político-social é obrigada a recuar, face ao rolo compressor do livre 
mercado que a política governamental, aparentemente, é incapaz de 
deter.

O intercâmbio internacional de medidas econômicas e sociais 
alimenta um processo de individualização que tende a minar o bem 
comum. Esse intercâmbio é justificado pela ideologia do livre comércio, 
que é uma extensão da economia de livre mercado na economia 
internacional.

É inegável que a globalização induziu o crescimento da produção e 
do comércio mundiais. Mas foi, também, um período que concentrou 
mais riqueza num pequeno grupo de países.

Atualmente, nos países emergentes, onde as regras de livre mercado 
não conseguiram sustar o poder regulador e distributivo do Estado, as 
suas economias se mantêm sob controle, como é o caso do Brasil e, 
por extensão, os chamados BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul). 

As questões sociais e humanas não são levadas muito em conta 
nesse jogo, ainda que teoricamente existam para beneficiá-las. O que 
poucos veem é que as pessoas, as pessoas comuns, andam atrás de 
viver em condições dignas e de trabalho para sustentar o que desejam. 
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É deste ângulo que a crise europeia pode tomar rumos imprevisíveis 
e desfavoráveis aos interesses de integração no nosso continente, uma 
vez que poderão diminuir os fluxos de investimentos aqui. Por outro 
lado, ainda que seja sazonal, poderá haver migração de mão-de-obra 
qualificada da Europa para cá, o que pode ser um benefício. Mas, junto 
com essa mão-de-obra qualificada poderá vir, também, um contingente 
elevado da mesma sem qualificação, oriundo do Oriente Médio e da 
África. 

A compreensão do reordenamento do Poder Mundial fica mais 
clara quando se avalia a interação dos valores da política, da geografia e 
da história da Europa, que são integrantes e inseparáveis da geopolítica 
global. Torna-se indispensável uma reflexão sobre a multiplicidade de 
interesses dos Estados constituintes da União, que se entrelaçam e 
se tornam portadores de tensão. Os estados europeus fundamentam 
e legitimam a aplicação do seu poder sobre o espaço geográfico que 
ocupam nas tradições, nas conquistas do passado, nas etnias que 
constituem seus habitantes e, por isso, nas peculiaridades de cada nação. 
Essas nações, movidas por interesses específicos seculares, deslocaram-
se nas mais diversas direções, particularizando as suas geopolíticas. 
É exatamente essa ordem que vem sendo criada ao longo de muitos 
séculos, e, que ainda se está formando, que está sendo impactada pela 
atual crise financeira. 

É importante observarmos que a Europa esteve, antes da formação 
da União, submetida a reorganizações periódicas de relacionamentos 
nacionais que resultaram em transformações significativas nas 
respectivas estruturas de poder, com reflexos na região de influência 
no mundo de cada Estado. Hoje, essa influência individual é quase 
inexistente. Em 1800, os europeus controlavam 35% das terras do 
globo, em 1909, cerca de 67% e em 1914, 84%. Esse desenho da 
geopolítica global só começou a ser desarticulado no final da Segunda 
Guerra Mundial, com a saída de cena do Império Britânico.

Já os Estados Unidos iniciou, de fato, a sua escala de poder mundial 
exatamente após o final da Guerra, mas se engajou em uma escalada 
crescente do poder militar, até que este poder começasse a se esgarçar 
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no governo Bush. Isso comprometeu os programas de bem-estar 
social, cuja conta hoje se lhe apresenta.  

Para finalizar, me remeto ao que falei inicialmente de que jamais 
foi possível separar da política o mercado porque os argumentos 
econômicos são a mais forte das armas do sistema político no jogo de 
poder das relações internacionais.
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A Imprescindível coesão 
Sul-americana

Manuel Cambeses Júnior
 

      Transcorreram apenas vinte e três anos da queda do Muro de Berlim 
e a ingênua e efêmera euforia dessa época converteu-se em um passado 
remoto. A “Nova Ordem Mundial”, embasada na “Pax Americana” 
e na unipolaridade, que despertou as ilusões de significativa parcela 
da Humanidade, encontra-se profundamente desgastada e esquecida, 
juntamente com os jornais da época da Guerra do Golfo. 

O controvertido economista estadunidense Samuel Huntington, 
em um interessante artigo publicado na Revista Foreign Affairs, 
intitulado “A superpotência solitária”, afirma que estamos vivendo um 
sistema internacional de transição, ou seja, um estranho híbrido a que 
ele batizou de “unimultipolar”. Em sua ótica, o momento unipolar já 
expirou e, dentro de duas décadas, ingressaremos em um verdadeiro 
sistema multipolar. Segundo o cientista político Zbigniew Brzezinski, 
os Estados Unidos serão a primeira, última e única superpotência 
global. Nesse período transitório, esse país continuará sendo o único 
com preeminência em todas as dimensões do poder, em suas diversas 
expressões: política, econômica, psicossocial, ideológica, militar, 
tecnológica e cultural, com o alcance e a capacidade de promover os 
seus interesses, em nível global.

Entretanto, a solução dos problemas fundamentais do sistema 
requer, necessariamente, a ação conjunta da superpotência e de alguma 
combinação com outras grandes megapotências. Os Estados Unidos 
mantêm, no momento, através do Conselho de Segurança da ONU, 
o direito de veto nos assuntos de maior relevância internacional. 
Várias potências regionais estão fortalecendo as posições em suas 
esferas de atuação geopolítica. A China e, potencialmente, o Japão, 
na Ásia Oriental; a União Européia, liderada, em minha opinião, pela 
Alemanha, ainda quando encontramos quem advogue a liderança de 
um condomínio franco-alemão. A Rússia, na Eurásia; a Índia, no Sul 
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da Ásia; o Irã, na Ásia Sul-Ocidental; a África do Sul e a Nigéria, no 
continente africano e o Brasil, na América do Sul.

Estamos, portanto, vivendo um período de transição e, como sói 
acontecer, toda mudança sempre implica em contradições e riscos. 
A globalização econômica e o cosmopolitismo cultural ocorrem, 
conjuntamente, com um extraordinário ressurgimento do medo e da 
desconfiança com o diferente, o estranho e o desconhecido.

Assistimos, em nível mundial, ao retorno dos etnicismos, da 
xenofobia, dos racismos, dos tribalismos e dos fundamentalismos 
religiosos. Estas forças desintegraram a União Soviética, pulverizaram 
a antiga Iugoslávia, dividiram a Checoslováquia e converteram, em 
Estados fracassados, alguns países como Congo, Afeganistão, Libéria, 
Somália, Ruanda e Serra Leoa, entre outros. A Indonésia e vários países 
da Ásia Central correm o risco de cair no mesmo despenhadeiro. As 
forças da desagregação assolam, também, países avançados como 
Canadá, Bélgica e Espanha. A América do Sul, felizmente, até o presente 
momento, não tem sofrido, de forma avassaladora, a pressão dessas 
forças centrífugas, ainda que alguns Estados com grande proporção de 
populações indígenas, descurem-se em prevenir-se contra potenciais 
explosões raciais e étnicas.

Estamos vivendo em um mundo perigoso, na qual a soberania, já 
bastante limitada, dos pequenos e médios Estados, vê-se cada vez mais 
ameaçada, não somente pela presença das grandes potências e pelas 
forças secessionistas mas, também, pelo crescente poder globalizado 
das máfias, da criminalidade organizada, dos grupos terroristas de 
cunho fundamentalista e pelas seitas apocalípticas. Para reduzir nossa 
vulnerabilidade frente a essas ameaças, é necessário, em primeiro lugar, 
que nos fortaleçamos internacionalmente, aumentando a capacidade 
da sociedade e o potencial do Estado brasileiro. Isto implica, 
fundamentalmente, num verdadeiro Estado de Direito. Sem o império 
da lei, sem segurança jurídica, sem regras econômicas bastante claras e 
estáveis, não existirá criação de riqueza, somente distribuição desigual 
da miséria.

Certamente não haverá um projeto histórico mais ou menos 
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autônomo para a América do Sul, neste alvorecer do terceiro milênio, 
sem unidade e coesão dos Estados-Membros. Ademais, é urgente e 
imprescindível que transformemos a integração sul-americana em 
um imperativo geopolítico, se desejamos deixar de ser considerados 
exóticos e marginais espectadores no cenário internacional.

O autor é membro emérito do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil, conselheiro do Instituto Histórico-Cultural  da 

Aeronáutica, membro da Academia de História Militar 
Terrestre do Brasil e conferencista especial da Escola 

Superior de Guerra.



Mauro Barbosa Siqueira

42                                                          Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):42-54.

Defesa Nacional:  
um dever de todos

Ides mandar, aprendei a obedecer.1 

Mauro Barbosa Siqueira

Raciocinar, em termos de Defesa Nacional, implica a necessidade 
de angariarem-se esforços advindos de múltiplas esferas da sociedade 
de uma  nação e/ou estado. No Brasil, exige envolver toda a Sociedade 
Brasileira, com a união dos estamentos militar e civil, sob a égide da 
confiança mútua e harmonia. Acadêmicos, políticos, militares e 
membros do executivo precisam dialogar mais sobre essas questões tão 
adormecidas neste país.

Advogar sobre a importância da educação torna-se, às vezes, 
pleonástico. Todavia, a ideia prospectiva, apresentada nesta seção, foi 
tema de minha dissertação e se coaduna com uma diretriz fomentada, 
na área de Ensino, por iniciativa inédita, Estratégia Nacional de 
Defesa: “Promover maior integração e participação dos setores civis 
governamentais na discussão dos temas ligados à defesa, assim como 
a participação efetiva da sociedade brasileira, por intermédio do meio 
acadêmico e de institutos e entidades ligados aos assuntos estratégicos 
de defesa”. Ademais, pode ser demonstrada pelas palavras do General 
Lorenz, cujas ideias denotam a visão da United States Air Force (USAF) e 
a mentalidade como a USAF enxerga a Educação Militar Profissional, 
que deve ser vinculada ao meio acadêmico civil: “no modo ocidental 
de fazer a guerra, sempre houve uma íntima relação entre guerreiros e 
acadêmicos”. (LORENZ, 2007, p. 9).

No que tange a essa troca de ideias e de conhecimentos nas relações 
civis-militares, pode-se citar o outro exemplo pertinente do célebre 
Samuel Phillips Huntington (1996, passim), cientista político e professor 
da Harvard University, cujo livro The Soldier and the State  enfatiza a 
“necessidade de convivência harmônica” entre esses dois estamentos (o 
 
1. Dístico na entrada principal da ex-Escola Militar do Realengo (RJ).
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 militar e o civil) pertencentes a toda e qualquer forma de estratificação 
social.

Na esfera da Defesa Nacional no Brasil, há um exemplo pioneiro 
entre militares e acadêmicos, que se coaduna com os pensamentos de 
Lorenz e as palavras de Huntington, o qual reputa de suma importância 
o intercâmbio civil-militar. Em 2006, iniciou-se, no Brasil, com esforço 
e dedicação, um intercâmbio entre a Universidade (o meio acadêmico 
civil) e as Forças Armadas, principalmente, por iniciativa do Ministério 
da Defesa, em parceria com o Ministério da Educação, em virtude do 
denominado “Projeto Pró-Defesa”, que agrega valor por amalgamar 
as experiências dos militares ao conhecimento teórico dos acadêmicos. 
Faço parte da pioneira turma de mestrandos, no Programa “Rede Brasil 
Defesa” da UFF, em estudos estratégicos.

Acima de tudo, o campo político adquire uma importância 
incomensurável, haja vista ser o decisor final em questões afetas à 
Defesa Nacional. Além disso, precisa-se contar com parlamentares 
conhecedores das necessidades de correntes importantes desse campo 
do conhecimento humano: a Defesa. Nas democracias hodiernas, a 
subordinação do poder militar à esfera política do poder se tornou ponto 
indiscutível e inegociável. No entanto, ressalte-se a necessidade de se 
formarem excelentes quadros civis de analistas em Defesa. Se esse mister 
não se concretizar em curto prazo, então continuaremos amadores e 
sem o profissionalismo (facilmente já percebido em países próximos ao 
Brasil) imprescindível no campo da Defesa.

Entretanto, todos precisam assumir um comprometimento no 
processo de construir um sólido arcabouço atinente à Defesa Nacional, 
isento de paixões sectárias e de simpatias partidárias ou ideológicas. 
Construir um País-Potência e com papel de liderança (a priori, um líder 
regional) requer ultrapassar a etapa da aquisição de forças armadas 
respeitadas (e respeitáveis). Deve-se visar ao Entorno Sul-Americano 
(subcontinental), no qual se insere o Brasil, e além-mar.

Um exemplo pitoresco dessa falta de discernimento nacional, 
pode ser o famoso questionamento a cerca de quem seria o estado da 
Federação detentor de direitos sobre royalties, como no caso da Camada 
do Pré-Sal. Essa querela se pode tornar, na situação atual, prejudicial à 
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aquisição de novas e modernas plataformas d’armas. Essa atitude, além 
de mesquinha, constitui-se em inépcia administrativa, pois a Constituição 
Federal vigente legisla, claramente, sobre essa questão e o entendimento 
do Judiciário é conhecido como de modo pacífico.

O exemplo supracitado ratifica, apenas pelo viés de ordenamento 
jurídico, que Defesa Nacional remonta à necessidade de união entre 
diversos segmentos sociais (civil e militar) e à cooperação entre os três 
poderes institucionalizados na Carta Magna Brasileira.

Estudiosos de defesa asseveram que não se cogita mais falar em 
ameaças concretas (ou se imaginarem as ameaças hipotéticas como 
o “inimigo interno”). Esse pensamento já perdura por mais de uma 
década. Há cerca de dez anos, o pensar em Defesa exige que se formulem 
cenários prospectivos (de longo prazo, estratégicos, operacionais e 
táticos). Da mesma forma, esses técnicos em Defesa, ao redor do 
mundo, argumentam e teorizam sob premissas relativas à aquisição de 
capacidades (tangíveis e intangíveis) inéditas às forças armadas do Brasil.

Entre as tangíveis, salientam-se recursos materiais como aeronaves, 
helicópteros, vasos de guerra, carros de combate, baterias antiaéreas etc.; 
ainda assim, os recursos humanos sobressaem entre os bens tangíveis. 
Haja vista de nada adiantar a compra ou a fabricação de equipamentos 
de alta tecnologia se não há pessoas (muito bem) preparadas (em grau de 
excelência) para administrar e gerenciar essa plêiade de recursos físicos 
no “estado da arte”.

 Ao passo que as capacidades intangíveis dizem respeito, 
exatamente, ao conhecimento gerador de poder e de independência 
intelectual. Para que isso seja atingido de pleno, a educação (de alta 
qualidade) se torna “pedra de toque” com relevância incontesti.

 Ouve-se sobre a possível “Corrida Armamentista” na América 
do Sul, que é uma área pacífica, na mídia nacional e externa. Outras 
notícias questionam a cerca de quais seriam as ameaças ao Brasil que 
justificariam as compras atuais de armamentos. Essas teses esdrúxulas 
podem ser desconsideradas por quem possui entendimento técnico em 
Defesa e Segurança, bem como para os estudiosos que pesquisam nas 
áreas de C&T e P&D e de material bélico.

De fato, replica a ideia de que, há cerca de uma década, os estudiosos 
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de Defesa e os planejadores estratégicos corroboram a assertiva atinente 
à farsa da Corrida belicista no Entorno Sul-Americano, visto que não 
comentam em termos de “inimigos”, tampouco “hipóteses de guerra”, 
como na época da Guerra Fria. Sob o ângulo de um pensamento 
hodierno, cogita-se a obtenção de capacidades necessárias a enfrentar um 
contexto de “novas e difusas ameaças” ao estado-nação soberano (e ter 
flexibilidade para se adaptar a novos contextos, se assim for necessário) 
e na construção de cenários possíveis ao futuro emprego dos meios de 
Defesa.

Sob essa ótica, a Estratégia Nacional de Defesa (END)2 demonstra 
estar atualizada com um contemporâneo pensamento estratégico-
militar ao afirmar a mister “capacidade de alternar a concentração e a 
desconcentração de forças com o propósito de dissuadir e combater 
a ameaça.”. Quanto aos cenários estratégicos de prospectiva, a END 
aponta que:

Os ambientes apontados na Estratégia Nacional de Defesa 
não permitem vislumbrar ameaças militares concretas e definidas, 
representadas por forças antagônicas de países potencialmente inimigos 
ou de outros agentes não-estatais. Devido à incerteza das ameaças ao 
Estado, o preparo das Forças Armadas deve ser orientado para atuar 
no cumprimento de variadas missões, em diferentes áreas e cenários, 
para respaldar a ação política do Estado. As Hipóteses de Emprego 
são provenientes da associação das principais tendências de evolução 
das conjunturas nacional e internacional com as orientações político- 
estratégicas do País. Na elaboração das Hipóteses de Emprego,  
a Estratégia Militar de Defesa deverá contemplar o emprego das  
 

2. BRASIL. Ministério da Defesa. Estratégia Nacional de Defesa. Brasília, 2008. 
Disponível em: <http://www.defesa.gov.br>. Acesso em: 23 jun 2009. Aprovada pelo 
Decreto Nº 6.703, de 18/dez/2008, p. 9. Ao formular o “conceito do político”, Carl 
Schmitt (1992; original, em alemão, escrito pelo pensador e cientista político germânico em 
1932) assevera que há uma relação intrínseca (e criteriosa) entre o “conceito do político” e 
as noções de amigo e de inimigo. Acerca da noção de inimigo, enfatiza que este ente se difere 
de adversário, de competidor (que ele denomina “concorrente”) ou de ameaça. A ideia de 
inimigo se relaciona com a capacidade de extermínio e impõe a possibilidade de aniquilação 
da existência de outrem. A Estratégia Nacional de Defesa se perfaz em documento inédito 
no Brasil e se preocupa com essa diferenciação semântica oriunda da ciência política.
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Forças Armadas considerando, dentre outros, os seguintes aspectos: o 
monitoramento e controle do espaço aéreo, das fronteiras terrestres, do 
território e das águas jurisdicionais brasileiras em circunstâncias de paz; 
a ameaça de penetração nas fronteiras terrestres ou abordagem nas águas 
jurisdicionais brasileiras; a ameaça de forças militares muito superiores 
na região amazônica; as providências internas ligadas à defesa nacional 
decorrentes de guerra em outra região do mundo, ultrapassando os limites 
de uma guerra regional controlada, com emprego efetivo ou potencial de 
armamento nuclear; a participação do Brasil em operações de paz e 
humanitárias, regidas por organismos internacionais; a participação 
em operações internas de Garantia da Lei e da Ordem, nos termos 
da Constituição Federal, e os atendimentos às requisições da Justiça 
Eleitoral; ameaça de conflito armado no Atlântico Sul. (BRASIL. 
Estratégia Nacional de Defesa, 2008, p. 39).

Poder, segurança e defesa: atual preocupação brasileira e sul-
americana

Lembrai-vos da guerra. Dístico no distintivo da Escola de 
Guerra Naval (EGN)

Inicialmente, importa não olvidar e sempre pontuar que o Poder 
Nacional é uno. Entretanto, a complexidade do termo “Poder” pode 
ser melhor apreendida por meio do entendimento dos atributos e das 
dimensões que lhes são intrínsecas. Em sua acepção mais genérica, o 
poder significa, na análise de Bobbio, “a capacidade ou a possibilidade 
de agir, de produzir efeitos” e encerra uma maneira de se medir o 
poder por meio de “determinar as diversas dimensões que pode ter o 
comportamento em causa” (BOBBIO, 2007, pp. 939-940).

Sucintamente, Norberto Bobbio acusa que o poder possui o caráter 
do dimensionamento, do qual provém a sua aplicação à realidade de 
uma sociedade multifacetada e, por conseguinte, se denota a existência 
de relações de poder entre esses estamentos sociais. Ademais, o poder 
pode abarcar muitas significações: de processos naturais até fenômenos 
político-sociais e de artefatos bélico-coercitivos a recursos humanos. 
Simplificando, pode ser a capacidade de liderança de um dirigente e o 
poder do mero discurso.
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Didaticamente, o Poder Nacional pode ser dividido nas Expressões 
Política, Econômica, Psicossocial, Militar e Científico-Tecnológica, cujos 
fundamentos estão voltados para o Homem, a Terra e as Instituições, e 
que, naturalmente, a conquista e a manutenção dos Objetivos ditados 
pela Política visam à consecução do “Bem Comum” de cada Nação.

A Política de Defesa Nacional (PDN) aborda, fundamentalmente, 
ameaças externas. Assinale-se que a vigente (PDN) se constitui no 
instrumento jurídico, de mais alto nível, que condiciona o planejamento 
de defesa e visa a determinar as finalidades e as diretrizes para o preparo 
e para o emprego da capacidade nacional, com o intuito primordial 
de englobar os âmbitos militar e civil, em todas as expressões do 
Poder Nacional: político, econômico, psicossocial, militar, científico e 
tecnológico. Representa uma fonte de conceitos e, ao exprimir o termo 
Defesa Nacional, salienta a concepção de um “conjunto de medidas 
e de ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa 
do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 
preponderantemente externas [...]”. (BRASIL, 2005, p. 2). 

Esse conjunto de atos, concretos e operativos, pode ser comparado 
à concepção de segurança, de forma pictorial, por intermédio de 
conhecimento replicado na Doutrina Militar de Defesa (DMD). Na 
lógica natural de um crescente espectro de controvérsias consolidadas, a 
observância de situações conflituosas, sua essência e sua magnitude no 
ambiente externo ou interno de uma nação caracterizam os estados de 
paz, de crise, de guerra ou conflito armado, que podem ser traduzidos, 
pictorialmente, no quadro abaixo representado:

Quadro 1: Espectro dos Conflitos.
Fonte: Brasil (2007, p. 21).
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 A ilustração acima pode servir para incomensuráveis reflexões 
intelectuais e muitas discussões academicistas. Não obstante a riqueza 
de assunções advindas do quadro e a profundidade cognitiva que o 
legislador empregou ao construí-lo, este estudo se limita a pontuar, 
nessa figura, a relação entre povo, governo, diplomatas e militares. 
A Defesa Nacional se caracteriza por englobar três importantes 
esferas de atuação estatal: “o poder político, a diplomacia e o poder 
militar” (MENEZES, 1997, p. 121 et seq). Esse triunvirato do estado 
está a serviço da população e pode ser complementado pela trindade 
clausewitziana, que abarca “o povo, o governo e o general e seus 
exércitos” (CLAUSEWITZ, 1996, p. 595-596; original 1832).

Para Clausewitz, o primeiro dos três aspectos diz respeito ao povo e 
suas ardentes paixões; o segundo, ao comandante e às forças armadas; 
o terceiro, ao governo e à racionalidade. Os sentimentos que devem ser 
inflamados na guerra já devem estar presentes no povo; o alcance que 
a coragem e o talento terão no campo das probabilidades e do acaso 
depende do caráter particular do líder-militar e do emprego da força 
bruta (nominada também de violência organizada ou uso de força 
armada); os fins políticos são província peculiar do governo.

Quanto aos diplomatas, Aron (1996) afirma que a diplomacia 
se articula com a esfera política pela estratégia: “A distinção entre 
diplomacia e estratégia é relativa. Os dois termos denotam aspectos 
complementares da arte única da política — a arte de dirigir o 
intercâmbio com os outros estados em benefício do interesse nacional.” 
(ARON, 2002, p. 60).

Em Diplomacia e Meios Militares, Aron (2002, pp. 73-74) afirma: 
“o intercâmbio entre as nações é contínuo; a diplomacia e a guerra não 
passam de modalidades complementares desse diálogo. Ora domina 
uma, ora a outra, sem que nenhuma jamais se retire inteiramente [...]”.

Em situações reais, ações diplomáticas e estratégicas são usadas 
de forma coordenada pelo Poder Político do Estado, reforçando-se 
mutuamente. Tendo em vista os objetivos deste trabalho, a análise 
se limita apenas às ações estratégicas e à Defesa, o que não significa, 
de forma alguma, desconhecer a importância da simultaneidade da 
aplicação de ações diplomáticas.
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A PDN (2005, p. 2) atribui à expressão segurança a ideia de 
“preservação da soberania e da integridade territorial, realização dos 
seus interesses nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer 
natureza, e garantia aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres 
constitucionais.”. Portanto, segurança pode ser concebida como estado 
(uma condição), sensação, sentimento, intangível situação (ou algo 
além de uma mera expectativa de se concretizar essa mera percepção) 
e não se traduz em medidas ou em ações concretas, como na defesa, 
pois deve ser só percebida.

Abstrair a denotação de termos como Poder, Segurança e Defesa 
exige análise judiciosa, no contexto das Relações Internacionais, onde 
tratados e acordos são firmados em prol da maior aproximação e da 
integração entre países aliados e alinhados ou onde há conflitos de 
interesse.

No contexto do “Grande Tabuleiro” das relações entre as nações, 
o exercício do poder pressupõe o jogo de interesses entre as grandes 
potências mundiais. Aduz, então, a uma relevante indagação: até 
que ponto os interesses e os mecanismos de defesa de cada Estado 
envolvido podem ser conflitantes? A resposta simples dos realistas 
poderia ser meramente: sempre que houver conflito entre dois ou mais 
grupos sociais, permeados por interesses antagônicos e recursos (de 
toda ordem: tangível ou intangível) vultosos envolvidos, a  intrínseca 
ânsia por mais poder poderá aflorar (e se poderá escalar a violência 
no espectro dos conflitos) em termos de crise internacional político-
estratégica, conflito armado ou guerra (como se abstrai do quadro 1).

Em contrapartida, os idealistas-kantianos (ou os adeptos das 
assertivas utópicas do Presidente norte-americano Wilson e dos 
escritos de Norman Angell) poderiam refletir em termos de uma 
utópica “teoria da paz democrática liberal”. Não houve, ainda, essa 
configuração.

Uma análise da conjuntura existente, hoje, no Brasil e na América do 
Sul, que implique a montagem de um cenário provável, em horizonte 
temporal à frente de 2022, torna-se condizente com a preocupação do 
atual governo federal, em face de uma nova moldura estratégica no 
entorno Sul-Americano. De fato, essa preocupação procede, pois se 
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vive na Era da Informação e no “mundo plano” de Friedman (2007, 
passim), e o futuro poderá nos levar a um mundo mutável, graças às 
rápidas mudanças globais, regionais e locais. Conservar-se vigilante 
aos sinais no volátil contexto vivenciado diariamente é obrigação e é 
ajuizado às lideranças civis e militares.

A correta noção de Defesa Nacional permeia os conceitos de 
Soberania Nacional, de Segurança e de Poder Nacional. São condições 
interdependentes, que se relacionam e exigem estratégias e políticas 
advindas do Poder Político instituído com legalidade e legitimidade.

Epílogo

A crítica é a arte de apreciar méritos e deméritos com o intuito de aperfeiçoar 
desempenhos futuros. EAOAR

Sobretudo, os tópicos deste sucinto estudo versaram sobre Defesa 
Nacional. Relacionaram-se, ainda, com plausíveis saídas e alternativas 
(políticas e estratégicas) para se configurar um quadro geopolítico 
brasileiro favorável, na América do Sul, à liderança compartilhada na 
União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) e no recente Conselho 
de Defesa Sul-Americano(CDS). Em face dos Objetivos Nacionais 
(fundamentais, de estado e de governo), a Defesa Nacional poderá se 
fortalecer e vir a se consolidar forte para manter essa atual tendência à 
situação vigente de mais segurança entre os Estados Sul-Americanos 
(e demais países lindeiros), bem como de desenvolvimento crescente e 
sustentável à Nação Brasileira.

O Ministro Celso Amorim lembrou, no bojo da “Aula Magna”, o 
pensar hobbesiano, quando alertava sobre uma “guerra de todos contra 
todos” (HOBBES, 2000, p. 141 et seq), a qual seria consequência de 
um fato pitoresco apontado por Hobbes: a Humanidade viveria em um 
constante belicoso “estado de natureza”. Essa guerra disseminada de 
Hobbes (na Teoria das Relações Internacionais, encontra-se inserido 
como fonte inspiradora aos adeptos do Realismo Político) não existe 
mais segundo o pensamento do Ministro, cujas palavras foram taxativas: 
“não há mais guerras abertas e guerras generalizadas”. Permito-me 
discordar em parte.

A solução proposta por Hobbes, com intuito de corrigir-se esse 
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belicoso estado natural e elevar-se política e socialmente, perpassa 
a ideia da implantação (no sentido de criação) do Estado forte (em 
traduções, há o termo República). Se há estados mais fortes e muito 
realistas e caso haja interesses conflitantes desses com os nossos, então 
o Leviatã Brasileiro deve ser forte.

Portanto, pensar o Brasil do futuro demanda raciocinar 
analogamente às ideias hobbesianas (sem olvidar o sonho utópico de 
Kant). Promover a criação de um Estado Nacional Brasileiro forte, 
em termos de Defesa Nacional, para prover a necessária segurança 
ao povo brasileiro e o bem-estar à nação, como um todo unívoco, 
que hoje se constitui na sexta maior economia do mundo, requer 
remover (e não remoer) mágoas e ressentimentos do passado. Oxalá 
esta mensagem seja lida, de alguma forma, pelos decisores políticos do 
Estado Brasileiro. Afinal, almeja-se “um país de todos” os brasileiros, 
que seja glorioso, sem miséria e soberano.

Com rara perspicácia estratégica, o Professor Eliézer Rizzo se 
manifestou, a cerca dos estudos acadêmicos e técnicos, na esfera de 
Defesa, no primeiro livro editado pela Associação Brasileira de Estudos 
de Defesa, ao escrever um alerta: “proponho que a tolerância, a 
flexibilidade, e a busca das aletrnativas aos conflitos – ou seja, o 
cultivo dos consensos – constitua o pacto de nossa convivência.” 
(grifos meus) (D’ARAUJO; SOARES; MATHIAS, 2008, p. 10, 
“Saudação à ABED”).

Parafraseando o Ministro Celso Amorim, que iniciou a “Aula 
Magna” formulando um questionamento deveras inteligente: “Qual 
política de Defesa para o Brasil?”, corroboro que o Brasil precisa, nas 
esferas de Defesa, das Relações Internacionais e da Política Externa, 
nem do Realismo Clássico de Hobbes, tampouco do Idealismo de Kant 
e seus seguidores da “paz perpétua” como no Liberalismo Utópico de 
Woodrom Wilson e de Norman Angell.

Por sua vez, a vocação brasileira se coaduna com a sabedoria 
diplomática do famoso “Barão” (o nosso irmão Paranhos), ao qual se 
presta uma singela homenagem:

Dizer do Barão do Rio Branco [...] Ele teve duas vidas: a do 
jornalista de talento que se fez cônsul e a do cônsul que se transformou no 
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maior dos brasileiros pelo seu desinteressado amor à Pátria, e no maior dos 
diplomatas contemporâneos pelo seu alto espírito, pela alta compreensão 
da função que exercia. Ele foi o dilatador do Brasil, alargando-o e 
aumentando-o em terras, graças ao seu engenho, sem um leve ataque à 
justiça e ao seu direito. [...] Gazeta de Notícias, 11/fev/1912.

 De fato, o Brasil foi dilatado pelo sábio “Barão”, em termos 
geopolíticos e nas dimensões continentais atuais, e poderá ser um 
global player (já é um ator e líder regional) pela arte de se bem relacionar, 
apreendida com Rio Branco. Contudo, há que ser um relacionamento 
voltado à tolerância, à cooperação, à confiança mútua e à busca incessante 
pelo entendimento consensual. Contudo, sem desmerecer o discurso 
perigoso de escusos interesses externos, pois nisso eu acredito, e se 
pode demonstrar como já validado neste país. Precisa-se entender que, 
com ferramentas e em instâncias diferenciadas, diplomatas e militares 
caminham de mãos dadas, em prol dos mesmos objetivos nacionais. O 
diplomata precisa do militar e vice-versa. Saber quem tem atuação mais 
importante perante o poder político depende do contexto histórico.

Então, que todos busquem e perseverem na união de meios e na 
cooperação de talentos para construir um Brasil melhor: um país digno 
de ser chamado “Gigante!”.

Acima de tudo, assim deve e pode ser o salutar convívio de todos 
que labutam no âmbito da Defesa Nacional neste país, sejam civis ou 
militares (da ativa e da reserva). Visar à união sinérgica em prol do “Bem 
Comum” de nossa Pátria Brasil e da “Segunda Independência” dos 
poderes coloniais e hegemônicos se faz mister em todas as esferas de 
ingerência. Principalmente, porque pode repousar, na Defesa Nacional, 
o último recurso de emprego da força militar, que poderá ser decisivo 
entre a vida ou a morte, a escravidão ou a liberdade, a soberania ou a 
dependência e o jugo injusto e arbitrário de um poder ultramar mais 
significativo.

Por quê? No Leviatã, Hobbes responde, talvez, à pergunta formulada: 
“E os pactos sem a espada não passam de palavras, sem força para dar 
a menor segurança a ninguém.”. Unidos (civis e militares brasileiros) 
poderemos ser o que frisou Celso Amorim na magnífica aula: uma 
“Sociedade próspera, ao abrigo das ameaças externas”.
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Panorama Geoestratégico da 
Rússia – 2012

Marcio Bonifacio Moraes*

“A Rússia é um enigma dentro de um segredo envolto em mistério. A chave disso 
são os seus interesses nacionais.”

Sir Winston Churchill,
em discurso proferido pelo rádio em outubro de 1939.

Figura 1 – República Federativa da Rússia

A Rússia, ou mais precisamente, a República Federativa da 
Rússia é o maior país do mundo. Ele se estende de Leste a Oeste, por 
mais de 10.000 km, com uma superfície de cerca de 17 milhões de 
km², comparativamente, duas vezes o tamanho dos Estados Unidos da 
América ou da China. Com um território que poderia ser denominado 
de transcontinental, ela estende-se desde a Europa Central, até o Oceano 

*. Agradecimento: Aproveito esta oportunidade para agradecer ao estimado chefe e amigo 
General de Exército Pedro Luís de Araújo Braga pelas importantes e oportunas observações 
e sugestões feitas na revisão final deste trabalho. 
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Pacífico Norte, e do Oceano Ártico, até o Mar Negro. Sua expansão 
territorial deve ser creditada aos czares Ivan III (1462-1505), seu filho 
Vassily (1505-1533), seu neto Ivan IV (1533-1584), posteriormente, ao 
czar Pedro “O Grande” e, finalmente, à Czarina Catarina II. 

No que tange ao seu relevo, os montes Urais, que se estendem por 
mais de 2.000 km, separam o país e constituem uma fronteira interna 
natural entre a Rússia Ocidental e a Asiática. Ao sul, as montanhas 
do Cáucaso formam, também, uma barreira natural entre a Europa 
e a Ásia. Lá se localiza o monte Elbrus, com 5.642 m, que é o ponto 
culminante da Rússia e da Europa.

 Figura 2 – Os Montes Urais e o Cáucaso

Como uma federação, a Rússia é organizada em 83 subdivisões territoriais, 
que são as seguintes:

– 46 oblast – regiões autônomas1 – administradas por governadores;

1. Amur • Arkhangelsk, Astracã, Belgorod, Briansk, Cheliabinsk, Iaroslavl, Irkutsk, 
Ivanovo, Kaliningrado, Kaluga, Kemerovo, Kirov, Kostroma, Kurgan, Kursk, Leningrado, 
Lipetsk, Magadan, Moscou, Murmansk, Níjni Novgorod, Novgorod, Novosibirsk, 
Omsk, Oremburgo, Oriol, Penza, Pskov, Rostov, Riazan, Sacalina, Samara, Saratov, 
Smolensk, Sverdlovsk, Tambov, Tomsk, Tver, Tula, Tiumen, Ulianovsk, Vladimir, 
Volgogrado, Vologda e Voronej.
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– 21 repúblicas2 – cada uma com um presidente como chefe de 
Estado e um primeiro-ministro, chefe de governo;

 – 9 krai – territórios3 – administrados por governadores;

– 4 províncias autônomas4 – cada qual com o seu governador;

– 2 cidades federais, que são Moscou e São Petesburgo, ambas 
administradas por prefeitos; e

– 1 província autônoma judaica5, administrada por um governador.

A Rússia possui inúmeros recursos naturais, destacando-se: 
petróleo (segunda maior produtora do mundo), gás natural (primeira 
produtora mundial), ouro (segunda maior reserva), ferro, estanho 
e chumbo (primeira, segunda e terceira maiores reservas mundiais, 
respectivamente). Cerca de 60% de seu território é coberto por florestas 
e é responsável por ¼ das reservas mundiais de madeira. 

Não obstante toda essa pujança, ela apresenta alguns indicadores 
socioeconômicos preocupantes e comparáveis a de países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Para ocupar o seu vasto 
espaço geográfico, possui uma população de cerca de 143 milhões 
de habitantes, concentrados no eixo ocidental (Moscou – São 
Petersburgo) e uma taxa de natalidade em torno de 10,1 por mil 
habitantes, enquanto a taxa de mortalidade oscila em 15,3, ou seja, um 
crescimento demográfico negativo. 

Essa questão ainda é um reflexo das elevadas perdas humanas,

2. Adiguésia, Altai, Bascortostão, Buriácia, Cabárdia-Balcária, Cacássia, Calmúquia, 
Carachai-Circássia, Carélia, Chechênia, Chuváchia, Daguestão, Inguchétia, Iacútia, 
Komi, Mari El, Mordóvia, Ossétia do Norte-Alânia, Tartaristão, Tuva e Udmúrtia.
3. Altai, Kamtchatka, Khabarovsk, Krasnodar, Krasnoiarsk, Perm, Litoral, Stavropol e 
Zabaykalsky.
4. Chukotka, Khantia-Mansia,  Nenetsia e Iamália.
5. Essa província é a de Birobidjan que foi criada em 1934, por iniciativa de Stalin, como 
terra de abrigo da população judaica. Ela se situa na fronteira com a China e é atravessada 
pela ferrovia Transiberiana. Em 2011, somente 1,2% da população desse enclave ainda 
era de judeus.
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especialmente masculinas, decorrentes da Segunda Guerra Mundial6 
e da grande pobreza e dificuldades econômicas no imediato período 
de pós-guerra e durante o período comunista. Durante o período da 
URSS, foram feitas algumas tentativas para estimular o aumento da 
natalidade7, entretanto elas não tiveram o esperado sucesso.

Esse desequilíbrio permanece até hoje e, segundo previsões 
realizadas pela ONU8, se o quadro não se alterar, em 2050, a Rússia 
terá uma população de cerca de 107 milhões de habitantes (contra 
402 milhões nos EUA, 98 milhões na Turquia, 254 milhões no Brasil 
e mais de 500 milhões em toda União Européia). Essa fragilidade 
demográfica, em um território de mais de 17 milhões de km², 
constitui, de facto, uma limitação fundamental às ambições geopolíticas 
e geoestratégicas russas.

Em razão de sua má distribuição demográfica, cuja causa principal 
é a ausência de uma infra-estrutura adequada aos novos tempos e 
grandes distâncias9, muitos vilarejos e cidades no interior da Rússia 
estão desaparecendo por falta de população, que migra para os grandes 
centros, em busca de melhores condições de vida.

Outro ponto a ser considerado é a situação do seu solo aproveitável 
para fins agrícolas. Cerca de 75% dele é formado por podzol10 
e impróprio para o cultivo. As zonas mais favoráveis para a atividade  
 

6. Em 1940, a Rússia tinha uma população de 110.100.000 habitantes. Foram mortos 
6.750.000 militares e 7.200.000 civis o que totaliza 13.950.000 perdas, ou 12,7% da 
população (Fonte:Wikipédia).
7. Existiam abonos, subvenção mensal do Estado, condecorações e outros prêmios.
8. Fonte: World Population Prospects: The 2006 Revision and World Urbanization 
Prospects, Department of  Economic and Social Affairs of  the United Nations Secretariat.    
9. Algumas vezes, a distância entre vilarejos chega até 250 km, enquanto nos EUA, essa 
distância é de 48 km e, na Europa Ocidental, 25 km.
10. Podzolização é o ato de reduzir a  fertilidade das camadas superiores do solo naturalmente. 
Em solos ácidos, as partículas que retêm os nutrientes  que se decompõem na primeira 
camada de solo, e seus íons solúveis são transportados para baixo e depositados em partes 
mais inferiores.
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humana localizam-se, exatamente, no eixo ocidental, onde se 
encontram as terras negras e férteis.

Em relação ao comércio exterior, a Rússia concentra 72,12% de 
suas exportações em combustíveis, carvão e outros produtos minerais. 
Quanto às importações, 39,14% são de máquinas, caldeiras, material 
elétrico e veículos vindos da Europa Ocidental.

Um aspecto importante sobre a Rússia refere-se à sua geopolítica 
do gás. Durante o período da antiga URSS, ele era exportado, com 
preços subsidiados, para os países satélites da Europa Oriental. Com 
a implosão do império soviético, esse gás passou, também, a ser 
exportado para alguns países da Europa Ocidental, especialmente, a 
Alemanha.  

Hoje o gás natural é vital para a economia das nações europeias. 
Sabedores disso, os russos passaram a tirar proveito dessa dependência 
energética para resolver os seus problemas econômicos. Assim, o gás 
tornou-se a moeda de barganha, ficando sujeito a frequentes variações 
de preços e controles. 

Em janeiro de 2009, no auge do inverno europeu, a Rússia 
interrompeu o fornecimento de gás11. Isso forçou intensas e rápidas 
negociações entre os russos e seus clientes, para que esse fluxo fosse 
restabelecido.

Insatisfeitos e temerosos com essa perigosa dependência, foi 
decidida pela União Europeia (UE) a construção do gasoduto 
Nabucco, que é um projeto para o transporte de gás natural oriundo de 
países do mar Cáspio, como o Azerbaijão, o Turcomenistão e o Irã, 
até a Áustria. A UE apoia, financeiramente, essa construção. Numa 
primeira fase, passarão, pelo Nabucco, 10 bilhões de metros cúbicos de 
gás por ano. Mais tarde, este total subirá para 31 bilhões, o equivalente 
a um terço do consumo atual da Alemanha.

11. Em muitos países da Europa, o gás é a principal matriz energética usada na indústria 
e para a geração de energia e aquecimento no inverno. 
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   Figura3 – Gasoduto Nabucco

Para se contrapor ao projeto do Gasoduto Nabucco, a Rússia 
participa, juntamente com outros países europeus, da construção 
de dois outros grandes gasodutos que ligarão diretamente a Rússia 
ao restante da Europa Ocidental. Eles são os troncos Norte e Sul12, 
conforme visualizado nas figuras abaixo.

Figuras 4 e 5 – Troncos Sul e Norte

12. São países financiadores: Tronco Norte – Rússia, França, Holanda e Alemanha. 
Tronco Sul – Rússia, Alemanha, França e Itália.
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Entretanto, a questão estratégica que muito preocupa os russos 
parece ser a perda da sua hegemonia no Leste Europeu. 

Historicamente, muito antes da existência da União Soviética, e, ao 
longo dos séculos, a Rússia sempre manteve uma fronteira de segurança 
ou estratégica, situada muito além de sua fronteira política. Entretanto, 
essa fronteira de segurança teve o seu ápice em extensão logo após a 
Segunda Guerra Mundial, quando aquele país colocou, sob sua esfera 
de influência, vários estados vizinhos, dentre os quais, a Polônia, a 
Tchecoslováquia, a Hungria, a Bulgária, a Romênia, a Albânia, parte 
oriental da Alemanha e, até 1948, a Iugoslávia. A essa área-escudo foi 
dado o nome de “Cortina de Ferro” 13 e, posteriormente, oficializada 
com a criação, em 1955, do Pacto de Varsóvia.

Após a desagregação do bloco soviético, em 1989, e a dissolução 
da União Soviética ocorrido em dezembro de 1991, declararam-
se independentes a Estônia, a Letônia, a Lituânia e a Moldávia. A 
Bielorússia e a Ucrânia permaneceram ainda, de certa forma, sob a 
esfera de influência russa, como países membros da dita Comunidade 
dos Estados Independentes (CEI)14, entidade com propósitos não 
muito claros, criada para manter unido o que ainda havia restado da 
extinta URSS.  

Entretanto, alguns países pertencentes à ex-URSS e que se haviam 
tornado independentes, foram incorporados em 2007 à União 
Européia (UE) 15 e à OTAN. Essa expansão estratégica do Ocidente 
para áreas de influência russa tem sido motivo de extrema preocupação 

13. Termo usado pelo então primeiro-ministro e estadista inglês Winston Churchill em 
uma correspondência endereçada ao presidente dos EUA, Henry Truman, para definir o 
vasto império que Moscou comandava, após a Segunda Guerra Mundial e que o isolava do 
restante da Europa.
14. Eram membros da CEI os seguintes países: Armênia, Azerbaijão, Bielorússia, 
Cazaquistão, Quirguistão, Moldávia, Rússia, Tajiquistão, Turcomenistão, Ucrânia e 
Uzbequistão. A Geórgia afastou-se em 2009, após o conflito com a Rússia. Em novembro 
de 2011, a  Rússia, a Bielorússia e o Cazaquistão assinaram um acordo criando o Espaço 
Econômico Comum (EEC). A partir de janeiro de 2012, passou a ser garantida a 
liberdade de circulação de mercadorias, serviços, capitais e força de trabalho entre os três 
países, que já eram membros da CEI.
15. A Estônia, a Letônia e a Lituânia.
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para os líderes destas. Os casos mais preocupantes são o da Ucrânia 
e da Geórgia que têm-se mostrado pró-Ocidente e desejosos de, 
também, tornarem-se membros dessas duas alianças (UE e OTAN) 
e, assim, distanciando-se da esfera de influência russa. Em passado 
recente, ocorreram algumas tentativas de inclusão da Ucrânia e da 
Geórgia como novos membros dessa Organização (OTAN). A 
Rússia conseguiu obstar essas proposições, pois considera que ambas 
fazem parte de sua área de interesse nacional. O caso da Ucrânia é 
bastante sensível, uma vez que a esquadra russa do Mar Negro tem 
sua base em Sebastopol (território ucraniano), existindo um acordo de 
que, até 201716, ela deveria ser transferida para território russo, mais 
precisamente para a cidade de Novorosisk. 

Figura 6 – Ucrânia e a Base de Sebastopol

Como decorrência desse estado de tensão existente entre a Rússia 
e aqueles dois países, ocorreu um confronto em agosto de 2008, 
quando a Geórgia desencadeou uma ação armada contra a Ossétia 
do Sul (enclave étnico russo em seu território), ataque prontamente 
respondido pela Rússia, com a invasão do território do agressor.

A importância estratégica da Geórgia reside na sua posição 
16. Um novo acordo foi assinado em 21/04/2010 pelos presidentes da Ucrânia, Viktor 
Yanukovich, e da Rússia, Dmitri Medvedev. Ele garante a permanência da base naval 
russa em território ucraniano, até 2042, com opção de prorrogação por outros cinco anos.
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geográfica. Por seu território, passam gasodutos e oleodutos oriundos 
do Mar Cáspio e da Ásia Central, os quais se dirigem diretamente para 
a Europa, sendo que o mais importante é o de Bakou–Tbilissi–Ceyhan.

Outro problema geopolítico que preocupa a Rússia e a Comunidade 
Européia é a questão do enclave russo de Kaliningrad17 vide figura 7. 
Essa região, hoje localizada dentro do cinturão que delimita a União 
Europeia, hospeda um dos maiores complexos militares russos18 no 
Mar Báltico. Além da questão estratégica, esse enclave, separado do 
território russo pela Lituânia e pela Polônia, tem servido de “porta de 
entrada” para imigrantes ilegais russos ao território europeu.

Figura 7 - Kaliningrad

Ainda sobre esse tema, cabe ressaltar que, consoante a nova 
política de expansão do eixo estratégico norte-americano, agora 
voltado para o Leste Europeu e para os Bálcãs, foram criadas bases 
militares, aeródromos e outras facilidades em regiões da Bósnia, do 
 
Kosovo, da Bulgária e da Romênia. Além disso, existia um plano 
norte-americano - de cuja execução não se tem notícia - de instalar 

17. Região anexada pelos soviéticos em 1945, era a cidade alemã de Könisberg, capital da 
Prússia Oriental. 
18. Uma base naval, instalações do exército e outras facilidades.



Márcio Bonifácio Moraes

64                                                          Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37): 55-69.

estações de radar e de mísseis nos territórios da Polônia e da República 
Tcheca, ações consideradas ameaças à segurança nacional russa. Como 
resposta, os russos também planejam criar, em Kaliningrad, uma base 
para lançamento de mísseis balísticos intercontinentais. 

No que tange ao Campo Militar, as Forças Armadas russas contam, 
hoje, com um efetivo de 1.212.700 homens. 

Herdeiro direto do poderoso e respeitado Exército Vermelho, 
logo ao fim da URSS, o novo Exército Russo mais se assemelhava 
a um de Terceiro Mundo. Ainda sofrendo as marcas da desgastante 
campanha do Afeganistão (1979 – 1989), do descompasso tecnológico 
experimentado na década de oitenta durante o governo do presidente 
Reagan e da primeira guerra contra a Chechênia19, ele vivia um período 
crítico. Predominavam: o alcoolismo, a violência entre soldados20, a 
fraqueza moral, a perda da qualificação militar mesmo para a execução 
de tarefas mais elementares. A corrupção era generalizada, e o número 
de desertores e insubmissos era recorde, se comparado com outros 
exércitos. O material bélico, os sistemas de armas, os meios navais e 
aéreos estavam em mau estado e/ou obsoletos, refletindo o desamparo 
e o abandono do Estado às suas Forças Armadas. 

A reforma, iniciada em 2008 e com término previsto para 2016, 
talvez seja o mais ambicioso projeto desde a Segunda Guerra Mundial. 
Ela abrange uma série de medidas que deverão trazer profundas 
modificações na estrutura das Forças Armadas. Dentre elas, destacam-
se:

– modernização do equipamento individual (uniformes, calçados 
etc.);

– redução do número de oficiais-generais, atualmente mais de 900 
(os EUA só possuem 300);

– redução do numero de oficiais, colocando na inatividade ou 
dispensando cerca de 200.000 homens;

19. Na primeira guerra contra a Chechênia (1994-1997), os russos teriam empregado de 
30.000 a 40.000 homens contra 7.000 rebeldes. Embora não existam dados oficiais eles 
teriam perdido cerca de 10.000 homens. 
20. Castigos físicos e os trotes violentos a que eram submetidos especialmente os soldados 
conscritos e que se denomina: dedovchtchina.
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– melhoria dos vencimentos dos militares, hoje, em níveis muito 
baixos, o que favorece a corrupção e o desinteresse pela carreira militar, 
outrora muito prestigiada;

– reorganização do exército em cerca de 2.000 brigadas de reação 
rápida, ao invés das atuais 5.000 divisões; e

– compra de material bélico no exterior, em razão da obsolescência 
de sua indústria, defasada, em muito, das demais.

Ainda sobre o tema, cabe ressaltar que, desde 2009, a Rússia vem 
realizando negociações com a França para compra de um navio de 
Assalto Anfíbio, da classe Mistral. Ele seria construído nos estaleiros 
da Direction des Constructions Navales Services (DCNS). A idéia seria a de 
comprar esse navio mediante contrato de transferência de tecnologia 
com a própria DCNS, para a construção de mais três ou quatro da 
mesma classe, em estaleiros russos.

A aquisição de um navio de assalto anfíbio para operar em mares 
interiores faz parte da nova concepção estratégica russa para atuar em 
conflitos regionais, especialmente, em águas restritas. Cabe ressaltar, 
que durante o período da “Guerra Fria”, os meios navais soviéticos 
concentravam-se em submarinos nucleares e navios de grande porte. 
Segundo autoridades navais russas, um navio da classe do Mistral 
teria sido de importância estratégica durante o último conflito com a 
Geórgia, ocorrido em 2008. 

A Geórgia e a Estônia acompanham, com preocupação, essa 
aquisição, uma vez que vai modificar o balanço estratégico na área onde 
esse navio for posicionado (seja no Mar Negro ou no Mar Báltico) e já 
manifestaram seus protestos. Lembre-se que a Estônia, ex-integrante 
da URSS, é agora membro da OTAN e da União Europeia (UE).  

Outro projeto russo de modernização de suas Forças Armadas é 
o de se associar aos Estados Unidos da América para a construção 
do avião de transporte estratégico Antonov AN – 12421, que era 
produzido, anteriormente em uma fábrica da empresa, nas imediações 
de Kiev, Ucrânia.

Uma questão que também preocupa o Alto Comando das Forças 

21. Devido às proporções do AN 124, uma das fábricas cogitadas seria a Lockheed Martin, 
que já produz o avião de transporte estratégico Galaxy C-5 A/B.
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Armadas russas é o crescimento demográfico negativo do país, tema 
anteriormente já abordado. Isso se deve ao fato de que, além dos militares 
da ativa, os russos possuem, também, uma reserva mobilizável22. Esse 
crescimento negativo afeta sensivelmente a capacidade de mobilização 
que, inúmeras vezes, já salvou a Rússia. 

Ainda no contexto estratégico militar, a Rússia tem de enfrentar 
grandes problemas com referência ao acesso aos seus principais 
portos e bases navais, pois ele se faz por intermédio de águas restritas, 
ou também conhecidas como “ferrolhos navais23”. O primeiro ponto 
localiza-se no Mar Báltico (Golfo da Finlândia) e dá acesso ao Porto 
de São Petersburgo. 

Figura 8 – “Ferrolho naval” do Mar Báltico

O segundo é o de sua base no Mar Negro, cujo acesso é feito pelos 
estreitos de Bósforo e Dardanelos, conforme pode ser observado na 
figura abaixo.

22. Cerca de 20 milhões de homens. 
23. Ferrolhos Navais são denominados os golfos, os estreitos, os canais ou outros acidentes 
geográficos cuja passagem é obrigatória para embarcações e cuja navegação é restrita. São 
áreas de fácil controle e interdição.
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Figura 9 – “Ferrolho naval” do Mar Negro

Embora relevantes, deixaram de ser abordados, no presente 
artigo, por questão de espaço, outros temas que, no entender do 
autor, também devem ser examinados na conjuntura russa e que 
merecem atenção. Eles são a questão da corrupção estatal e da falta 
de transparência nas ações governamentais, o terrorismo islâmico, o 
crescimento das oligarquias, o crescente poder da igreja ortodoxa no 
controle do Estado e as questões referentes às liberdades individuais e 
a dos direitos humanos. 

A tudo isso, soma-se, ainda, a remanescente constatação, não 
solucionada, de que, com a implosão do Império Soviético: milhões 
de dólares foram enviados ao exterior, clandestinamente, por 
integrantes da antiga Nomenklatura; profissionais qualificados da área 
de Inteligência foram cooptados por outros serviços estrangeiros; 
cientistas emigraram, aceitando ofertas de melhores condições de 
trabalho; e armas nucleares do arsenal soviético desapareceram. 

Concluindo o presente trabalho, gostaríamos de tecer algumas 
considerações finais, convidativas à reflexão.
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 A desintegração da União Soviética, ocorrida em 1991, era um fato, 
de certa forma, esperado, uma vez que o modelo até então vigente 
encontrava-se desgastado e sem sustentação. Acresce-se o fato da 
profunda crise econômica que assolava o país e os excessivos gastos 
militares na “corrida armamentista” contra os EUA. Assim, como 
resultado desse processo, a Rússia abdicou do controle de algumas 
de suas repúblicas, de seus países satélites, perdendo o seu prestígio e 
afastando-se do cenário internacional.

Ao final dos anos noventa, o país encontrava-se grandemente 
enfraquecido, como potência. Sua economia estava em colapso, e a 
primeira guerra contra a Chechênia mostrou a fraqueza do seu Poder 
Militar.

Entretanto, a partir do ano 2000, esse quadro começou a se 
modificar com a mudança de governo e devido ao envolvimento dos 
EUA em questões no Oriente Médio. Outrossim, com o crescimento 
do terrorismo em áreas de interesse, o preço do petróleo alcançou 
patamares elevados, contribuindo para que a Rússia tirasse vantagem 
dessa situação e conseguisse reerguer a sua combalida economia. 
A questão do gás na Europa, que é vital, também ajudou a que ela 
retornasse ao cenário regional, aumentando a sua influência na própria 
Europa Ocidental, em suas antigas repúblicas e países satélites, fato 
considerado estratégico.

Finalmente, nas eleições parlamentares ocorridas em dezembro 
último, o partido da situação, Rússia Unida, cujo líder é o atual 
primeiro-ministro Vladmir Putin (ex-integrante da KGB), venceu as 
eleições, embora tenha perdido alguns assentos no parlamento24. Mas a 
eleição presidencial, que ocorreu em 04 de março de 2012, confirmou 
a permanência no poder do atual grupo político25. 

24. A composição da Duma (parlamento) russa é de 450 assentos: Nas últimas eleições, o 
partido Rússia Unida ficou com 238, o Partido Comunista, 92, o Partido Rússia Justa, 
com 64 e o Partido Liberal Democrata, com 56. 
25. Concorreram ao pleito Vladmir Putin – Rússia Unida, Mikhail Prokhorov – candidato 
independente, Gennady Zyuganov – Partido Comunista, Serguey Mironov – Rússia Justa 
e Vladmir Zhirinovsky – Partido Liberal Democrata. Putin venceu com 64% dos votos. 
Observadores internacionais que acompanharam a eleição identificaram indícios de fraude. 
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Assim, em 2012, o governo Putin enfrentará, ainda, alguns 
desafios. Na área econômica, continuará sentindo os reflexos da crise 
na Europa, com inevitáveis implicações nos investimentos em alguns 
projetos estratégicos. No campo político, o governo terá de conviver 
com distúrbios populares, decorrentes da sua reestruturação política 
(as eleições parlamentares de dezembro de 2011, acima referidas, e a 
eleição para presidente em março de 2012).  Para conviver com essa crise 
política, o governo terá de compartilhar cargos, que eram exclusivos 
do seu partido, com os nacionalistas e os liberais. Isso, entretanto, 
não deverá afetar a diminuição de autoridade do seu presidente, que 
continuará dando sequência às suas políticas interna e externa. Assim, 
é esperado que permaneça o esforço de consolidar a posição da Rússia 
no cenário mundial, formando um bloco de influência independente. 

Por fim, em termos tecnológicos, no grupo dos chamados BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) 26 quando os países passaram 
a ser classificados não mais em desenvolvidos, em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos e, sim, em Super Tecnologias e Sub Tecnologias, a 
Rússia, ao que se sabe, está ainda no segundo grupo, enquanto a Índia 
e a China buscam o caminho para se enquadrarem no primeiro.

26. BRICS é um acrônimo que se refere aos países (Brasil, Rússia, Índia, China e a África 
do Sul) que, juntos, formam um grupo político de cooperação. A sigla foi cunhada por Jim 
O’Neill em um estudo de 2001, intitulado “Building Better Global Economic BRICs” 
(Fonte:Wikipédia).

O autor é Capitão-de-Mar-e-Guerra (RM-1), membro emérito do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil e conferencista 

emérito da Escola Superior de Guerra (ESG). Atualmente, 
dedica-se à pesquisa e ao estudo de Assuntos do Leste 

Europeu e dos Bálcãs.
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Liderança, orçamento e economia

 Afonso Farias de Souza Júnior

Assustador, pois se evidencia a ignorância dos ufanistas. O que 
significa ser a sexta economia do mundo em termos de PIB? A Inglaterra 
foi sobrepujada? 

Sabedores do extremo desconhecimento que ainda existe em mentes 
nacionais, políticos e autoridades tentam mostrar essa ultrapassagem 
como um fato descomunal. Diante de tudo isso, parei e ouvi várias 
pessoas com diferentes níveis de escolaridade e constatei (em relativa 
verdade), definitivamente, que vivemos e estamos aquém de uma 
educação sociopolítica e cívica distante daquele país deixado em sétimo 
lugar e os outros próximos a ele.

Divulgam que esse feito é algo incomensurável, ímpar e espetacular. 
Porém, o fato de ser incomensurável reside na desmedida força de 
propagação da meia-verdade. O Brasil está nessa posição em virtude de 
variações cambiais e da crise que assola a Europa. Ímpar é a tolerância 
da população para com esses aproveitadores e espetacular é ainda os 
divulgadores pensarem que podem enganar a todos por todo tempo... 
Que vergonha!

O PIB absoluto diz pouco frente ao PIB per capita, pois, nestes termos, 
o Brasil se apresenta como a 47ª economia do mundo, bem distante 
do propalado sexto lugar. Adicionalmente, vale lembrar o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), onde o País aparece em vergonhosa 
posição no ranking mundial (84º lugar entre 187 países), bem atrás de 
Chile, Argentina e Uruguai – em termos de América do Sul.

Para deixar mais clara a posição de desdém com a população, faz-se 
conveniente observar o Índice de Gini. Segundo o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento, de 2010, o Brasil (com o resultado de 
0,56) é o terceiro país mais desigual do mundo.

Somando ao já expressado, vale repetir o que o ex-vice-presidente 
José Alencar sempre alegava: o Brasil tem que ter juros mais baixos. A 
inflação de 2011 finalizou no teto da meta, 6,50%, bem além do centro 
desta, que era 4,50%. Isso aconteceu pela manipulação governamental 
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da retirada de impostos aqui e ali, para justamente tentar não deixar 
a inflação escapulir do teto previsto. O mesmo centro de meta está 
previsto para 2012...

Relativo aos imóveis residenciais, no geral, houve alta de dois dígitos 
em 2011, avançaram – em média – 26,3% (índice FipeZap), bem acima 
da inflação.

Sobre a produção industrial, a queda foi colossal. No acumulado em 
12 meses, o aumento que estava em 11,8% até novembro de 2010, baixou 
para 0,6%. A indústria perdeu-se, não sabe (ou sabe?) que rumo tomar.

É relevante atentar também para o crescimento do endividamento 
público devido às altas taxas de juros, e também à emissão de mais títulos 
da dívida para a obtenção de recursos – aos maiores juros do mundo 
– para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) emprestar a empresas privadas cobrando taxas bem menores. 

O Brasil obteve o segundo melhor resultado da história no tocante 
ao fluxo de dólares em 2011, o qual representou US$ 65,27 bilhões. Em 
2011, em relação a 2010, houve um incremento de quase US$ 100 bilhões 
no total do comércio de importação e exportação, relevante indicador. 
Uma boa sensação, bom alento...

Não foi um ano tão bom assim, mas o País ainda está nos trilhos, 
porém deve atentar para os gastos públicos, para a responsabilidade 
fiscal. Despesas públicas desenfreadas, com resultados pouco efetivos 
para a população, gastos com grandes eventos (olimpíada, copa do 
mundo etc.). Prudência nas decisões orçamentárias e parcimônia com os 
gastos públicos são compulsórios.

Para os países na Zona do Euro, 2011 não foi um ano fácil para 
as contas públicas. Com certeza, entrará para a história da economia 
mundial como um momento de crise sem precedentes, em termos das 
dívidas soberanas dos países europeus.

Para 2012, o primeiro orçamento (LOA 2012) elaborado pela 
presidente em exercício priorizou o pagamento de juros da dívida, 
o salário mínimo e o investimento em três segmentos  da área social 
(saúde, educação e combate à miséria). Mostrou, ao mesmo tempo, 
ser pouco importante o gasto com pessoal, pois não há previsão de 
incrementos nos salários dos servidores públicos. Para investimentos, 
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foram fixados R$ 79,7 bilhões, R$ 15,71 bilhões a mais que em 2011. 
Houve um incremento de R$ 21,8 bilhões em relação ao projeto original 
enviado pelo Executivo.

A crise que reina na Europa e nos EUA pode repercutir com maior 
ou menor intensidade por aqui. A cada dia que passa as notícias pioram... 
O país de Obama e a UE sofrem, ao mesmo tempo, com os problemas 
financeiros e com os problemas morais (menos comentados pela mídia). 
O continente europeu integrou-se, mas os valores (no intuito de gerar 
confiança e justificar as ações realizadas) fragilizaram-se. Para que 
servem os valores? Os valores de uma liderança real vão mais longe do 
que o lucro de curto prazo para os acionistas e/ou preocupam-se menos 
com as próximas eleições. É por meio da consolidação dos valores que 
as lideranças podem mobilizar o povo e produzir a verdadeira liga para 
interação indissolúvel entre a população e seus líderes. Falsas lideranças 
e arranjos corporativos não subsistem... O resultado sempre será crise.

O Prof. Dr. Klaus Schwab, fundador e presidente executivo do 
Fórum Econômico Mundial, alega que a liderança, com base na visão e 
nos valores, pode ir além da tarefa de reconquistar a confiança e superar 
o esgotamento, mas isso só acontecerá se os próprios líderes puderem 
provar, por meio de atos concretos, que responsabilidade social e 
obrigações morais não são meras palavras vazias.

Há um Brasil melhor para os cidadãos? Reflita e acompanhe as 
autoridades em suas decisões. Diferencie aquelas que produzem um 
País melhor daquelas que afundam a pátria e trabalham em benefício 
próprio e/ou corporativista, dentro de suas organizações, dando a elas 
maior importância do que o espaço local, regional ou nacional onde 
estão inseridas. Observar e acompanhar as ações de nossas autoridades 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) e verificar os resultados conseguidos 
é salutar e compulsório em regimes democráticos. 

Ainda há tempo. Mudar é possível, sempre foi.

Afonso Farias de Souza Júnior é Coronel-Intendente, 
Mestre em Administração Pública e Doutor em 

Desenvolvimento Sustentável.
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O BOEING P-12 NO BRASIL

Aparecido Camazano Alamino

Histórico e desenvolvimento da aeronave

O Boeing P-12 / F4B é um dos mais renomados caças norte-
americanos, produzidos no período entre a Primeira e a Segunda Guerra 
Mundial. Seus protótipos foram desenvolvidos sob as expensas da 
própria Boeing Airplane Company, em 1928, com o objetivo de substituir 
os antiquados caças da U.S. Navy (Marinha dos Estados Unidos), Boeing 
F2B e F3B.

O protótipo realizou o seu primeiro voo em 25 de junho de 1928, 
em Seatle, alcançando boas marcas, pois tinha menores dimensões, 
era mais leve e mais manobrável. O novo aparelho logo chamou a 
atenção das autoridades da U.S. Navy pela sua excelente performance 
e maior velocidade. Foram realizadas inúmeras avaliações pela aviação 
da Marinha norte-americana que efetivou uma encomenda inicial de 27 
unidades do modelo 83, designado como F4B-1 pela Instituição. Esta 
variante estava dotada com um gancho para pouso em porta-aviões.

O Corpo Aéreo do Exército dos Estados Unidos (United States Army 
Air Corps – USAAC) também se interessou pela aeronave e a Boeing 
apresentou o modelo 89, que foi designado pelo USAAC como P-12. 
Antes de qualquer ensaio e baseando-se somente nas informações da 
U.S. Navy o USAAC encomendou dez unidades do modelo 89 em 7 de 
novembro de 1928.

Após os ensaios e avaliações realizadas pelo pessoal técnico do 
Exército, o USAAC efetivou uma encomenda de 90 aviões da variante 
P-12B em 10 de junho de 1929, cuja primeira unidade foi recebida em 
12 de maio de 1930. Os demais aviões foram incorporados até maio 
de 1932.

Já em 02 de junho de 1930, o USAAC encomendou 131 aviões da 
variante P-12C, sendo que somente 96 foram recebidos e os demais 35 
já vieram na variante P-12D. A partir dessa variante, houve um upgrade 
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das aeronaves já produzidas para a versão P-12E (Boeing model 234 e 
U.S. Navy F4B-4). Ainda houve uma encomenda de mais 135 P-12E 
pelo Army em 3 de março de 1931.

A última variante do P-12 foi a “F”, sendo produzidas 25 unidades 
para o USAAC, que utilizou um total de 366 aviões P-12. Foram 
produzidos 586 aviões Boeing P-12 / F4B em todas as suas variantes. No 
USAAC, o Boeing P-12 foi operado pelo 17th Pursuit Group (17o Grupo 
de Perseguição), 20th Pursuit Group, dentre outros, sendo, também 
empregado nas Filipinas (3th Pursuit Squadron), na Zona do Canal do 
Panamá (16th Pursuit Group) e no Hawai pelo 18th Pursuit Group.

O P-12 foi substituído no USAAC pelo Boeing P-26, incorporado 
entre 1934 e 1935. Cabe ser ressaltado que o P-12 foi o último biplano 
de caça utilizado pelo USAAC, sendo empregado até 1941, quando 
os últimos aparelhos eram utilizados em missões de treinamento de 
pilotos e instrução no solo, na Escola de Mecânicos.

Além dos Estados Unidos (Exército e Marinha), o P-12 / F4B 
também foi utilizado pelas aviações militares do Brasil (Marinha e 
Exército), China, Espanha, Filipinas e Tailândia.

O Boeing P-12 / F4B no Brasil

O Brasil adquiriu, em 1932, dois lotes de aparelhos de caça Boeing 
P-12 / F4B, com designação de fábrica como Boeing 256 e Boeing 267 
para dotar a Aviação Naval e a Aviação Militar (Exército). Foram 14 
aviões da variante 256, sendo distribuídos seis para a Aviação Naval e 
oito, para a Aviação Militar. O segundo lote foi constituído com nove 
aviões da variante 267, e todos foram destinados à Aviação Militar. 
Com a criação do Ministério da Aeronáutica em 20 de janeiro de 1941, 
as aeronaves ainda existentes passaram para a nova Instituição.

O Boeing P-12 / F4B na aviação naval

A Aviação Naval Brasileira incorporou, em 1932, seis aviões Boeing 
256, que eram idênticos aos Boeing F4B-4 utilizados pela U.S. Navy. 
Na Marinha Brasileira tais aparelhos foram designados como C1B 
e receberam as matrículas de C1B-33 a C1B-38 e os símbolos de 
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identificação da flotilha e do avião na flotilha de 1-C-1 a 1-C-6 (sendo 1 
= 1ª Divisão, C = Caça e 1 a 6 = número individual de cada aparelho).

Os novos aviões foram destinados à 1ª Divisão de Aviões de 
Combate, do Corpo de Aviação da Marinha, criado em 2 de janeiro 
de 1933, na Base do Galeão – RJ. Ainda em 1932, foi criada uma 
esquadrilha de demonstração, equipada com três aviões, que realizou 
diversas apresentações no Brasil e, inclusive, uma, no Uruguai, em 
janeiro de 1933. Os pilotos integrantes dessa Esquadrilha eram: o 
Comandante-Aviador-Naval Djalma Fontes Cordovil Petit, líder; 
o 1o Tenente-Aviador-Naval Lauro Oriano Menescal e o 1o Tenente-
Aviador-Naval José Kahl Filho.

Boeing F-4B-4 1-C-2 (C1B-33) da 1a Divisão de Aviões de Combate em 1934

Em 1934, em decorrência da Guerra do Chaco (1932 – 1935 
entre Paraguai e Bolívia), quatro Boeings F-4B-4 foram deslocados 
para a fronteira do Estado de Mato Grosso com a Bolívia, ficando 
baseados na Base Naval de Ladário (atual Mato Grosso do Sul), de 
onde realizavam as missões de patrulhamento e de defesa da fronteira 
do Brasil nessa área.

Já em 1935, a Flotilha foi subordinada ao recém criado Grupo de 
Observação e Combate, sendo que os F4B-4 (C1B-35, 36 e 38) ainda 
existentes receberam novos símbolos de identificação de 1-C-3, 4 e 6 
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para 1-C-19, 20 e 21. Em 1 de novembro de 1935, com a criação do 
Grupo Misto da Aviação Naval, a 1o Divisão de Aviões de Combate foi 
denominada como 1a Flotilha de Aviões de Combate, e os três F-4B-4 
remanescentes trocaram os símbolos de identificação da flotilha e do 
avião na flotilha para GM-C-5, GM-C-6 e GM-C-7. Com a extinção 
do Grupo Misto em agosto de 1940, a Flotilha manteve a mesma 
designação, mas as aeronaves trocaram os símbolos de identificação do 
avião na flotilha novamente, para 1-C-19, 1-C-20 e 1-C-21. 

Boeing F4B-4 GM-C-7 (C1B38) do Grupo Misto da Aviação Naval em 1939

Boeing F4B-4 da aviação naval

Fontes: Aviação Naval – Arquivos Autor – Rafael Pinheiro Machado

Matrícula Nº 
Constr.

1º 
Símbolo 

2º 
Símbolo

3º 
Símbolo 

4º 
Símbolo

Matr. 
FAB

C1B-33 1633 1-C-1 Não teve Não teve Não teve Não teve

C1B-34 1634 1-C-2 Não teve Não teve Não teve Não teve

C1B-35 1635 1-C-3 1-C-19 GM-C-5 1-C-19 FAB 
4000

C1B-36 1636 1-C-4 1-C-20 GM-C-6 1-C-20 Não teve

C1B-37 1637 1-C-5 Acid. 
24/3/34 Não teve Não teve Não teve

C1B-38 1638 1-C-6 1-C-21 GM-C-7 1-C-21 FAB 
4001
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De acordo com a Ordem Permanente no 10, de 20 de junho de 
1940, tais aviões tiveram o anel de velocidade do motor (carenagem) 
pintado dentro do novo esquema adotado pela Aviação Naval: o 
1-C-19, inteiramente em azul; o 1-C-20, a metade superior em azul e 
o 1-C-21, a metade inferior em azul. Durante todo o tempo portaram 
o distintivo da gaivota mergulhando na cor ocre, com o bico e patas 
em vermelho e sempre foram baseados no Galeão, exceto no período 
da Guerra do Chaco quando ficaram destacados, temporariamente, no 
Estado de Mato Grosso.

No final de janeiro de 1941, encerrando a sua profícua operação na 
Marinha do Brasil, os dois aviões Boeing 256 (F4B-4), ainda operando 
na Aviação naval (c/n 1635 e 1638), foram entregues à FAB, sendo 
matriculados  como FAB 01 e FAB 02.

O Boeing P-12 na aviação militar

Modelo 256:

Com a aquisição do lote de 14 aviões de caça Boeing 256 pelo 
Governo Brasileiro, em 1932, oito desses aparelhos foram destinados à 
Aviação Militar para dotar o 1o Grupo do 1o Regimento de Aviação (1o 
RAv), baseado no Campo dos Afonsos – RJ.

A Aviação Militar designou esses aviões como P-12 (eram idênticos 
aos F4B-4 da U.S. Navy) e utilizou os seus números de fabricação como 
matrículas iniciais (c/n 1656 a 1658 e 1660 a 1664). Posteriormente, 
foram adotadas as matrículas de 1-100 a 1-106, tendo em vista que 
uma aeronave já havia sido perdida em acidente (1661 acidentado nos 
Afonsos, em 14 de setembro de 1933), dentro do primeiro esquema de 
matrículas.

Os Boeing P-12 estavam armados com duas metralhadoras Colt-
Browning calibre 30 na parte superior do nariz, que atiravam sincronizadas 
com a hélice e dois suportes para bombas de até 52 kg, sob as asas.

Quando os cinco aviões ainda existentes foram transferidos para o 
2o Grupo do 5o Regimento de Aviação, baseado em Curitiba (Bacacheri)
em 1939, as matrículas foram alteradas para 5-200 a 202, 204 e 205. Tais 
aparelhos operaram em Curitiba até janeiro de 1941, quando os cinco 
aviões ainda existentes passaram para a FAB.
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Boeing 256 1-100 do 1o RAv no Campo dos Afonsos, em 1934

Modelo 267:
O Boeing 267 era semelhante ao Boeing 256, sendo que utilizava a 

fuselagem do F4B-3 naval e as asas e o trem de pouso do P-12E da 
USAAC (suas principais diferenças eram no estabilizador vertical e na 
parte superior da fuselagem traseira). Também foram incorporados 
em 1932 e dotaram o 1o Grupo do 1o RAv, sendo matriculados, 
inicialmente, com o seu no de construção (c/n 1794 a 1802), que foram, 
posteriormente, modificados para 1-107 a 1-115.

Quando foram dotar o 2o Grupo do 5o RAv de Curitiba em 1939, 
receberam as matrículas 5-208 a 211, 213 a 215. Em janeiro de 1941, 
as sete aeronaves remanescentes passaram para o inventário da FAB.

Boeing 267 5-213 do 5o RAv da Aviação Militar em Curitiba, em 1939
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O Boeing P-12 na Força Aérea Brasileira

Com a criação do Ministério da Aeronáutica em 20 de janeiro de 1941, 
as aeronaves do inventário da Aviação Naval (Marinha) e Aviação Militar 
(Exército) foram incorporadas à nova Instituição.

Assim, os Boeing 256 e 267 foram recebidos pela FAB e matriculados 
de FAB 1 a FAB 20 (a maioria dos aparelhos acidentados na Aviação 
Militar também recebeu a matrícula inicial da FAB). Tais aparelhos foram 
mantidos no 5o RAv de Curitiba, onde continuaram dotando o seu 2o Grupo 
(o 1o Grupo era dotado com os Corsários).

Em 23 de julho de 1945, os Boeing P-12 receberam as matrículas no 
novo esquema adotado pela FAB com quatro dígitos, sendo-lhes alocados 
os números FAB 4000 a FAB 4019, mesmo critério do esquema de 
matrículas no estilo FAB-01.

Nessa época, dois aviões encontravam-se operando no Parque de 
Aeronáutica dos Afonsos (FAB 4000 e 4001), um na Base Aérea de Santa 
Cruz (FAB 4019) e os demais aparelhos ainda existentes, no Destacamento 
da Base Aérea de Curitiba (FAB 4002, 03, 08, 09, 10, 15 e 17). As aeronaves 
faltantes já haviam sido descarregadas por acidente ou não recomendáveis 
as suas recuperações. Elas foram consideradas parcialmente obsoletas em 
03 de dezembro de 1945.

P-12 FAB 4000 com as cores do 5º RAv de Curitiba, em 1946

A falta de peças de reposição e o alto estado de obsolescência 
levaram à desativação da maioria dos P-12, entre 1946 e 1949. O 
FAB 4000, que dotava o PAAF, operou até outubro de 1951, sendo 
descarregado por falta de peças.



Aparecido Camazano Alamino

80                                                          Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):73-80.

No tocante às cores, os P-12, na FAB, mantiveram, no início, as 
matrículas e marcas da Aviação Naval e da Aviação Militar, recebendo 
somente as matrículas da FAB. Posteriormente e a partir de 1944, 
começaram a ser pintados com a camuflagem verde-oliva nas partes 
superiores e laterais, além de cinza nas partes inferiores (veja a 
ilustração). Infelizmente, nenhuma aeronave foi preservada no Brasil.

Desenhos: Rudnei Dias da Cunha

O autor é Coronel-Aviador-R1 
e Historiador Aeronáutico
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P-3AM – O Novo Patrulheiro da FAB1

No dia 30 de setembro, a Força Aérea Brasileira incorporou seu mais novo vetor: o 
Lockheed P-3AM Orion. A chegada dos P-3AM ao 1o/7o GAV marca não só a 
retomada das missões de Guerra Anti-Submarina na FAB, mas, principalmente, 
a inserção de um novo horizonte operacional para a Aviação de Patrulha, pautado 
por uma aviônica digital.

Leandro Casella

O Projeto P-3BR

O primeiro passo do Projeto P-3BR foi dado em março de 
2000 quando a FAB adquiriu, por US$ 9,6 milhões (US$ 800 mil 
por aeronave), um lote de 12 Lockheed P-3A Orion, estocados no 
então Aerospace Maintenance And Reneneration Center (AMARC) 
– desde 2007, redenominado 309th Aerospace Maintenance and 
Regeneration Group (AMARG), situado anexo à Base da USAF de 
Davis-Monthan, no deserto de Tucson, Arizona. 

As 12 células foram escolhidas em outubro de 2002, entre um 
lote de 36 P-3ª, ofertadas pelos americanos. À exceção de uma 
célula, entregue em 1964, todas as demais foram entregues a US 
Navy (USN) em 1965, sendo retiradas de serviço em sua maioria (10 
de 12 células) ao longo de 1990 e estocadas no AMARC. A escolha 
das células obedeceu aos critérios de inspeção visual e análise da 
documentação de cada aeronave. Ao final, 12 aeronaves dos lotes 
de fabricação 35 (1), 50 (2), 55 (3) e 60 (6) foram selecionadas 
matriculadas FAB 7200 a 7211, das quais três foram destinadas a 
canibalização (fornecimento de peças) e nove para fins operacionais. 

A aquisição do lote foi apenas o primeiro passo. O segundo era 
escolher a empresa que faria a revitalização e a modernização das  
aeronaves, de acordo com as especificações do RFP (Request for  
 
1. Originalmente publicado na Revista Força Aérea no 72 de outubro/novembro de 2011. 
Revisado e reproduzido com autorização, a partir de original do autor.
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Proposal) emitido pela FAB. A concorrência iniciou em outubro de 
2000, quando várias empresas participaram do processo, tendo sido 
selecionadas, como finalistas, as propostas da  EADS CASA, Alenia 
e a Lockheed Martin.

Em outubro de 2002, a FAB selecionou, como vencedora do 
P-X, a EADS-CASA, hoje Airbus Military, mesma empresa que 
levaria o contrato do CL-X. Devido a problemas de adequação 
orçamentária, ambos os contratos só foram assinados oficialmente, 
em 29 de abril de 2005, contemplando a modernização de nove 
P-3A e a aquisição de 12 C295M.

No contrato 003/DEPED-SDDP/2005, avaliado em US$470,9 
milhões além da ativação, recuperação estrutural e modernização 
das aeronaves P-3, consta, também, o desenvolvimento e o 
fornecimento de um Centro de Suporte à Missão (MSC) e de um 
Treinador de Missão e Treinador Tático (MT/TAT), treinamento, 
apoio logístico e assistência técnica e fornecimento das publicações 
técnicas.

Todo o processo de modernização ficou a cargo da Airbus 
Military, inclusive, o poder de subcontratar empresas para 
recolocar as aeronaves em condições de voo para o traslado dos 
EUA até Getafe, onde ocorreria a modernização. Para este fim, 
foi subcontratada a empresa americana Aero Union Corporation 
(AUC), certificada pela Lockheed Martin para prestar serviços de 
manutenção às aeronaves P-3. Os trabalhos começaram em 2005, 
em Davis-Mounthan e tinham, por objetivo, levar voando cada um 
dos P-3 Brasileiros até a sede da AUC, em Chico/Califórnia, onde 
cada célula passaria por uma revisão geral, antes de ser enviada à 
Espanha.

O primeiro P-3 a ser colocado em condições de voo foi o FAB 
7200, que decolou de Tucson para Chico, em 20 de dezembro de 
2005, mais de 15 anos após ser estocado no deserto do Arizona. 
Esta aeronave também foi a primeira a voar para Getafe, no 
dia 10 de janeiro de 2006, na rota: Chico/Califórnia – Bangor/
Maine (pernoite) – Alverca/Portugal (OGMA) – Getafe/Espanha. 
Atualmente, todas as aeronaves destinadas à modernização já estão 
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na Europa, na planta de Getafe da Airbus Military ou na OGMA, 
em Alverca, empresa que trabalha como subcontratada no projeto.

Além das nove células operacionais, a AUC também preparou os 
P-3A FAB 7209/10/11 para serem enviados ao Parque de Material 
Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL), onde seriam “canibalizados”. 
Os FAB 7210 e 7211 chegaram voando ao Rio de Janeiro, em 24 de 
março de 2008 e 12 de novembro de 2006, respectivamente, e já se 
encontram totalmente desmontados, com suas peças devidamente 
catalogadas no estoque. O FAB 7209 ainda está nos EUA sendo 
desmontado, devido a não ter condições de voo. Será enviado ao 
Brasil, em 2012.

Após o processo de modernização, o primeiro P-3AM (FAB 
7200) decolou de Getafe em 29 de abril de 2009, iniciando o 
processo de certificação. Em 2011, quatro P-3 já haviam passado 
pela modernização. A primeira aeronave (FAB 7203) foi entregue 
à FAB no dia 03 dezembro de 2010, ainda na Espanha, com a 
presença do então Ministro da Defesa Nelson Jobim. Seu traslado 
para o Brasil ocorreu no dia 27 de julho de 2011, quando o FAB 
7203 deixou Sevilha, chegando a Salvador no dia seguinte, após 
uma escala nas Ilhas Canárias (pernoite).

A cerimônia oficial de incorporação, junto ao 1o/7o GAV, do 
primeiro P-3AM Orion da FAB aconteceu no dia 30 de setembro, 
na Base Aérea de Salvador (BASV), com a presença de diversas 
autoridades, entre elas, o Ministro da Defesa Celso Amorin e o 
Comandante da Aeronáutica Tenente-Brigadeiro do Ar Juniti Saito, 
que, junto com o Comandante do 1o/7o GAV, Tenente-Coronel-
Aviador Ângelo Damigo, batizaram o novo vetor de patrulha da 
FAB. A previsão é que outros dois P-3AM sejam entregues ainda 
este ano. Mais quatro em 2012 e os três últimos, para 2013.

O P-3AM Orion            

A frota de P-3AM da FAB será composta por nove aeronaves, 
das quais, oito operacionais e uma de treinamento. As aeronaves 
operacionais foram matriculadas FAB 7200 e 7202 a 7208 e possuem 
uma suíte eletrônica e de armas completa para cumprir missões de 
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Patrulha Marítima e SAR.

Já a aeronave de treinamento, matriculada FAB 7201, será 
inteiramente dedicada à formação dos novos pilotos e para 
treinamentos nos quais não seja exigido o emprego dos sensores, 
como por exemplo, missões SAR, em que predomine a observação 
visual. Ela também será empregada em missões de apoio logístico. 
Apesar de ser inteiramente desprovido dos sistemas de missão, o 
FAB 7201 possui toda a cablagem das aeronaves operacionais, o 
que permite que, no futuro, ele possa ser convertido em P-3AM 
operacional.

Externamente, o P-3AM difere do P-3A apenas pela inserção 
de duas antenas de detecção de sinais eletromagnéticos, no dorso 
da aeronave. Outra mudança foi a atualização dos motores Allison 
T-56, que sofreram um overhall, passando do –A10 (4.200 shp) para 
o –A14 (4.591 shp). Durante o trabalho de preparação das células, 
foi observado um problema nas longarinas das asas das aeronaves, 
o que acarretou a necessidade de substituição, em algumas células, 
das longarinas dos bordos de ataque e fuga, chamadas de spar caps, 
num trabalho conduzido pela própria Airbus Military. Este problema 
tem sido recorrente na frota de P-3 Orion, e, ao longo dos anos, 
vários operadores efetivaram reparos similares.

Se externamente as mudanças são sutis, internamente o P-3AM é 
bem diferente do P-3A original, a começar pela cabine de pilotagem, 
que passou a incorporar um típico padrão glass cockpit (cabine de 
vidro). Todas as informações primárias de voo e de navegação foram 
inseridas em quatro telas multifuncionais de cristal líquido (LCD). 
Além disso, os instrumentos de motor foram agrupados no centro 
do painel e digitalizados, facilitando a consciência situacional do 
mecânico de voo e permitindo, também, a armazenagem de dados 
para análise pós-voo. O painel central também possui uma tela de 
LCD que condensa informações do radar e do FLIR.

Todos os sistemas de rádios, comunicação e navegação são 
gerenciados pelo Radio Management System (RMS). Ainda no tocante 
às comunicações, o P-3AM é dotado de rádios com criptografia e 
pacote seguro de voz e dados da Rohde & Schwarz. O sistema de 
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data link não foi instalado, mas há provisão para que o mesmo seja 
instalado no futuro.

Para navegar, os pilotos dispõem de dois Inerciais/GPS; um GPS 
Stand Alone, dois Rádio Altímetros, um Direction Finding (DF) e um 
Digital AutoPilot System (piloto automático), além dos clássicos ILS 
CAT 1, IFF/TCAS; VOR/NDB e  três FMS (1P/2P/Coordenador 
Tático). O pacote de aviônicos também incluiu um Cockpit Voice 
Recorders (CVR) e um Flight Data Recorders (FDR), ou seja, as famosas 
“caixas pretas”. Todo o voo também pode ser gravado para posterior 
análise na crítica da missão, durante o debriefing, nas estações de 
MSC, com transferência via cartão de memória.

A tripulação prevista é de onze a treze militares. Esta é a 
chamada tripulação simples, que poderá permanecer no ar, 
respeitando o regulamento de fadiga em voo, por até 14 horas. Já a 
tripulação composta possui o incremento de um piloto qualificado 
e um mecânico de voo, além do mínimo de 25% dos demais 
tripulantes. Voando com uma tripulação composta, o P-3AM 
poderá permanecer no ar, em missão, por até 16 horas (com corte 
de dois motores para racionalizar o combustível), que é o limite de 
autonomia operacional da aeronave. Isto permite um raio de ação, 
a partir da BASV, de até 4.500 km.

Para se manter tanto tempo no ar, a cabine de voo é dotada de 
uma área de descanso, composta por duas macas, além de um espaço 
para alimentação, composto por uma galley e mesa para refeições. 
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O Sistema Tático de Missão

O Sistema Tático Totalmente Integrado (Fully Integrated Tactical 
System – FITS) é o coração da aeronave. Desenvolvido originalmente 
pela CASA, o FITS é voltado basicamente para operações ASW 
e ASuW. Atualmente, está em uso por onze operadores de oito 
países (Brasil, Chile, Espanha, EUA, Irlanda, México e Portugal) 
em plataformas de patrulha marítima CN235, C295 e P-3 Orion. 

O FITS condensa, processa e gerencia todas a informações 
obtidas pelos sensores, sistemas de comunicações e navegação, 
apresentando, de forma objetiva, todo o cenário tático no qual a 
aeronave está inserida, inclusive, sobrepondo e acrescentando 
informações ao planejamento prévio da missão. Tudo em tempo 
real. O planejamento prévio pode ser feito junto às estações do 
Mission Support Center (MSC), instaladas na unidade aérea, ou 
por meio do Planning Mission System (PMS), um sistema portátil, 
instalado em notebooks. Em ambos os casos, o planejamento é 
transferido via cartão de memória para a aeronave. Nas missões 
ASW, ele atua diretamente no suporte ao lançamento de armas, 
sonobóias e marcadores, bem como gerencia o inventário destes 
itens, mostrando à tripulação a quantidade remanescente por meio 
do Stores Management System (SMS). Graças à sua arquitetura aberta 
(Open System Architecture – OSA), ele também permite a integração 
de novos recursos, sensores e armamentos. Ele é totalmente 
customizável e adaptável às necessidades do cliente, bastando, para 
isto, a instalação de um novo software.

O FITS adotado pela FAB é similar ao empregado pelo Ejército 
del Aire, porém, ao invés de cinco telas, possui seis, dispostas 
em sequência, na cabine de voo. As estações são ocupadas pelo: 
ACO-1 (Air Control Office-1), ACO-2 (Air Control Office-2), TACCO 
(Tactical coordinator), NAVCOM (Naval Communications), ESM-MAD 
(Electronic Support Measures-Magnetic Anomaly Detection) e RAD/
FLIR (Radar/Forward Looking Infra Red). Além das seis estações de 
sensoriamento, também há o painel de armamento, que é gerenciado 
por um operador de armas. O sistema possui um receptor de alerta 
radar (RWR) que está acoplado ao ESM do FITS.
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O FITS possui um segmento em terra e outro, aéreo. O 
segmento aéreo integra os sensores aeroembarcados por meio de 
um Sistema Tático de Missão (Tactical Mission System – TMS). O TMS 
é a interface homem-máquina, possibilitando que as informações 
produzidas pelos sensores sejam apresentadas aos operadores. 
Esse segmento está integrado ao sistema de armamento, podendo 
habilitar algumas funções, como por exemplo, o lançamento 
automático de sonoboias. Ainda há o sistema de transferência de 
arquivos (File Transfer System – FTS), no qual, através de frequência 
de rádio HF (ondas curtas) ou SATCOM (comunicação por satélite), 
é possível o envio de mensagens e/ou arquivos. Isto permite que 
sejam recebidas informações/imagens de alvos coletados por outra 
aeronave ou, mesmo, o envio de imagens de alvos para um centro 
de comando e controle.

Já o segmento em terra é constituído pelo Centro de Suporte 
à Missão (MSC) e pelo Treinador Tático (MT-TAT). O MSC é 
onde se realiza o planejamento, briefing e debriefing das missões, bem 
como a análise dos dados coletados. Já o MT-TAT é um treinador 
de operações básicas e táticas dos sensores da aeronave. Ele 
possibilita a geração de diversos cenários táticos, criando contatos 
de superfície e aéreos que interajam, apresentando, por exemplo, 
sinais de transponder e assinaturas acústicas.

Sensores e Armas

O pacote de armas do P-3AM inclui uma variada gama de 
sonoboias, boias radiossônicas e marcadores, que podem ser 
lançados manualmente ou via FITS, em qualquer fase da missão. 
Além destes, a aeronave está equipada com outros dois importantes 
sensores: o FLIR e um Radar de Abertura Sintética (SAR). 

O Forward Looking Infra Red (FLIR) do P-3AM é o STAR Safire 
II da FLIR Systems. Instalado na parte frontal da aeronave, o Safire 
II opera na faixa visível (TV) e, também, na faixa infravermelha 
do espectro, onde pode ser empregado em buscas noturnas, 
substituindo o tradicional farol de busca, que não foi adotado no 
Orion brasileiro. 



Leandro Casella

88                                                      Id. em Dest., Rio de Janeiro, jan/abr. 2012; (37):81-92

O outro sensor é o radar de patrulha marítima Elta EL/M-2022, 
um radar de Abertura Sintética (SAR) com um alcance de cerca 
de 200 NM. Capaz de detectar um submarino realizando “snorkel” 
a 40 NM de distância, o EL/M-2022 possui, além dos modos de 
busca a alvos de superfície, o modo de detecção de alvos aéreos 
(bidimensional), condições meteorológicas, navegação, classificação 
de alvos (há uma biblioteca pré-gravada) e de escaneamento da 
superfície (SAR). Pode ser empregado em missões de ASW, ASuW, 
operações litorâneas, patrulha marítima, patrulha a zona de comércio 
exclusivo, combate a pesca clandestina e Busca e Salvamento.

Em termos de armamento, o novo patrulheiro da FAB pode 
empregar minas, cargas de profundidade, torpedos Mk.46 e o 
míssil ar-superfície AGM-84 Harpoon, este instalado nos pilones 
dispostos sob as asas. Ao contrário do AGM-84, os Mk.46 são 
levados, exclusivamente, no bomb bay (compartimento de bombas). 
Essa é uma restrição do armamento e, não, da aeronave. Os Mk.46 
necessitam ser mantidos em uma temperatura entre 0 e 30° C, 
condição impossível de ser mantida fora do compartimento de 
bombas, que, por sua vez, é climatizado. No total, o P-3AM pode 
levar até nove toneladas de armas. O pacote escolhido pela FAB 
não contemplou sistemas de autoproteção como chaff  & flare, 
Contramedidas Eletrônicas (EMC) ou decoys.
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Novos Ares em Salvador

A confirmação da compra dos P-3 Orion e a consequente alocação 
deles no 1o/7o GAV trouxe novos ares à BASV, só vistos antes em 
1958, quando da chegada dos P-15 Netuno. O processo de implantação 
começou em 9 de novembro de 2005, quando o EMAER publicou a 
diretriz DCA 400-39, que trata da Implantação dos P-3AM na FAB. A 
partir de então, o “Esquadrão Orungan” iniciou, sob coordenação da 
II Força Aérea (II FAE), diversas ações visando à chegada dos Orions, 
entre elas, a criação do grupo de implantação, denominado “Grupo 
Papa”. Este grupo foi o responsável por gerenciar todo o processo 
de implantação da aeronave a nível de estrutura, pessoal, formação e 
operacional. 

Como todos os P-3AM serão concentrados em Salvador, a 
BASV vem passando por diversas reformas, alterações e adequações 
estruturais. Basicamente, estas adequações incluíram a reforma dos 
refeitórios, do Esquadrão de Saúde, das oficinas provisórias do setor 
de material, da Seção de Suprimento e a construção de um hangar de 
lavagem de aeronaves (obra em andamento), da nova Seção de Controle 
de Operações Aéreas Militares (SCOAM), do novo prédio sede do 
1o/7o GAV (onde foram instalados o MT-TAT e o MSC) e o mais 
importante: um novo hangar. Este está na fase final de aprovação do 
projeto. Após aprovado, serão dezoito meses de obras cujo resultado 
será um hangar capaz de abrigar até três P-3AM.

Em paralelo às obras estruturais, o 1o/7o GAV iniciou todo um 
planejamento para formação de tripulações, mecânicos de voo e 
manutenção. Obviamente, devido ao tamanho da aeronave, o efetivo 
vem aumentando consideravelmente, desde 2008. Para efeito de 
comparação, em 2008, havia pouco mais de cem militares na unidade. 
Hoje são duzentos e cinco, com previsão de que, até 2013, haja um 
incremento de 150%, elevando o efetivo para mais de duzentos e 
cinquenta militares, dos quais 50% serão aeronavegantes. A partir de 
2012, as movimentações na Aviação de Patrulha devem obedecer, 
um critério similar ao da Aviação de Caça, ou seja, Salvador será a 1a 
linha e caminho natural da progressão operacional. Para chegar lá, será 
necessário passar pelas unidades de P-95A/B (no futuro, de P-95M), 
para ganhar a experiência operacional necessária para voar o P-3AM.

O critério de escolha dos tripulantes obedeceu a três pontos: 
experiência na Aviação de Patrulha; tempo disponível na Unidade 
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Aérea, após a formação inicial (Espanha) e capacidade de transmissão 
de conhecimentos. 

Desde 2008, foram efetivados treinamentos em diversas frentes, 
tanto no Brasil quanto no exterior. A parte mais importante da formação 
incluiu treinamento teórico e instrução básica de voo no Esquadrão 
221 do Ejército Del Aire, localizado na Base Aérea de Morón de la 
Frontera,  em Sevilha/Espanha, unidade da Força Aérea Espanhola, 
equipada com os P-3A/M. Após a instrução no Esquadrão 221, foi 
efetivada em Getafe, entre 21 de novembro e 22 de dezembro de 2010, 
a transição operacional do P-3A básico, para P-3AM. As tripulações 
brasileiras cumpriram missões de adaptação, executando circuitos de 
tráfego (pousos e decolagens), voos de navegação e aproximações 
Instrumentos (IFR). Além disso, foi viabilizado, através do Programa 
FMS, treinamento no simulador dos P-3C da USN, para todos os pilotos 
da unidade. Esse treinamento proporcionou o correto aprendizado do 
gerenciamento de cabine e a instrução de como proceder diante das 
diversas panes previstas.

Os operadores de sensores e coordenadores táticos tiveram 
treinamento teórico e parte do treinamento prático na Empresa Airbus 
Military, ministrado por técnicos da Força Aérea Espanhola e da Airbus. 
Também houve uma grande contribuição da Força Aérea Portuguesa 
e das empresas fornecedoras dos sensores, que também ministraram 
parte da instrução. No Brasil, a capacitação foi complementada com 
aulas na Marinha do Brasil, voltadas para a operação de submarinos, 
bem como intercâmbios com outros esquadrões da FAB, como o 2o/6o 
GAV.

Já os mecânicos de solo foram formados pela Airbus Military e 
pelo Ejército del Aire. A manutenção do 1o/7o GAV será a responsável 
por todas as revisões programadas de 28 dias e 224 dias, além das 
inspeções rotineiras de pista e, claro, pela retirada de eventuais panes. 
Inspeções gerais, previstas para ocorrerem a cada 48 meses, estão a 
cargo do Parque de Material Aeronáutico do Galeão (PAMA-GL). O 
projeto de manutenção do Lockheed P-3AM Orion será um desafio 
e tanto de logística para a unidade aérea. Não existe um contrato de 
CLS (Contractor Logistic Support) para a frota de P-3AM. No entanto, por 
força de contrato, técnicos da Airbus Military prestam apoio e suporte 
logístico diretamente na BASV. Eles trabalham na consultoria dos 
serviços de manutenção, sendo o elo entre o Esquadrão e a empresa, 
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na execução de serviços e assistência técnica dos itens que estão sob 
garantia.

De Volta ao Mar

Com a previsão de receber mais dois P-3AM ainda este ano, 
o 1o/7o GAV deverá iniciar em 2012, uma nova era na Aviação 
de Patrulha, com a retomada, mais de quinze anos depois, das 
missões de ASW na FAB. Desde dezembro de 2010, a unidade 
passou a respirar o Orion, pois, neste mês, entregou seu último 
P-95B ao 3o/7o GAV, encerrando mais de 22 anos de operação com 
o Bandeirulha, uma aeronave ímpar e importante na história da 
unidade.

Por determinação da II FAE, a missão do Esquadrão Orungan 
passa a ser de ações caça Antissubmarino (ASW), Patrulha Marítima 
e SAR. Isto significa que os P-3AM irão realizar, dentro da Tarefa 
de Interdição, as seguintes missões: Anti-submarino, Minagem 
Aérea e Patrulha Marítima. Já dentro da Tarefa de Sustentação ao 
Combate, os P-3 efetuarão missões de Busca e Resgate, Controle 
Aéreo Avançado e Posto de Comunicações no Ar. Até ser concluída 
a fase de adaptação dos tripulantes à nova plataforma, o 1o/7o GAV 
não terá um alerta SAR. Após a fase de adaptação, a unidade passará 
a ser meio primário SAR, mantendo uma equipe de sobreaviso H24. 

Além de missões de emprego naval e SAR, o P-3 será um dos 
principais vetores de proteção contra pesca ilegal, dentro da Zona 
de Economia Exclusiva (ZEE), uma faixa de 370 km, a partir do 
litoral, no qual o país tem a soberania. Ainda no tocante à proteção 
de nossa soberania marítima, outra missão importante a ser 
realizada pelos Orions será a proteção das reservas do pré-sal, uma 
fonte importante e estratégica de riquezas naturais. Segundo dados 
da Petrobras, as reservas de óleo e gás natural são estimadas em 1,6 
trilhões de m3, o que coloca o país entre as seis maiores reservas de 
petróleo do mundo, atrás, apenas, dos países árabes.

Inicialmente, as tripulações dos P-3AM serão compostas 
apenas por militares da FAB. Porém, como já é praxe na Aviação 
de Patrulha, militares da Marinha do Brasil devem participar das 
missões como observadores navais. Essa função é de extrema 
importância, pois auxilia na identificação de contatos e a dirimir 
dúvidas, principalmente, em missões ASW. 
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Também está prevista uma Avaliação Operacional (AVOP) 
completa a ser realizada no primeiro semestre de 2012, quando 
serão testados, avaliados e conhecidos todos os padrões 
operacionais da aeronave, que servirão de base para compor o 
manual operacional do P-3AM. No entanto, independentemente 
dos resultados da AVOP, a entrada em serviço do P-3AM trará um 
novo horizonte operacional para a FAB, colocando a Aviação de 
Patrulha na era digital e, consequentemente, no século XXI, o que 
irá gerar muitos benefícios em termos de doutrina, conhecimento 
e operacionalidade. Com o Orion, a FAB está resgatando uma 
capacidade operacional em termos de raio de ação e poder de fogo, 
perdida desde a desativação do P-15, em dezembro de 1976.

A mudança que a Patrulha começa a experimentar com os 
P-3AM e, a partir de 2012 com os P-95M, é comparável ao que a 
Caça experimentou em 2005, quando da chegada dos A-29 e F-5M. 
É um caminho sem volta e um divisor de águas. A partir de agora, 
a Aviação de Patrulha se divide em antes e depois do P-3. Quinze 
anos depois, o legado “Sic Semper Tyrannis’’ está de volta ao mar, 
agora sob a regência dos Orungans!
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Coronel Braga – 
Lembrando um ídolo

Arnaldo José de Oliveira

Antonio Arthur Braga, carinhosamente conhecido por Coronel 
Braga, natural de Cruzeiro – SP, ingressou na Escola de Aeronáutica, 
no Campo dos Afonsos – RJ, em 1950. Foi instrutor de voo e, após 
voar vários aviões da época, destacando-se o lendário bombardeiro 
Mitchel B-25 J, ingressou na Esquadrilha da Fumaça em 1959, 
voando o NA T-6 Texan.

 

Participou de todas as posições na Esquadrilha, assumindo a 
liderança e o Comando por 12 anos, um recorde mundial. Em 
janeiro de 1976, por razões logísticas e “cansaço” do NA T-6, a 
Esquadrilha foi desativada, totalizando 1.225 apresentações. Seu 
resurgimento aconteceu somente em dezembro de 1982, com novo 
equipamento, o T-27 Tucano. 

Entretanto, o jovial Coronel Braga, já na Reserva Remunerada, 
por mérito conquistado com talento e dedicação à Força Aérea, 
foi recompensado, por um grupo de amigos, com um dos T-6 
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desativados, e, assim, continuou voando como piloto civil, 
participando de vários eventos aéreos por este Brasil afora e, 
paralelamente, desempenhando funções relevantes no Museu 
Aeroespacial, sede do seu T-6 PT-TRD. 

Ao fim da década de 1990, totalizou a incrível marca de 10.000 
horas de voo, exclusivamente em aeronaves NA T-6, batendo o 
recorde mundial, o que lhe rendeu registro no “Guinnes Book”.

Apesar de suas impecáveis proezas aéreas, às vezes exageradas 
aos olhos do público, foi traído pelo seu inseparável e obediente T-6 
somente uma vez, em 1976 – ainda assim por uma inusitada fadiga 
estrutural – partindo-se a ponta da hélice do T-6 1262. Por estar 
acompanhado de um graduado a bordo, optou por uma aterragem 
de emergência, o que lhe custou severas escoriações faciais.

O Coronel Braga esteve em Barbacena inúmeras vezes, tanto 
na ativa com a Esquadrilha, como na Reserva, com o seu lendário 
T-6, atendendo à EPCAr, ao Aeroclube ou ao Aniversário e 
Exposição Agropecuária de Barbacena. Sua última visita aconteceu 
no Cinquentenário da EPCAr, acompanhado do Coronel-Aviador 
Dion, em razão de já estar adoentado. Em respeito a um acidente 
de helicóptero naquela ocasião, não houve manobras aéreas, apenas 
um sobrevoo a 2.000 pés e um risco de fumaça marcou o céu de 
BQ, no sentido norte-sul, simbolizando, provavelmente, o “Canto 
do Cisne”. 

Segundo informações dos seus assessores, Suboficial Ivan e 
Sargento Pereira, o seu último voo oficial ocorreu em 1o de abril 
de 2001, em uma formatura no Museu Aeroespacial. A partir de 
então, a doença maligna foi se agravando, levando-o para o repouso 
final em 8 de dezembro de 2003, aos 71 anos. Seu sepultamento 
ocorreu no Cemitério São João Batista, em Botafogo, no Rio de 
Janeiro, excepcionalmente com honras militares e, merecidamente, 
com sobrevoo do Esquadrão de Demonstração Aérea (EDA), mais 
conhecido por “Esquadrilha da Fumaça”, atualmente equipada com 
os modernos T-27 Tucano, desde 1982. Deixou viúva, um filho, 
duas filhas e cinco netos. 
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Obviamente, o perfeito desempenho de uma aeronave, 
principalmente tratando-se de equipamento projetado há meio 
século como o NA T-6, a sua conservação e condições de voo 
seguras, dependem de rigoroso trabalho especializado de uma 
equipe. Entretanto, em qualquer equipe, sempre existe a “peça 
chave”, aquele que coordena e é diretamente responsável pelos 
mínimos detalhes da máquina voadora. Nesta pauta, com todo 
respeito aos veteranos, destaco o Suboficial Especialista em 
Aviões da Reserva Remunerada, Sildemar, o qual acompanhou o 
Coronel Braga, cuidando, com esmerada dedicação, competência e 
profissionalismo do seu T-6, desde os tempos da antiga Esquadrilha 
da Fumaça (década de 60), até os dias atuais. 

Nos anos iniciais de minha carreira, fui mecânico de T-6D, G 
e dos “armados” tanto no 2o como no 4o Esquadrão Misto de 
Reconhecimento e Ataque (EMRA), tendo o privilégio de ter voado 
mais de 1.000 horas naquelas aeronaves. A minha afeição pelo T-6 
começa lá em Candeias, em 1958, quando andei, a pé, 40 km para 
vê-los em uma demonstração que lá aconteceria. E meu batismo 
no T-6 deu-se quando era aluno da Escola de Especialistas de 
Aeronáutica (EEAR) em 1962, por cortesia do então 2o Tenente-
Aviador Lamounier. 

Ao Coronel Braga, a minha homenagem por ter mostrado a 
diversas gerações a beleza e a majestade do voo do NAT-6:

CORONEL BRAGA, CAMARADA ALADO

Marca

registrada

rota traçada,

prata da casa

“pé na estrada”,

prelúdio de uma saga:

homem, sonho de uma máquina.
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Premonição, dádiva carismática:

o menino de fazenda – Coronel Braga,

cavalheiro do espaço, aviador arrojado;

mito nacional, líder aéreo predestinado;

militar padrão e cidadão de caráter refinado.

Tua dedicação e amor à nossa aviação,

especialmente, à Força Aérea Brasileira,

o mastro altaneiro da nossa Bandeira,

te reveste de honras e eterna gratidão

do orgulhoso e afetuoso Povo brasileiro,

neste prematuro e hipotético voo derradeiro.

Partiste! Soberano dos “fumaceiros”,

deixando-nos o adeus dissipado na “fumaça”

do teu lendário NA T-6, pássaro de aço:

avião predileto dos pilotos de raça,

rústico e rebelde de motor radial a pistão,

porém, dócil às mãos mágicas do rei do espaço;

fazendo da arte de voar a sua peregrinação

irradiando das multidões aplausos e admiração.

Zeloso e atento às normas de segurança,

contudo, eventualmente extrapolaste da sorte

para encorajar os teus sucessores com a esperança
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de promover o idealismo, patriotismo e o esporte;

assim como, abrilhantar os eventos aéreos na mídia,

complementos associados à formação da cidadania

aos aficionados pela aviação como lazer e mania.

Filho legítimo da histórica Cruzeiro;

mas adotado pela majestosa Rio de Janeiro,

te tornaste o mais hábil e itinerante dos “fumaceiros”.

Foram mais de 40 anos alegrando o povo brasileiro,

conquistando o recorde mundial de horas voadas:

mais de 10.000 no veterano NA T-6, já registradas.

Apesar de duplamente ser botafoguense

por naturalidade ou predestinação, querendo ou não,

o Coronel Braga sempre será um “cruzeirense”

de primeira grandeza na sideral constelação,

até porque “Cruzeiro do Sul” ou de Minas Gerais,

são sinônimos de honrarias e de campeão

nos agraciamentos, competições, divinas ou nacionais.

Fizeste do lírico ronco imponente do teu avião

a tua constante, vibrante e milagrosa oração.

Insaciável e devoto ao voo com toda a sua maestria

driblando os desafetos do velho T-6 enfurecido;

como Ayrton Senna, já pertences ao mundo da mitologia

no pódio dos pilotos por clamor merecido
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assim como o teu solitário PT-TRB, silencioso

descansa no MUSAL - monumento lendário precioso!

Portanto, merecidamente deves repousar;

missão cumprida – tal como um santo alado no altar

do inerte espaço alto estrelado do infinito

reservado aos aeronautas abnegados benditos,

onde tantos outros iluminados deixaram de voar,

pioneiros, profissionais e heróis da aviação:

Augusto Severo, Otto Lilienthal e Chafik Bittar;

Charles Astor, Kirk, Pepê e Otávio Maria do Parasar;

Edward, Lima Mendes, Shoji Ueno e Alberto Bertelli;

Walter Alfano, Thomé, “João Fubá”, Doorgal e Corteletti 
(turma de BQ);

Anésia Pinheiro, Menezes e Fernandes, o “Alicate”;

Laika, Yuri Gagarin e Rodolfo Donizetti de Oliveira;

Eduardo Gomes, Dornelles e Judith Areas, a enfermeira;

Oscar Hertel, Portugal Motta e Sebastião Ferreira;

enfim, fãs e seguidores do nosso “Pai da Aviação”! ...

E, incalculável número de outros que labutaram pela Aviação!

ANTÔNIO ARTHUR BRAGA, esquecê-lo? Jamais!

Decolaste venerado para se juntar aos imortais,

pois honraste com suor e sabedoria a ORDEM e o 
PROGRESSO,
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daí a dispensa de lamúrias e lágrimas no teu decesso.

Em nome dos seus discípulos de várias gerações

rotulados pelas suas proezas e espíritos etéreos,

talento, patriotismo, cavalheirismo e emoções.

Muito obrigado! Pelos incontáveis shows aéreos

Empolgantes de incentivos, ao vivo ou pela TV.

A gente se vê! ...

Agora só nos resta uma grande saudade! ...

– Bom vôo, nesta viagem celestial.

De sua epopéia magistral

Um epílogo venial!

O autor é Suboficial da Reserva da Aeronáutica, especialista em manu- 
tenção de aeronaves, com cerca de 3.000 horas de vôo, tendo sido monitor 

de Aerotécnica durante dez anos, na Escola Preparatória de Cadetes 
do Ar. É Professor, Graduado em História e Estudos Sociais, 

e colecionador de itens aeronáuticos.
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Da cabine do Incaer, 
um voo na história 

O Sargento-Aviador na FAB

Marco Aurélio de Mattos  

“Ad perpetuam rei memoriam” 

Os antecedentes são curiosos. Os oficiais de turmas mais recentes, 
com poucas exceções, desconhecem o assunto que, cada vez mais 
distante, apaga-se da memória coletiva.

O INCAER, em 2011, teve a satisfação de receber a visita especial 
da Sra Anézia dos Campos Paranhos, viúva do 1o Tenente-Aviador 
Paulo Cezar de Lima Paranhos e, dessa conversa, tivemos acesso a 
documentos e imagens referentes a essa curiosidade histórica que se 
encerrou na década de 60.

A saga começa com o primeiro aviador do Exército, Ten KIRK, 
que “tomou aulas de aviação” no Aeroclube, em 1912, e que foi, 
posteriormente, designado para compor a Comissão que escolheria 
o campo adequado para a instrução aérea do Exército Brasileiro. 
Começava-se a delinear a ideia de dotar o Exército com a arma da 
aviação. Assim, a Fazenda dos Afonsos foi escolhida para futura sede 
da Escola Brasileira de Aviação (EAB). É o primeiro capítulo da 
história sem par dos Afonsos. Nesse Campo, inicia-se a instrução de 
voo para os militares do Exército. 

Já na Escola de Aviação Militar (EAM), conforme o carimbo em sua 
caderneta de voo, o Cabo Aluno Aviador Paranhos teve a oportunidade de 
solar com maestria, treinado pelo seu instrutor, Tenente Neiva, em 1939. 

Não era propriamente uma novidade, pois tivemos sargentos, 
soldados e cabos aviadores em 1920, sob a égide da Missão Militar 
Francesa, formados na segunda turma, nos Afonsos. A novidade seria 
a brilhante carreira que o Cabo Paranhos viria a construir na Força 
Aérea que se delineava.
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Folhas internas da Caderneta de Voo, de 1939, da Escola de Aviação Militar- 
EAM. Observa-se que as colunas têm a mesma disposição das cadernetas que o 
Ministério da Aeronáutica utilizaria pelos anos seguintes. 

2o Cabo Aluno Aviador Paranhos 
em uniforme de voo – Escola Militar de 
Aviação, nos Afonsos

Detalhes do brevet e insígnia do 
Quepe. Esta será utilizada, mais tarde, 
com mínimas diferenças, pelos cadetes 
aviadores da Escola de Aeronáutica, 
como distintivo do ano em que cursam.
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Em 1941, no governo de Getúlio 
Vargas, criava-se o Ministério da 
Aeronáutica. Em consequência, os 
militares aviadores da Marinha e do 
Exército foram transferidos para a nova 
arma, assim como todos os especialistas 
em aviação e o material aeronáutico. O 
novo Ministério recebeu, entre tantos 
militares, um quadro singular, já em 
extinção, de apenas 21 componentes de 
pilotos aviadores (Q. PL. AV), os militares 
graduados do Exército! Seus nomes estão 
citados na página 110 do 3o Volume da 

História Geral da Aeronáutica Brasileira. Ali podemos ver o do 3o 
Sargento Paulo Cezar de Lima Paranhos. 

                                         

  Paranhos nasceu em Belém, no Estado do Pará, em 20/03/1917, 
filho de João Agapito da Silva Paranhos e Amélia Pereira Lima 
Paranhos. Entrou para servir no Exército e, como 2o Cabo Piloto, 
iniciou a instrução de voo, tendo solado na aeronave biplano Muniz 
M-9, em 14 de junho de 1940, com 11 horas de voo e 70 pousos.
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Paranhos é o segundo da esquerda, com colegas aviadores, no Campo dos Afonsos, 
anos 1930.

Já formado e promovido a 
3o Sargento, foi transferido da 8a 
Região Militar do Exército, para 
o recém-formado Ministério 
da Aeronáutica, devido à sua 
especialização como Sargento-
Aviador. Inicialmente, foi 
prestar serviço como instrutor 
de voo, nos aeroclubes do Pará 
e, em seguida, no aeroclube do 
Piauí, com o objetivo de acelerar 
a formação de aviadores civis, 
por causa da 2a Grande Guerra 
que assolava o planeta.

 

 

A imprensa de Teresina anuncia a 
chegada do treinador, Sargento-Piloto-
Aviador Paranhos e abre inscrições 
para novos alunos... (Na 4a linha do 
destaque à esquerda)
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Em agosto de 1941, Paranhos começa a concorrer aos voos do CAN 
e teve o seu requerimento para cursar a escola de oficiais indeferido 
por ter idade superior à prevista no regulamento. Serviu na Base Aérea 
do Galeão e, em seguida, foi transferido para a Fábrica de Aeronaves 
do Galeão e, mais tarde, para a Base Aérea de Santa Cruz. Retornou ao 
Galeão, transferido para o 2o Grupo de Transporte, onde solou o C-47 
em 31 de dezembro de 1951, em “boas condições de treinamento”.
No Esquadrão, trabalhou em todos os setores daquela Unidade Aérea.

Paranhos na nacele do C-47, na posição de primeiro piloto

Durante sua vida de profissional, voou com diversos tripulantes, 
dentre os quais destacamos, a partir de suas cadernetas de voo, os 
seguintes oficiais que viriam a ocupar altos cargos na Força Aérea 
Brasileira: Cel Serpa, Ten Cel Araripe, Maj Burnier, Cap Magalhães 
Mota, Cap Paulo Victor, Cap Lebre, Cap Délio, Cap Montenegro, Cap 
Becker, Cap Protázio, Cap Rodopiano, Ten Pavan, Ten Palermo, Ten 
Faria Lima e Ten Barata.

Em pé, com as mãos nas costas do indígena, em tribo não identificada.
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Em 1958, Paranhos foi escolhido para realizar curso de aeronave 
no exterior e trasladar os SA-16 Albatroz para o Brasil. A chegada 
dos aviões, que inauguravam uma nova fase da Busca e Salvamento 
para o país, foi noticiada com ênfase nos jornais da época. Segundo 
a Sra. Anésia, sua viúva, ele se orgulhava muito de ter recebido essa 
missão, juntamente com os demais oficiais aviadores que compunham 
as tripulações.

O belo diploma concedido ao término do Curso do Grumman SA-16, em 
1959, aeronave que iniciou nova época na Busca e Salvamento do Brasil.

Recorte de jornal anunciando a chegada 
dos SA-16 ao Brasil, os nomes dos aviadores e 
demais tripulantes.
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Durante seus voos no CAN, realizou diversas missões para o 
exterior, que também foram notícia na imprensa nacional. O repórter 
Manoel Villas Boas noticiava a respeito de sua viagem de La Paz para 

o Rio, pelo Correio :

“O Correio Aéreo Nacional cobre todo o Brasil e presta relevantes 
serviços a países vizinhos...Proveitosos treinos para nossos aviadores, nas 
suas travessias sobre os Andes...Dirigido pelos Majores Fausto Gerpe 
Wunder... que foram auxiliados pelos Sub-Oficial Aviador Paulo 
Paranhos e pelos sargentos Nivaldo da Silva...”

Em reconhecimento por seu desempenho profissional e contribuição 
inquestionável aos voos do CAN, foi escolhido para realizar missão no 
exterior, com dois anos de duração, na Guiana Francesa, onde assumiu 
a Chefia do posto CAN em Caiena, capital daquele país.

 

Paranhos casou-se com a Sra Anésia de Campos Paranhos em 1942 e 
tiveram dois filhos, o Capitão-de-Mar-e-Guerra Fuzileiro Naval Mauro 
Cezar de Campos Paranhos, que, entre suas diversas especialidades, 
é observador aéreo da Marinha do Brasil, e Maria Amélia Paranhos 
Araujo, casada com o Comandante Helius Ferreira Araújo, piloto da 
VARIG, diretor de empresa aérea e major-aviador da Reserva da FAB 
(Aspirante de 1962). 

Passou para reserva como 1o Tenente-Aviador e faleceu em 1966, 
após vida laboriosa e intensa, desbravando o espaço aéreo brasileiro, 

Folha 7 do passaporte de 
serviço e o cargo assumido – 
Chefe do Posto do Correio 
Aéreo Nacional em Caiena, 
Guiana Francesa. Outubro 
de 1961.
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levando as asas do CAN aos remotos campos de pouso. Representou 
a FAB em importante missão no exterior e ajudou a construir os laços 
de nacionalidade do nosso país. Deixa sua assinatura laboriosa em 
capítulo único, na história da aeronáutica brasileira...

O Autor é Coronel-Aviador da Reserva, chefe da 
Divisão de Comunicação Social do INCAER.



Martinho Cândido Musso dos Santos

 108                                                    Id. em Dest., Rio de Janeiro, Jan/Abr. 2012; (37):108-111.

UMA NOITE DE FORTUNA

Martinho Cândido Musso dos Santos

Velhos marinheiros acreditam que, no mar, existem forças que 
conduzem ao desastre, ou o evitam, as quais chamam de Fortuna-do-
Mar. No ar, nunca soube existir semelhante figura, por não acreditar 
em superstições ou crendices. Em minha vida, o sobrenatural jamais se 
mostrou, o que não me faz nele crer. Porém, acredito que a sorte exista. 
Uns têm mais, outros menos, o porquê ... nem imagino!

Voltava a Brasília, em 27 de outubro de 1973, após ter voado o dia 
inteiro na rota Galeão-Ezeiza (Buenos Aires)-Pudahuel (Santiago) – e a 
volta com as mesmas escalas –, cumprindo missão de cheque de pilotos-
civis pelo Departamento de Aviação Civil (DAC).  Como a viagem 
ocorrera normalmente, chegamos no horário, no Galeão, a tempo de 
poder continuar para Brasília, onde residia e servia como Chefe-de-
Gabinete da Inspetoria Geral da Aeronáutica. Consegui vaga no voo 
VP 033 que, estando atrasado, decolou um pouco depois da meia-noite 
e iniciou a subida normalmente, em céu calmo. Vencido pelo cansaço 
daquele dia de vôo, dormi no local que ocupava, o primeiro assento à 
direita da cabine de passageiros do Boeing 737, com prefixo PP-SMF.

Após sono profundo, ao sentir que a aeronave começava a baixar 
para o pouso em Brasília, despertei e preparei-me para o desembarque, 
conferindo minha bagagem de mão e ajeitando meu traje e gravata. 
Vi, pela janela lateral, todo o trajeto de chegada e descida para o 
Aeroporto de Brasília, tendo percebido que o avião se afastava em 
direção a Taguatinga, indicando procedimento de descida simulada, 
por instrumentos, posto que as condições eram visuais, em noite 
escura, sem luar.  Percebi a execução da curva-base para alinhamento 
com a pista 10 e vi a estrada que liga Taguatinga ao Aeroporto com sua 
iluminação brilhante, alinhada com a aeronave, sentindo baixar o trem-
de-pouso e os flaps. A aeronave prosseguiu em descida, e notei que 
baixava além do necessário, por ver que as luzes brilhantes da estrada 
se afastavam. Então, vi o solo escuro pertíssimo, iluminado pelos faróis 
de pouso.
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Naquele momento, percebi que o piloto nivelou e aplicou um 
pouquinho de potência para manter a altitude, ocorrendo, então, um 
choque com o solo escuro. Ao colidir com o solo, senti que o avião 
pulava e corcoveava, denotando as irregularidades do terreno, o qual 
deveria estar no través da Granja do Riacho Fundo, tendo à frente 
o Núcleo Bandeirante, densamente habitado. Estava envolvido em 
um acidente fatal, onde a morte era questão de mili-segundos. Ouvia 
ruídos das rodas e dos amortecedores batendo e, repentinamente, ouvi 
e senti a aceleração dos reatores para potência máxima, o que me deu 
certeza da morte iminente. 

Imediatamente, a aeronave deu um salto e, após um segundo, voltou 
ao terreno. Após uns dois a três segundos, saiu voando em exagerado 
ângulo de subida. Certíssimo de que ocorreria a explosão final que 
selaria nossos destinos, soltei meu cinto de segurança e tentei subir em 
direção à cabine dos pilotos a fim de tentar interferir nos comandos para, 
se possível, evitar colidir com as edificações do Núcleo Bandeirante, 
que sabia estar muito próximo e...  na nossa proa. Eu tinha certeza de 
que, se tudo se passasse como esperava, o nosso avião mataria, talvez, 
uma centena de pessoas que dormiam em suas casas. Tive dificuldade 
em chegar à porta da cabine, pelo elevado ângulo de subida assumido 
pelo SMF, o qual foi abruptamente reduzido pelo abaixar do nariz, o 
que me levou a colidir, violentamente, com os braços no teto, por ter, 
com eles, protegido a cabeça. Caí de lado, no piso do avião, levantei e 
abri a porta da cabine dos pilotos, quando vi a pista 10 iluminada e nós 
subindo em elevado ângulo. Alertei que estávamos atingindo 14.000 
pés e reduzi bastante a potência que estava no máximo.

A primeira coisa que ouvi do Comandante que estava no assento 
da direita foi –“ estávamos a 3.900 pés e batemos”, o que demonstrou 
que ele leu certo o altímetro de tambor que equipava o SMF, muito 
fácil de se confundir e nunca mais usado. O co-piloto, que ocupava 
o assento da esquerda, encontrava-se sob capota para voo por 
instrumentos simulado, a qual era presa por inúmeras porcas e que 
ajudei a remover. Perguntei se os níveis de combustível se mantinham 
estáveis para constatar se tínhamos avarias de vazamento e os constatei 
íntegros. Queriam recolher o trem de pouso, o que desaconselhei por 
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não sabermos se havíamos perdido rodas ou sofrido dano estrutural. 
Os pilotos trocaram de posição naquele momento. 

Inicialmente, não queriam pedir emergência à Torre de Controle, o 
que recomendei e o fizeram. Fui rapidamente à cabine dos passageiros 
e ordenei aos comissários que preparassem os 13 passageiros a bordo 
para o pouso de emergência, com possível saída da pista por dano 
no trem de pouso, tendo também procurado o local onde poderia 
haver, no Boeing 737, as janelas de onde se vê parte do trem de pouso 
baixado. Não as achei por não estarem no mesmo local do Boeing 707 
onde eu voava e conhecia a localização.

Voltei à cabine de comando e acompanhei a nova descida dos 
14.000 pés para o tráfego do Aeroporto de Brasília e, ao entrar numa 
final longa, voltei a meu assento e me protegi para o pouso. Este 
ocorreu normalmente, sendo o SMF seguido por trás pelos carros de 
combate a incêndio que sugeri se postassem em local não lateral à pista. 
Tudo funcionou normalmente, durante o pouso: os spoilers, a tração 
reversa e os freios das rodas. Taxiamos para uma posição remota, na 
plataforma de estacionamento e, após parar os reatores, constatei estar 
o Comandante banhado em suor e haver vários pequenos danos no 
SMF: as asas tinham sinais de raspagem em galhos e folhas verdes de 
árvores, havia-se perdido o farol da roda do nariz por cisalhamento, 
o farolete refletor do flap estava quebrado, todas as rodas estavam  
bastante enlameadas e as partes inferiores dos motores, riscadas.

Já no Aeroporto de Brasília, cerca das 2h30 horas, telefonei ao Chefe 
do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 
(CENIPA), relatando o incidente e pedindo que providenciasse a 
interdição da aeronave. Fui questionado pelo Chefe do CENIPA sobre 
a veracidade do meu breve relato, tendo ele suspeitado encontrar-me 
em condições físicas de insensatez ou confusão mental, pela dificuldade 
em acreditar no que lhe relatara.

Razão não lhe faltava para assim pensar pois, quando estive fazendo 
o curso de Checador em Boeing 707, na Federal Aviation Administration 
(FAA), nos Estados Unidos da América, assisti a inúmeras filmagens 
de acidentes reais, com perdas totais por explosão e incêndio. Eram 
aeronaves de transporte que fizeram pousos prematuros devido à perda 
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das pernas de força do trem de pouso, tendo seus tanques integrais 
danificados e o consequente vazamento de combustível e incêndio 
pelos gases do escapamento do reator. Perdas totais de pessoal e 
material.

Às 6h do mesmo dia, voltei ao local do incidente e constatei, junto 
com o representante da empresa proprietária do avião, a gravidade do 
ocorrido, onde o SMF percorreu, no escuro do cerrado, 220 metros, 
saltou sobre pedras pesadas que não causaram danos, percorreu mais 
170 metros e saiu voando, apenas com pequenos danos. Encontramos 
no local (Loteamento Jardim da Oração), o farolete da roda do nariz, 
cacos de vidro do refletor do flap e pequenos fragmentos.

Ao tomar conhecimento do fato, o Ministro da Aeronáutica, Ten 
Brig do Ar Araripe Macedo, para lá se dirigiu e fez questão de constatar, 
in loco, a gravidade do fato que chegara a seu conhecimento. Foram 
tiradas fotos do local e dos danos na aeronave e, as que me couberam, 
doei à FAA, a pedido de um Diretor que estava em missão em Brasília.

Até hoje, pergunto-me: EXISTE OU NÃO EXISTE A FORTUNA 
DOS CÉUS?



A Atmosfera Educativa do Museu 
Aeroespacial

Ao longo do ano, 
acontecem motivos 
especiais para a realização 
de um programa 
diferenciado promovendo 
ações educativas, 
fundamentadas no 
respeito, na diversidade 
cultural e na participação 
comunitária, contribuindo 
para ampliar o acesso da sociedade às manifestações culturais e ao 
patrimônio material e imaterial da Nação. É o que preconiza o Artigo 
29 da Lei nº 11.904, de janeiro de 2009. 

A Semana Nacional de Museus, coordenada pelo Instituto Brasileiro 
de Museus (IBRAM), prevista para o mês de maio, tem o objetivo 
maior de demonstrar à sociedade que os Museus estão conectados ao 
mundo contemporâneo e interessados nas questões da vida social em 
que estão inseridos.

 Detentor de um 
acervo admirável, o 
Museu Aeroespacial 
possui o ambiente e 
a atmosfera com um 
apelo pedagógico ideal 
para o desenvolvimen-
to de inúmeras ações, 
capazes de satisfazer 
a curiosidade investi-

gadora, especialmente das crianças e jovens. Neste contexto, por in-
termédio da Seção de Recursos Educativos, desenvolve projetos que 
estimulam seu público a valorizar a rica história Aeronáutica. 
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Explorando o seu potencial pedagógico, surgem atividades como: 
recitais de música infantil; contação de história, como a que acontece na 
sala Santos-Dumont, narrada na primeira pessoa pelo próprio Santos-
Dumont (personagem); teatro de fantoches manipulado por arte-
educadores que transmitem conhecimento sobre aeronaves, de forma 
lúdica e divertida, além das oficinas de artes e visitas realizadas por 
mediadores, onde ocorre um contato direto proporcionando vivência 
na apresentação das exposições.

Em outubro, na semana 
em que se comemora o Dia 
do Aviador, são realizadas 
oficinas pedagógicas que 
chegam a atender, num úni-
co dia, cerca de 500 crianças. 
O que se observa é que o 
uso das estratégias educati-
vas enriquece experiências 
e desperta os valores mais 
autênticos da nossa naciona-

lidade. As equipes do Musal têm a plena consciência de que este im-
portante trabalho reforça a imagem positiva da Força Aérea Brasileira. 

Tenente-Coronel Sahara Burity Fernandez Cyrino

Chefe da Divisão de Museologia

Museu Aeroespacial

IPT 0 “Bichinho II”
Uma relíquia da aviação brasileira

Em 1978, o Museu Aeroespacial (MUSAL) recebeu, por iniciativa 
do Aeroclube de Rio Claro, a aeronave IPT 0 “Bichinho”. Seu estado 
de conservação não era bom, pois se apresentava bastante deteriorado, 
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não possuindo hélice nem motor. Foram anos de pesquisa, com o 
avião desmontado aguardando peças compatíveis.

A história do “Bichinho” remonta ao final dos anos de 1930, quando 
a indústria aeronáutica no Brasil ainda ganhava impulso. O Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT) contribuía com o apoio de técnicos 
especializados em problemas aeronáuticos, atendendo às aviações do 
Exército e Naval. 

A aeronave “Bichinho” surge quando Frederico Brotero, à frente 
da Seção de Aeronáutica, incentivou projetos próprios do IPT. Na 
lista destes projetos, estava o “Bichinho”, matriculado como Zero 
(0). Compacto, robusto, leve, funcional e com toda a estrutura 
confeccionada em madeira brasileira, tinha a capacidade de realizar 
manobras acrobáticas com facilidade. Foram construídos quatro 
protótipos, sendo o exemplar do Museu Aeroespacial o “Bichinho II”.

Uma vez completada a pes-
quisa e adquiridas as peças ne-
cessárias, o MUSAL iniciou a 
empreitada de devolver as ca-
racterísticas originais da aero-
nave por meio de um minucio-
so trabalho de restauração. 

Finalmente, a partir de 
2009, este passou a fazer 

parte da exposição, onde é apreciado pelo público por suas pequenas 
dimensões e apresentado a grupos de deficientes visuais que o tem 
reconhecido por contato físico.

Convidamos aqueles, que quiserem admirar esta relíquia da aviação 
brasileira, a visitar o Museu Aeroespacial.

Tenente-Coronel Sahara Burity Fernandez Cyrino

Chefe da Divisão de Museologia

Museu Aeroespacial
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A Biblioteca do INCAER
A Biblioteca do INCAER possui cerca de 200 títulos de periódicos. 

Muitos desses já estão fora de circulação, mas têm grande importância 
histórica.

Hoje, vamos destacar a “REVISTA ASAS” que teve o seu primeiro 
número publicado em Janeiro de 1932. A coleção dessa revista está 
digitalizada em nosso acervo, do no 1 ao no 143, datado de outubro 

de 1939, disponível para pesquisas em 
nossa Biblioteca.

Retratamos aqui, para ilustrar, a pri-
meira página do no 15 da revista, pu-
blicada em agosto de 1932, com uma 
homenagem a Santos-Dumont, por 
ocasião de seu falecimento.

A Biblioteca recebe, rotineiramente, 
livros e revistas de interesse aeronáutico, 
o que enriquece, cada vez mais, nosso 
acervo. Destacamos algumas doações 
recebidas neste período:

Doador: Sr. Lívio Euler de Araújo 
(São Paulo)

 OS MEUS BALÕES. Alberto Santos-Dumont, 1973

A VIDA DE FOKKER. A.H.G Fokker e Bruce Gould,  1947

OS MEUS 40 ANOS DE AVIAÇÃO. Adail de Oliveira, 1991

O ESQUADRÃO PELICANO EM CUMBICA. Adeéle Migon,  2000

SANTOS-DUMONT: A VIDA DOS GRANDES BRASILEIROS-7. 
Afonso Arinos de Mello Franco e Américo Jacobina Lacombe,  2001

AVIAÇÃO COMERCIAL BRASILEIRA: asas cortadas. Aldo 
Pereira,1966

LUFTWAFFE. Alfred Price, 1975
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JAPÃO: a agonia final. Alvin D. Coox, 1977

WIND, SAND AND STARS. Antoine de Saint Exupéry, 1946

VÔO NOTURNO. Antoine de Saint Exupéry, 1974

GLOSTER METEOR. Aparecido Camazano Alamino,  2010

AVIATION CLASSICS. Aviation Quarterly, 1984

THE DIVINE WIND. Bantam Fifty,  1958

MODERN MILITARY AIRCRAFT. Bill Gunston, 1993

BOMBERS. CLASSIC AIRCRAFT. Bill Gunston, 1980

MEN IN THE AIR. Brandt Aymar, 1994

ARMAS SECRETAS ALIADAS: a guerra da ciência. Brian Ford,  1974

THE BOMBER. Bryan Cooper, 1994

THE NATIONAL AIR AND SPACE MUSEUM. C.D.B. Bryan, 1992

B-29 A SUPERFORTALEZA. Carl Berger, 1975

BREVE RESUMO HISTÓRICO DA AEROVIA BRASIL. Carlos 
Affonso Migliora, 1996

GUERRA NO CÉU DO BRASIL. Carlos Pizarro, 1991

VARIG: legendas e glossário jeppesen, 1977

A HISTORY OF COMBAT AIRCRAFT. Chris Ellis,1979

THE HISTORY OF THE RAF. Christopher Chant,  1989

FIGHTER ACES. Christopher Shores, 1975

GOD IS MY CO-PILOT. Robert L. Scott, 1943

AVIAÇÃO DO SONHO À REALIDADE. Arthur Martins Rocha, 1986

ALBERTO SANTOS-DUMONT: novas revelações. Cosme Degenar 
Drumond,  2009

ATAQUE A SAINT-NAZAIRE. David Mason, 1976

AVIATION: the international – encyclopedia. David Mondey, 1980

AIRCRAFT. David Mondey, 1973

MUSTANGS OVER KOREA. David R. McLaren, 1999
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A SAGA DO CORREIO AÉREO NACIONAL. Deoclécio Lima de 
Siqueira,1990

THE TALE OF THE COMET. Derek D. Dempster, 1959

COMBAT : PACIFIC THEATER. Don Congdon,  1958

TREASURES OF THE NATIONAL AIR AND SPACE MUSEUM. 
Donald D. Engen, 1995

WINGS FOR THE WORLD. Donald W. Douglas, 1955

THE GIANT AIRSHIP. Douglas Botting, 1989

TIME: annual. Editors of  Time,  2004

ASES DA GUERRA AÉREA. Edward H. Sims, 1958

MUSEU DE AERONÁUTICA – Fundação Santos-Dumont. Erkki K. 
Bohn., 1978

O AVIADOR. Ernest Gann, 1981

VÍTIMAS DO DESTINO. Ernest Gann,  1978

BEFORE HONOR. Eugene B. Mcdaniel., 1975

BOEING IN PEACE & WAR. Eugene E. Bauer, 1990

COM A 1a ELO NA ITÁLIA :crônicas. Fausto Vasques Villanova., 1995

SÍNTESE CRONOLÓGIA DA AERONÁUTICA BRASILEIRA. 
Fernando Hippólyto da Costa, 2000

A MISSÃO 60. Fernando Péreyron Mocellin, 1971

O DOM DE VOAR. Fernão Capelo Gaivota,1974: Ed:3

AVIAÇÃO MILITAR BRASILEIRA: 1916–1984. Francisco C. Pereira 
Netto, 1985

JET: THE STORY OF PIONNER. Frank Whittle, 1957

A RONDA. Frankie Avallon, 1979

O PASTOR. Frederick Forsyth, 1975

O DOMÍNIO DO AR. Giulio Douhet, 1978

AIRSHOW: the world’s classic aircraft on display. Gary Numan,  1992

VOANDO NAS ALTURAS. Chuck Yeager,  1988
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OS PRIMEIROS E OS ÚLTIMOS ASES DOS MESSERSCHMITT. 
Galland, 1964

THE BLIMP BOOK. George Larson, 1977

OS PRÍNCIPES DO CÉU. Georges Blond, 1962

ASAS DO VENTOS: a primeira volta ao mundo em um planador. Gérard 
Moss,  2002

ASAS PARDAS: fragmentos de memórias de um aviador civil. Gildette 
Pires de Almeida,  1983

  CLUBE DO LIVRO

O Clube do Livro é responsável por vender e distribuir obras 
de autores civis e militares, publicadas pelo INCAER, ou com a 
sua chancela, sob o título de “Coleção Aeronáutica”. A Coleção 
Aeronáutica nasceu para registrar os fatos e personagens mais 
significativos no meio aeronáutico, ampliar o conhecimento sobre o 
Poder Aeroespacial – pela leitura de autores clássicos e especializados 
– e estimular o surgimento de escritores civis e militares, especializados 
em História da Aviação.

Novo título disponível:

Tempos de Gloster e Catalina, 2011. Marion de Oliveira Peixoto.

A venda de livros é feita por preço de custo, na sede do INCAER:

Praça Marechal Âncora, 15-A – Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP 20021-200

Telefones: (21) 2101.4966 / 2101.4967

Ou pelo correio eletrônico: clubedolivro@incaer.aer.mil.br
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